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RESINORTE 

MENSAGEM DO PRESIDEN TE 
A Resinorte sendo uma empresa nova é uma empresa que 

ostenta com orgulho uma herança de mais de uma dúzia de 

anos de obra feita ð pela AMAVE, AMVDN, REBAT, RESAT 

e RESIDOURO ð um património de experiência que agora 

lhe permite projetar-se no futuro com a ambição e a 

segurança próprias dos que se sentem preparados para 

enfrentar novos riscos e ganhar novos desafios. 

Neste que foi o primeiro ano completo de atividade, a nossa 

principal tarefa foi assegurar uma transição, sem 

perturbações maiores, quer para os trabalhadores, quer para 

a qualidade do serviço, de 5 entidades sub-regionais com 

diferentes caraterísticas institucionais e culturais, para uma 

única empresa de dimensão regional significativa. 

Apesar do processo de integração não estar ainda concluído 

e de subsistirem algumas dificuldades, a disponibilidade e 

empenho dos quadros da Resinorte permitiram adotar e 

integrar as melhores práticas dos sistemas objeto da fusão. 

Assim, a Resinorte alcançou significativos ganhos de 

operacionalidade e eficácia. 

Conscientes de que temos dimensão, capacidade, 

conhecimento e reconhecimento suficientes para alcançar os 

nossos objetivos, não abdicaremos dos valores consolidados 

pelos sistemas que nos antecederam, como sejam a ética, o 

rigor, a solidez e a responsabilidade social e ambiental, mas 

reforçaremos também a nossa aposta em termos de 

modernidade, energia e inovação.   

Para isso e neste ano de 2011, avançaremos com os projetos 

visando a otimização da unidade de Valorização Orgânica de 
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Riba dõAve e a explora­«o do potencial energ®tico do biog§s 

produzido nos vários aterros do sistema. O nosso objetivo é 

melhorar o desempenho técnico da Resinorte e aumentar as 

suas receitas próprias. 

Uma palavra especial é devida aos 35 municípios que 

integram a Resinorte, como acionistas e utilizadores. A 

constituição e, agora, a operação integrada da Resinorte é 

um exemplo feliz de cooperação entre municípios distintos 

e, em alguns casos, distantes, grandes e pequenos, urbanos e 

rurais. Mas o futuro desta empresa dependerá sempre da 

exigência dos seus acionistas e do cumprimento atempado 

das obrigações por parte dos seus utilizadores. Contamos 

com ambos. 

Agradecemos a todos os acionistas, trabalhadores, parceiros, 

população, Ministério do Ambiente e restantes stakeholders, 

deixando o nosso compromisso de continuar a contribuir 

para que a Resinorte trilhe o caminho do sucesso. 

 

 

 

Rui Nobre Gonçalves 

 Presidente do Conselho de Administração 
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RESINORTE 

A EMPRESA 

 

A Resinorte, S.A. é a sociedade concessionária do Sistema Multimunicipal de Triagem, 

Recolha, Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Norte Central, 

integrando como utilizadores originários os municípios de Alijó, Amarante, Armamar, 

Baião, Boticas, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Chaves, Cinfães, Fafe, Guimarães, 

Lamego, Marco de Canaveses, Mesão Frio, Moimenta da Beira, Mondim de Basto, 

Montalegre, Murça, Penedono, Peso da Régua, Resende, Ribeira de Pena, Sabrosa, Santa 

Marta de Penaguião, Santo Tirso, São João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, Tarouca, 

Trofa, Valpaços, Vila Nova de Famalicão, Vila Pouca de Aguiar, Vila Real e Vizela. 

A estrutura orgânica e funcional da empresa é a que apresentamos de seguida. 

 

A Resinorte, S.A., é uma Empresa de capitais públicos, com capital social de 8.000.000 de 

euros, distribuído por Empresa Geral de Fomento, S.A., na percentagem de 67,58%* e os 

restantes 32,47%, distribuídos pelos Municípios utilizadores do sistema de forma directa 

ou através de Associações de acordo com a tabela que se segue. 

*De acordo com os Estatutos da Resinorte, artigo 8º - Transmissão de Ações ð prevê-se em 2011 a transmissão efetiva 

de 1.326.306 ações da EGF para a AMAVE, alterando a percentagem do Capital Social da EGF para 51% e da AMAVE 

para 24,11%. 

POLO BAIXO 

TAMEGA

CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO

ADM.DELEGADO

DIRECÇÃO 

PRODUÇÃO

DIRECÇÃO ADM. 

FINANCEIRA

DIRECÇÃO  

TÉCNICA

POLO  VALE  DO 

DOURO

POLO ALTO 

TAMEGA

POLO  VALE  DO 

AVE

COMUNICAÇÃO E 

IMAGEM

RESPONSABILIDADE 

EMPRESARIAL

RECURSOS 

HUMANOS

SECRETARIADO 

ADMINISTRAÇÃO

INFRAESTRUTURA / OPERAÇÃO SERVIÇOS PARTILHADOS
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Acionista % Ações

Amarante 3,06%

Armamar 0,36%

Baião 1,04%

Boticas 0,38%

Cabeceiras de Basto 0,88%

Celorico de Basto 0,99%

Chaves 0,38%

Cinfães 1,02%

Lamego 1,30%

Marco de Canaveses 2,73%

Moimenta da Beira 0,55%

Mondim de Basto 0,41%

Montalegre 0,38%

Penedono 0,17%

Resende 0,58%

Ribeira de Pena 0,38%

São João da Pesqueira 0,40%

Sernancelhe 0,30%

Tabuaço 0,31%

Tarouca 0,42%

Valpaços 0,38%

Vila Pouca de Aguiar 0,38%

AMAVE 7,53%

AMVDN 5,30%

EHATB 2,84%

EGF 67,58%

TOTAL 100%
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1. Síntese de Indicadores  

No quadro que se segue apresentamos uma síntese dos principais indicadores da 

Resinorte. 

 

Como resulta da observação do Quadro Síntese de Indicadores, verificam-se diferenças 

assinaláveis que prejudicam a análise de comparabilidade dos anos de 2009 e 2010, 

justificadas essencialmente por: 

 A integração no exercício de 2010, da Atividade Concessionada correspondente 

aos Municípios do Vale do Ave e do Douro Norte. 

 Os indicadores em 2009, corresponderem somente à atividade realizada no 2.º 

semestre do ano e limitada aos Municípios do Alto Tâmega, do Baixo Tâmega e do 

Douro Sul. 

 

Atento o atrás exposto, e apesar de prejudicada a análise de comparabilidade de 

indicadores dos anos de 2009 e 2010, releva-se: 

2009 2010

Capital Social 8 000 000û 8 000 000û

Capital Próprio 9 422 752û 8 949 583û

Activo Líquido Total 64 434 788 û141 162 238û

Investimento 84 070 669 û7 693 523û

Vendas e Serviços Prestados 4 865 676û17 224 231û

Resultado Antes de Imp. Enc. Fin. e Amortizações 1 368 872û 4 905 784û

Resultado antes de Impostos e Encargos Financeiros 411 010û 149 777û

Resultado antes de Impostos 34 741û -509 176û

Resultado Líquido do Exercício 39 441û - 493 168û

Cash ð Flow 997 303 û 4 346 968û

Número de Trabalhadores 187 345

Número de Clientes 218 359

Número de Municípios Abrangidos 35 35

População Residente na Área da Concessão 981.749 981.749

Área Total Abrangida 8.090 km2 8.090 km2

Resíduos Sólidos Tratados 66 364 ton 339.250 ton

Venda de Materiais Recicláveis 940 106 û 3 942 982û

V A B (cash-flow+Desp. c/Pess.+ Imp+ Enc. Financeiros) 2 648 340û10 879 101û
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 O ativo líquido em 2010 é superior ao ano anterior num valor na ordem dos 77 

milhões de euros, diferença esta para a qual contribui a reclassificação 

contabilística dos bens de imobilizado, resultante da integração do Vale do Ave e 

Douro Norte. 

 O volume de negócios, que em 2010 atingiu o montante de 17,2 milhões de euros. 

 Em linha com o arranque ao longo de 2010, da atividade exercida com recurso a 

meios próprios no Vale do Ave, regista-se um acréscimo do número de 

trabalhadores, essencialmente resultante da transmissão de posição contratual dos 

trabalhadores afetos à anterior concessionária. 

 



 

 

 
 

 

[03] 
PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS 
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RESINORTE 

PRINCIPAIS ACONTECIM ENTOS  

 

Em 2010, concretiza-se a integração da atividade concessionada nos Municípios do Vale 

do Ave e do Douro Norte, assente essencialmente na outorga dos seguintes contratos e 

transmissão de posições contratuais: 

 Na outorga com cada um dos Municípios abrangidos dos Contratos de Entrega e 

Receção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e de Recolha Seletiva para a 

Valorização, Tratamento e Destino Final, produzindo efeitos a partir de 1 de 

Janeiro de 2010. 

 Com efeito também a partir de 1 de Janeiro de 2010 concretizou-se a transmissão 

à RESINORTE da posição contratual que as associações de Municípios do Ave ð 

AMAVE - e do Douro Norte ð AMVDN ð detinham nos contratos que 

sumariamente designamos como òExploração do Aterro Sanitário do Vale do 

Douro Norteó, òGest«o do Sistema de RSU Recicl§veis do Vale do Douro 

Norteó, òGest«o e Explora­«o da Esta­«o de Tratamento de RSU do Vale do 

Aveó, òExplora­«o e Gest«o da Esta­«o de Triagem do Aveó, òExplora­«o dos 

Aterros Sanit§rios de Guimar«es e Santo Tirsoó, òGest«o dos Ecocentros 

instalados nos Munic²pios do Vale do Aveó, e òRecolha de Materiais depositados 

nos ecopontos instalados nos Municípios do Vale do Aveó. 

Concretiza-se também no decurso do 1.º semestre de 2010, a outorga do Aditamento ao 

Contrato de Concessão, que reconhece e aprova pela Tutela, os diversos acordos de 

cessão das posições contratuais detidas anteriormente pela AMVDN e AMAVE, de que se 

destaca, para al®m dos atr§s sumariamente identificados, o relativo ao òContrato de 

Remodelação do Tratamento Mecânico-Biol·gico do Aveó. 

No Vale do Ave, e a partir de 4 de Março ð consumada que foi, quer a integração do 

pessoal afeto até então à concessão AMAVE, quer a entrega de equipamentos e infra 

estruturas - a RESINORTE assumiu a Gestão Operacional da Central de Valorização 

Orgânica, da Estação de Triagem, dos Ecocentros, dos Aterros Sanitários e da Recolha 

Seletiva nos Municípios de Fafe, Santo Tirso e Vizela. A transição da Recolha Seletiva nos 
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restantes Municípios ð Famalicão, Guimarães e Trofa ð veio a processar-se de uma forma 

gradual, tendo para o efeito a RESINORTE contado com a compreensão e esforço dos 

serviços dos Municípios diretamente envolvidos. 

No Vale do Douro Norte, contrariamente ao que era expetável aquando da elaboração 

do EVEF, os contratos relativos ¨ òExplora­«o do Aterro Sanit§rioó e de òGest«o do 

Sistema de Recicl§veisó, foram objeto de renovação tácita, tendo sido desenvolvidos ao 

longo de 2010 esforços pelo Conselho de Administração, para se ultrapassarem os 

obstáculos que derivam do alegado não reconhecimento pelos adjudicatários da posição 

contratual da RESINORTE. 

Enquadrados no Modelo Técnico da RESINORTE, concretizaram-se em 2010 os seguintes 

investimentos: 

 O Ecocentro e Estação de Transferência localizada no Município de Cabeceiras de 

Basto, que entrou em exploração em Junho de 2010. 

 O Ecocentro e Estação de Transferência localizada no Município de Baião, que 

entrou em exploração em Junho de 2010. 

 O Ecocentro localizado em Bigorne, Município de Lamego, inaugurado em Agosto 

de 2010. 

 O Sistema de Osmose Inversa instalado no Aterro de Boticas, que entrou em 

funcionamento no último trimestre de 2010. 

 Os Ecocentros de Vizela e Trofa. 

 A Empreitada do Tratamento Mecânico a montante do Tratamento Biológico em 

Riba de Ave, iniciada pela AMAVE em 2009, e que se prolongou durante o ano de 

2010. 

 Na sequência de Concurso Público Internacional, procedeu-se à aquisição de 20 

viaturas, para dotar o Pólo do Ave de equipamentos para os diferentes tipos de 

Recolha Seletiva e Gestão de Ecocentros. 

Elaborou-se o Plano de Investimentos para o período de 2010-2013 que veio permitir 

avaliar e acompanhar os investimentos a realizar com vista à concretização do Modelo 

Técnico da empresa alavancando um modelo de intervenção e gestão sustentável. 
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A RESINORTE viu renovada a certificação em Ambiente (NP EN ISO 14001:2004), 

Qualidade (NP EN ISO 9001:2000) e Segurança (OHSAS 18001:1999/NP 4397/:2001) de 

todas as unidades operacionais do Alto Tâmega, do Baixo Tâmega e do Douro Sul. Iniciou 

o processo de certificação das unidades do Vale do Ave e do Douro Norte. 

Foi dada continuidade aos processos de melhoria continua, visível em várias áreas e 

processos da empresa, e dos quais se destacam a implementação de um Sistema de 

Gestão Documental, a melhoria na comunicação interna, avaliação da satisfação dos 

clientes, avaliação dos fornecedores e melhoria de procedimentos internos. 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

  

[A] 
GOVERNO DA SOCIEDADE 
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GOVERNO DA SOCIEDADE  

 

O presente relatório contém informação relativa às principais atividades desenvolvidas 

durante o ano de 2010 e pretende estabelecer-se como um documento de síntese que 

permita uma visão abrangente das especificidades da Resinorte e da sua actual 

performance. 

1. Missão, Objetivos e Políticas  

Missão 

A Resinorte tem como Missão a Exploração e Gestão do Sistema Multimunicipal de 

Triagem, Recolha, Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Norte 

Central, contribuindo para o desenvolvimento sustentável da região e do país e para a 

maximização do bem-estar humano, através da criação de valor e respeitando as 

exigências legais instituídas para a sua área de atividade. 

Objetivos e Políticas  

O objetivo principal, da Resinorte é a exploração e gestão do sistema multimunicipal de 

triagem, recolha, valorização e tratamento de resíduos sólidos urbanos do Norte, sistema 

integrado, tecnicamente avançado, socialmente correcto, ambientalmente adequado e 

economicamente sustentável, bem como gerir qualquer outra atividade relacionada com 

os resíduos sólidos urbanos, resíduos industriais banais, biomassa, entre outros resíduos 

sólidos não perigosos. 

Para atingir os objetivos expressos na sua Missão, o Conselho de Administração da 

Resinorte definiu a sua Política de Responsabilidade Empresarial, que contempla os 

seguintes compromissos: 

 Estabelecer, de acordo com o princípio da melhoria contínua, objetivos e metas, 

avaliando de forma sistemática os resultados obtidos para um aumento da eficácia 

do sistema, com a preocupação constante na otimização dos custos; 
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 Implementar de forma objetiva e continuada, processos, procedimentos e práticas 

de trabalho orientados para a satisfação das expectativas das Partes Interessadas e 

para a minimização e controlo dos riscos laborais e dos aspetos ambientais 

significativos; 

 Zelar pelo cumprimento da legislação, dos compromissos contratualmente 

assumidos e dos regulamentos aplicáveis; 

 Prevenir a poluição, as doenças profissionais, os incidentes e os danos para a saúde 

dos trabalhadores através da utilização das Melhores Técnicas Disponíveis e das 

melhores práticas utilizadas no setor da gestão de resíduos sólidos; 

 Providenciar formação e sensibilização regular e adequada aos colaboradores, 

visando a melhoria contínua das suas competências e do desempenho das funções 

que lhes são atribuídas; 

 Estabelecer mecanismos de comunicação com as Partes Interessadas, de forma a 

promover o envolvimento de todos os agentes na estratégia de desenvolvimento 

da Resinorte. 

O Conselho de Administração assumiu ainda o compromisso de divulgação da sua Política 

de Responsabilidade Empresarial a todos os Colaboradores e Partes Interessadas, bem 

como a preocupação pela permanente adequação desta Política à realidade da empresa.  

 

2. Regulamentos Internos e Externos  

Na sua Política de Responsabilidade Empresarial a Resinorte assume o compromisso do 

cumprimento de todos os requisitos legais e outros aplicáveis, decorrentes de obrigações 

legais, políticas de grupo, contrato de concessão e requisitos normativos.  

Para dar cumprimento a todos estes requisitos foi implementado um Sistema de 

Responsabilidade Empresarial certificado pelas normas NP EN ISO 9001:2000 
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(Qualidade), NP EN ISO 14001:2004 (Ambiente), OHSAS 18001:1999/NP 4397:2001 

(Segurança). 

O Sistema de Responsabilidade Empresarial prevê a existência de documentação diversa 

que responde ao especificado nos diferentes referenciais normativos e que engloba 

procedimentos, manuais, instruções de trabalho, planos de monitorização, regulamentos 

de aplicação interna e externa. 

 

3. Informação sobre Transações R elevantes 

O regulamento/procedimentos que a Resinorte utiliza para a aquisição de Bens e Serviços 

baseia-se no Código de Contratação Publica, que define as regras de contratação de bens 

e serviços, no sector público. 

Ao nível dos Fornecimentos e Serviços Externos, apresenta-se no quadro seguinte a lista 

dos fornecedores que representam mais de 5% do valor dos FSEõs da empresa. 

 

 

3.1. Informação sobre Contratos de Prestação de Serviços  

Em matéria de contratação pública, cumpre assinalar que na atividade desenvolvida pela 

Resinorte foi implementada a orientação vertida no Despacho n.º 438/10 - SETF, de 10 de 

Maio de 2010, transmitida pelo Conselho de Administração da Resinorte, em 

cumprimento do estabelecido no Ofício Circular n.º 6132, da Direcção-Geral do Tesouro 

e Finanças, de 6 de Agosto de 2010, que determina que nos contratos de prestação de 

servi­os de valor igual ou superior a û 125.000 (cento e vinte e cinco mil euros) devem 

ser cumpridas as seguintes formalidades: 

Fornecedor Montante % Relativa aos FSE

EDP 524.909 û 6%

Petrogal 1.008.010 11%
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 A adjudicação deve ser precedida de justificação da necessidade de contratar, 

tanto do ponto de vista económico, como da ausência de soluções internas, bem 

como da explicitação dos objetivos que se pretende alcançar; 

 Os resultados obtidos sejam objeto de avaliação; 

 Os desvios quanto à realização temporal e financeira sejam justificados. 

 Para além do exposto, nos procedimentos desenvolvidos no ano de 2010 para a 

formação de contratos abrangidos pelo Código dos Contratos Públicos pela 

Resinorte foram observadas as normas de contratação pública consagradas no 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 

Janeiro, com a redação conferida pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, pelo 

Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro e pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril. 

 Em cumprimento do disposto no artigo 472.º, n.º 2, do Código dos Contratos 

Públicos, até 31 de Março de 2011 será submetido à Agência Nacional de 

Compras Públicas, E.P.E., o reporte estatístico relativo aos contratos de aquisição 

e locação de bens e de aquisição de serviços abrangidos pelo Código dos 

Contratos Públicos celebrados pela Resinorte no ano de 2010. 

Neste ponto a empresa dá cumprimento ao Despacho nº 438/10-SETF, de 10 de Maio, 

divulgado através do Oficio 6132/2010 de 6 de Agosto, relativamente às normas da 

contratação pública, nomeadamente no que respeita aos contratos de prestação de 

serviços de valor igual ou superior a 125.000 euros, incluindo neste relatório de gestão o 

contrato celebrado neste âmbito que é o seguinte: 

a. Semural ð Sociedade de Emp. Urbanos, Lda 

Serviço: Aluguer de Equipamento para Transporte de Resíduos de ETRSU a 

Destino Final 

Normas de Contratação Pública: Em conformidade com o Código de 

Contratação Pública. 
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4. Modelo de G overno  

O modelo de governo Resinorte tem como enquadramento os Estatutos da Sociedade, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 235/2009 de 15 de Setembro, o Estatuto do Gestor 

Público (EGP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março, e os Princípios 

de Bom Governo (PBG) das empresas do Estado, estabelecidos pela Resolução do 

Conselho de Ministros (RCM) n.º 49/2007, de 28 de Março, bem como o Código das 

Sociedades Comerciais. 

A Resinorte é gerida por práticas corretas e transparentes, e para tal foram instituídos 

mecanismos de tomada de decisão, de divulgação de informação, de interação com todas 

as Partes Interessadas e de fiscalização adequados que conduzem a uma utilização 

eficiente dos recursos disponíveis. 

Com o actual modelo de governo societário pretende-se também contribuir para a 

difusão das boas práticas, procurando atingir elevados níveis de desempenho, 

conjuntamente com a adoção de estratégias concertadas de sustentabilidade nos domínios 

económico, social e ambiental. 

 

4.1. Órgãos Sociais  

Os Órgãos Sociais da RESINORTE ð Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. têm a 

seguinte constituição: 

 

Assembleia Geral   

Presidente Município do Marco de Canaveses, representado 

pelo Dr. Manuel Maria Moreira  

Vice-presidente Empresa Geral do Fomento 

Secretária Dr. Alexandra Varandas 

Tendo em conta o estipulado no n.º 1 do artigo 14º dos Estatutos da Sociedade, a Mesa 

da Assembleia Geral é constituída por um Presidente, um Vice-Presidente e um 

Secretário, sendo estes escolhidos entre Acionistas ou outras pessoas. 



 

| GOVERNO DA SOCIEDADE 22 

 

RESINORTE 

A Assembleia Geral é convocada e dirigida pelo Presidente da Mesa ou, na sua ausência 

ou impedimento, pelo Vice-Presidente. 

Conselho de Administração , em funções a 31 de Dezembro de 2010 

Presidente Eng. Rui Nobre Gonçalves 

Administrador Executivo Eng. José Manuel Tinoco Ribeiro Cardona 

Vogais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Eng. Artur João Lopes Cabeças 

Dr. Luís Filipe Guerreiro Faísca 

Eng. Francisco Xavier Martins 

Eng. Francisco Manuel Lopes, designado pelo Município de 

Lamego 

Eng. Fernando Ferreira Campos, designado pelo Município 

de Boticas 

Eng. António Alberto de Castro Fernandes, Presidente do 

Município de Santo Tirso, em representação da Associação 

de Município de Vale do Ave. 

Dr. João Luis Teixeira Fernandes, Presidente do Município 

de Murça, em representação da Associação de Município de 

Douro Norte. 

Nos termos do n.º 1 do artigo 18º do Estatutos da Sociedade, o Conselho de 

Administração é composto por cinco a treze Administradores, sendo um Presidente e 

os restantes Vogais.  

O Conselho de Administração é eleito pela Assembleia Geral que designa, também, o 

seu Presidente de entre os Administradores eleitos. Nos termos do n.º 2 do artigo 11º 

do Estatutos da Sociedade, e à semelhança dos restantes órgãos sociais, o Conselho de 

Administração exerce as suas funções por períodos de três anos, podendo ser reeleito. 

Os membros dos órgãos sociais consideram-se empossados logo que tenham sido 

eleitos, permanecendo em funções até à posse dos membros que os venham substituir, 
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ressalvando-se os casos previstos na lei, nomeadamente, de suspensão, destituição ou 

renúncia. 

Nos termos do artigo 19.º do Contrato de Sociedade, o Conselho de Administração 

tem poderes de gestão e representação da sociedade, que lhe são cometidos por lei, 

pelos estatutos e pelas deliberações Acionistas. 

Conselho Fiscal  Dr. José Manuel Martins Ribeiro, presidente do 

Município de Fafe, em representação da Associação 

de Municípios do Vale do Ave. 

Dr. Paulo Jorge da Fonseca Ferreira 

Eng. José Loureiro de Campos 

Fiscal único   

ROC Efectivo P. Matos Silva, Garcia Jr., P. Caiado & Associados, 

representado por Sr. Dr. Pedro Matos Silva 

ROC Suplente Dr. Silva Neves & Teresa Marques, SROC 

Nos termos do artigo 24º dos Estatutos da Sociedade, a fiscalização da atividade da 

sociedade compete a um Conselho Fiscal e a um Revisor Oficial de Contas ou à 

Sociedade de Revisores de Contas, conforme for decidido, nos termos da lei, pela 

Assembleia Geral que os elege por mandatos de três anos, renováveis. 

Comissão de Vencimentos  

Presidente                                     Eng. Emídio Branco Xavier 

Vogal                                             Dr. Paulo Manuel Marques Fernandes 

 

4.2. Estrutura Organizacional  

Para o correcto exercício das suas funções, a Resinorte dispõe de um conjunto de órgãos 

funcionais, para apoio à gestão da Empresa e a cada uma das suas Unidades de Negócio, 

responsáveis pela definição, implementação das políticas e exploração. 
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O organograma que representa a estrutura orgânica dos serviços da Resinorte consta do 

Regulamento Orgânico. O funcionamento da estrutura dos serviços da empresa é 

suportado por um quadro de pessoal, de dimensão ajustada às necessidades. Quando 

condições objetivas o justifiquem, o quadro de pessoal poderá ser redimensionado, não 

implicando, necessariamente, revisão ou alteração do Regulamento e seus anexos. 

As Direcções centralizam e tratam a informação de todo o SMM e coordenam e 

interagem de forma integrada e bidireccional com os responsáveis operacionais de cada 

um do Pólos, segundo as políticas e estratégias definidas pela Administração e sobre os 

serviços da sua área de competência, que a seguir se especificam: 

Direcção Administrativa e Financeira  

Assegurar o acompanhamento da evolução económico-financeira da Resinorte 

assegurando a emissão dos relatórios financeiros operacionais periódicos e do exercício. 

Garantir o acompanhamento e coordenação das atividades financeiras, contabilísticas e 

administrativas, assegurando o cumprimento de prazos e requisitos legais. Controlo da 

Tesouraria, Gestão de Fundos e Imobilizado da empresa. 

Garantir a elaboração e execução de orçamentos e planos de investimento procedendo à 

respetiva análise de viabilidade económica e Controlo Financeiro e de Gestão. 

Assegurar a negociação das operações financeiras e gestão dos recursos financeiros tendo 

em vista a maximização da sua rentabilidade. 

Promover a gestão dos serviços administrativos bem como a gestão de contratos, 

compras e aprovisionamentos.  

Assegurar e coordenar a assessoria jurídica no âmbito societário, comercial e fiscal. 

 

Direcção de Produção  

Assegurar a coordenação e controlo das atividades de exploração, de tratamento e 

valorização e das respetivas áreas de manutenção, desenvolvidas nos Pólos; 

Colaborar na definição estratégica de Políticas e Programas de Exploração que visem a 

optimização das operações e racionalização de recursos; 

Assegurar a coordenação integrada de todas as atividades de exploração desenvolvidas 

nos Pólos, definindo objetivos e metas operacionais, controlando os indicadores de 
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desempenho das diversas atividades e garantindo uma adequada gestão dos recursos 

materiais, humanos e financeiros; 

Garantir a definição dos Programas de Manutenção Preventiva, sua orçamentação e 

alocação de equipas de intervenção por Pólo; 

Colaborar com a Direcção Técnica, na coordenação de Novos Projetos e Investimentos, 

apoiando a elaboração de estudos, pareceres e preparação de peças de procedimento 

inerentes à Contratação Pública; 

Colaborar com a Direcção Técnica no controlo e fiscalização de Obras e Fornecimentos. 

 

Direcção Técnica  

Garantir o planeamento, gestão e coordenação de estudos, projetos e obras, assegurando 

o seu acompanhamento, cumprimento de prazos e fiscalização; 

Assegurar o planeamento, realização e controlo do Plano de Investimentos, procedendo 

ao controlo da fiscalização interna e externa de Obras e fornecimentos e garantindo o 

report de desvios e sua evolução ao Conselho de Administração; 

Garantir a definição, coordenação e acompanhamento de estudos e projetos, incluindo 

projetos de investigação & desenvolvimento; 

Garantir a compilação e tratamento global de dados técnicos do SMM; 

Assegurar a instrução e manutenção de licenciamentos; 

Assegurar o tratamento de toda a informação de âmbito técnico e respetiva emissão de 

relatórios; 

Garantir a gestão eficiente dos contratos e prestadores de serviços no âmbito das 

atividades adjudicadas, seleccionando fornecedores e colaborando nos processos 

concursais e Garantir a gestão dos Sistemas e Tecnologias de Informação. 

 

Órgãos de Suporte  

Gabinete de Comunicação  e Imagem que tem como principal missão garantir o 

planeamento de ações estratégicas e operacionais no âmbito da Comunicação e Imagem, 

através da utilização de várias formas de comunicação que permitam a promoção de 
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atividades de sensibilização, contribuindo para a consolidação e manutenção de uma 

política consistente de desenvolvimento sustentado. 

 

Gabinete de Recursos Humanos  cuja principal missão é assegurar a implementação 

de uma Política Social e de Recursos Humanos que valorize o potencial humano, 

orientada ao progresso permanente da Resinorte e que potencie o seu desenvolvimento 

organizacional. 

 

Gabinete de Responsabilidade Empresarial  tem como principal missão assegurar a 

implementação e manutenção do Sistema de Responsabilidade Empresarial em todas as 

infra estruturas e atividades da Resinorte. 

 

Partes Interessadas  

É objetivo fundamental para a Resinorte a procura de criação de valor para os acionistas, 

suportado nos compromissos para com a excelência do desempenho profissional, 

económico, de responsabilidade social e de desenvolvimento sustentável. 

A Resinorte respeita o princípio de igualdade de tratamento dos seus acionistas, 

assegurando a disponibilização em tempo útil das necessárias informações, de forma 

verdadeira, transparente e rigorosa. 

Na informação prestada aos acionistas, individualmente ou na sua generalidade, a 

Resinorte proporcionará elementos qualitativos e quantitativos identificadores dos riscos 

económicos, financeiros, sociais, ambientais e de sustentabilidade, comprometendo-se 

ainda à intransigente defesa, proposta e aplicação de medidas adequadas à eliminação ou 

mitigação dos riscos envolvidos. 

Junto dos seus clientes e fornecedores promoverá a observância dos regulamentos e 

práticas de segurança que estejam em vigor na empresa. 
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A Resinorte promoverá a correção, urbanidade, afabilidade e brio profissional nas 

relações com clientes e fornecedores, bem como o respeito pelos respetivos direitos, 

sensibilidades e diversidade. 

Não manterá relacionamentos com fornecedores que não estejam alinhados com o 

espírito do Código de Ética. A Resinorte compromete-se a monitorizar a conduta ética 

dos seus fornecedores e a adotar medidas imediatas e rigorosas nos casos em que a 

conduta ética seja questionável. 

 

5. Remunerações e Outros E ncargos 

Nos termos da alínea h) do n.º 2 do artigo 17º dos Estatutos da Sociedade, é à 

Assembleia Geral que compete, especialmente, deliberar sobre as remunerações dos 

membros dos Órgãos Sociais. 
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*Valores pagos à Empresa Geral do Fomento, S.A., conforme ata da Assembleia da Resinorte 

 

6. Análise de Sustentabilidade  

A sustentabilidade assenta em três pilares básicos económico, social e ambiental, os quais 

devem ser perseguidos de forma coerente e deverá continuar a constituir, cada vez mais, 

um propósito das pessoas, das organizações e da Sociedade. 

Assim, o conceito de sustentabilidade não é mais um conceito que tem como finalidade a 

melhoria de qualidade vida para um futuro próximo ou não, é sim, um conceito que tem 

I. Mesa da Assembleia Geral

Presidente

Secretário*

III. Orgão de Fiscalização 

Conselho Fiscal 0

Sociedade de Revisores de Contas

II. Conselho de Administração

Eng. Rui Nobre Gonçalves

Eng. José Manuel Tinoco Ribeiro Cardona

Dr. Luís Filipe dos Santos Guerreiro Faísca

Eng. Artur João Lopes Cabeças

Eng. Francisco Xavier Martins

Eng. Francisco Manuel Lopes

Eng. Fernando Ferreira Campos

Eng. António Alberto de Castro Fernandes

Dr. João Luis Teixeira Fernandes

Presidente* V 1* V 2* V 3* V 4 V 5 V 6 V 7 V 8

1. Remuneração

1.1. Remuneração base/fixa 34.412 96.909 30.417 30.417 30.417 0 0 0 0

1.2. Redução da Lei 12-A (30-06-2010) (1.106)         (3.093)  (978)      (978)       (978)         0 0 0 0

1.3. Acumulação de funções de gestão 0 0 0 0 0 0 0 0 0

1.4. Prémios de gestão 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 1. 33.306 93.816 29.440 29.440 29.440 0 0 0 0

2. Outras regalias e compensações

2.1. Gastos na utilização de telefones 0 614 0 0 0 0 0 0 0

2.2. Renda das viaturas de serviço 0 6.848 0 0 0 0 0 0 0

2.3. Valor do combustível gasto com as viaturas de serviço 0 3.621 0 0 0 0 0 0 0

2.4. Subsídio de deslocação 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.5. Subsídio de refeição 0 0 0 0 0 0 0 0 0

2.6. Outros (acertos de Km, seguro da viatura) 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 2. 0 11.083 0 0 0 0 0 0 0

3. Encargos com benefícios sociais

3.1. Regime convencionado 7.078 19.936 6.256 6.256 6.256 0 0 0 0

3.2. Seguros de saúde 0 0 0 0 0 0 0 0 0

3.3. Seguros de acidentes trabalho 284 799 251 251 251 0 0 0 0

3.4. Outros 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 3. 7.362 20.735 6.507 6.507 6.507 0 0 0 0

4. Informações Adicionais

4.1. Opção pelo vencimento de origem n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

4.2. Regime convencionado

4.2.1. Segurança Social n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

4.2.2. Outro n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

4.3. Ano do início do contrato do AOV n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

4.4. Exercício funções remuneradas fora do grupo não exerce não exerce não exerce não exerce Sim Sim Sim Sim Sim

4.5. Outras n.a. n.a. n.a. n.a. n.a n.a n.a n.a n.a

Vogal executivo 1 "V 1"

Vogal 2 "V 2"

Vogal 3 "V 3"

Vogal 4 "V 4"

Vogal 5 "V 5"

Vogal 6 "V 6"

Vogal 7 "V 7"

Vogal 8 "V 8"

unidade: û

0

277

unidade: û

13.800

unidade: û

Presidente
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como objetivo principal uma melhoria contínua do processo produtivo, de forma a anular 

todos os desperdícios e perdas consumidores de recursos naturais. 

A Resinorte, enquanto organização que presta um serviço público essencial à Sociedade, 

no tratamento de resíduos sólidos urbanos delineou, de acordo com a sua Missão e 

Estratégia, um conjunto de procedimentos, políticas e metas para percorrer um caminho 

em busca do seu desempenho de Sustentabilidade, quer seja na vertente económica, 

financeira, ambiental ou social. 

Assim, no que diz respeito ao ambiente e sustentabilidade a Resinorte e os seus 

colaboradores estão empenhados na mitigação dos impactos da sua atividade sobre o 

meio ambiente e na promoção da sustentabilidade em harmonia com os seus princípios 

de defesa Ambiental e nos seguintes Princípios de Desenvolvimento Sustentável: 

 Criação de valor; 

 Promoção dos valores ambientais; 

 Protecção e qualificação ambiental; 

 Eficiência na utilização de recursos; 

 Gestão racional do capital humano; 

 Diálogo com partes interessadas; 

 Integridade; 

 Apoio ao desenvolvimento sustentável. 

Tudo será feito para que a Resinorte se reja por boas práticas sociais, ambientais e de 

segurança dos Colaboradores e de todas as outras Partes Interessadas envolvidas, 

assentando assim em princípios de organização que, no caso da Resinorte, estão 

consagrados sobre a forma de variadas regras saídas dos referenciais normativos da 

Qualidade, Ambiente, Segurança, cuja certificação a Empresa obteve muito recentemente. 

 

6.1. Gestão do Capital Humano  

O principal fator dinamizador do sucesso de qualquer organização é o capital humano, 

formado pelo conjunto das pessoas que contribuem com os seus conhecimentos, 
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experiência e atitudes, unidos por uma cultura comum que visa a melhoria contínua e a 

excelência. 

Durante o ano de 2010, no caso particular do Pólo do Vale do Ave, foi necessário 

realizar o processo de integração na estrutura organizacional Resinorte da estrutura de 

efetivos decorrente das novas Concessões com origem na AMAVE, SUMA e ECOAVE e 

as consequentes transmissões de posição contratual das referidas entidades para a 

Resinorte, bem como o acompanhamento de todo o processo negocial com os 

trabalhadores daí decorrente. 

Em termos organizacionais foi necessário regularizar situações relevantes do foro laboral 

relacionadas com relações individuais de trabalho, mapas e horários de trabalho, registo 

de tempos de trabalho, trabalho noturno, trabalho suplementar e direito a férias. 

Como estratégia para implementar procedimentos na gestão dos recursos humanos foi 

desenvolvido um plano de ações com recurso a apoio de entidade externa que 

apresentamos de seguida: 

 

Organização e Administração de RH

Desenho Organizacional da Estrutura RH ( Reportes hierárquicos e funcionais)

Optimização do Sistema de Gestão de Informação RH

Acompanhamento à Implementação do Sistema de Controlo de Ponto

Definição e implementação de procedimento de Gestão de Ausências e Controlo de Ponto

 Implementação de medidas correctivas no domínio jurídico laboral

Implementação de medidas correctivas e de actualização do sistema de Informação

Elaboração, envio e afixação Mapas de Horários de Trabalho

Definição de Quadro de Indicadores de Gestão RH

Definição e implementação de procedimento para Ciclo de Processamento Salarial

Elabora­«o de Minutas de apoio ¨ Gest«o Administrativa (Registo presen­as, Trab. Sup.,é)

Relações Laborais

Standardização dos diferentes tipos de Contratos de Trabalho aplicáveis

Implementação de regulamento para nomeações em Regime de Comissão de Serviço

Finalização dos Processos de transmissão de posição contratual

Resolução divergências AMAVE/SUMA

Resolução divergências ECOAVE

Gestão da Compensação e Benefícios

Implementação de acções correctivas ao actual enquadramento profissional/salarial

Desenho e implementação de grelhas salariais por Grupo Profissional

Planeamento de RH - Recrutamento & Selecção

Definição e implementação de Procedimento Interno de Recrutamento & Selecção

Execução e acompanhamento dos Processos R & S em curso

Desenho e implentação de documentação de suporte aos Processos R & S

Criação de Manual de Acolhimento

Implementação de Processo de gestão, controlo e acompanhamento das demissões
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Em 31 de Dezembro o número de colaboradores na empresa era de 345 com a 

distribuição por Pólo como se apresenta no gráfico seguinte. 

 

 

A distribuição por género demonstra uma preponderância do sexo masculino com 86% 

dos colaboradores da Empresa, relativamente ao sexo feminino que conta com 14%. Esta 

diferença resulta, principalmente, do predomínio de colaboradores do sexo masculino em 

funções operacionais. Todavia, esse fato não resulta da adoção pela Resinorte, de 

quaisquer práticas discriminatórias antes, do fato de, nos processos de recrutamento 

encetados para funções operacionais, o número de candidatos do sexo masculino ser 

esmagadoramente superior ao número de candidatos do sexo feminino. 

De entre os 345 colaboradores da Empresa, 223 colaboram no âmbito de contratos de 

trabalho sem termo, 86 colaboram com contrato a termo certo e 36 colaboram com 

contratos de trabalho a termo incerto. 

A média de idades dos colaboradores da Resinorte em Dezembro de 2010 é de 39 anos. 

O gráfico seguinte representa a distribuição de colaboradores por fachas etárias. 
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Os gráficos que se seguem ilustram o número de horas de formação efetivas durante o 

ano de 2010 e o número de colaboradores que frequentou as ações de formação assim 

como o nível de escolaridade. 

 

 

 

Em termos da formação prevista no Plano de Formação anual existiu uma taxa de 

cumprimento de 42%, no entanto, prevê-se no próximo ano garantir o cumprimento das 

ações em falta. 

Com o objetivo de organizar e criar procedimentos para a gestão da formação 

desenvolveu-se um plano de ações que apresentamos de seguida: 
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Em termos de programação da formação para o ano de 2011 foi preparada, uma 

Candidatura ao Programa POPH, integrado do Quadro de Referência Estratégico 

Nacional (QREN) - candidatura ao eixo prioritário 3 ð gestão e aperfeiçoamento 

profissional medida 3.2 ð Formação para a Inovação e Gestão, para execução de Plano de 

Formação 2011 com recurso a Formação Financiada. 

 

6.2. I&D e Inovação  

A área de Investigação e Desenvolvimento (I&D) e Inovação promovida pela Resinorte 

durante o ano de 2010 tem como principal objetivo a melhoria do desempenho e da 

sustentabilidade ambiental e económica do sistema. 

Num período económico difícil foi fundamental investir numa aplicação que reduza 

custos, melhore os processos e diminua o tempo gasto pelos colaboradores nas tarefas 

ligadas com os documentos.  

Cada vez mais existem desafios e metas às organizações que é necessário atingir. Um dos 

maiores desafios de 2010 foi sem dúvida reorganizar toda a circulação documental, para 

tal promoveu-se a desmaterialização de grande parte dos procedimentos internos, 

garantindo assim que sendo a Resinorte uma empresa com uma área de concessão de 

8096 Km2, e com várias instalações produtivas espalhadas por toda esta área, a 

comunicação entre todos se tornasse fácil, acessível em qualquer local e de utilização 

simplificada. 

 

Organização e Gestão da Formação

Elaboração do Plano de Formação 2010

Definição e implementação de procedimento interno de Organização e Gestão da Formação

Análise e implementação de melhorias na documentação de suporte à gestão da formação

Implementação de processo de planificação e acompanhamento das actividades formativas

Definição e implementação de sistema de avaliação da eficácia da formação

Desenvolvimento Organizacional e Gestão de Competências & Carreiras

Criação de Manual Organizacional de Funções

Implementação de Sistema de Avaliação de Desenvolvimento
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6.3. Responsabilidade Empresarial  

A organização deve estabelecer e manter um Manual do seu Sistema de Responsabilidade 

Empresarial (Qualidade, Ambiente e Segurança), bem como definir a sua Política SRE, 

garantindo que esta é apropriada ao propósito da empresa, que é comunicada e entendida 

dentro da organização, bem como garantir que esta é revista e se mantém apropriada. 

Nesse sentido foi elaborado o Manual SRE para o universo da Resinorte e definida a 

Política SRE da empresa que foi divulgada internamente (ações de sensibilização, SRE da 

empresa, afixação nos quadros informativos) e externamente (site da Resinorte). De um 

modo geral, durante o ano de 2010 foi promovida a Melhoria Contínua, no âmbito do 

Sistema de Responsabilidade Empresarial da Resinorte, através de diversas ações. 

As Auditorias visam avaliar o desempenho das organizações, no que concerne ao 

cumprimento dos requisitos normativos, legais e regulamentares, e da sua Política, bem 

como à respetiva eficácia e eficiência. Nesse sentido, foram realizadas auditorias no ano 

de 2010, 2.ª Auditoria Interna ao Sistema (Setembro/2010) e 1.ª Auditoria Externa de 

acompanhamento ao Sistema Integrado de Gestão da Resinorte (Qualidade, Ambiente e 

Segurança) pela entidade Certificadora (APCER), que lhe conferiu renovação do 

Certificado. 

Foi promovido o curso de Auditorias a Sistemas Integrados de Gestão de Qualidade, 

Ambiente, Segurança e Responsabilidade Social, com vista à qualificação de Auditores 

Internos, para realização de auditorias ao SRE. 

a. Gestão Documental  

Foi efectuada a Uniformização de Processos e Impressos, para todo o universo da 

Resinorte, dando prioridade aos processos de suporte (ao longo do ano), seguindo-se os 

processos da área de negócio (no final do ano, que se prolongam para 2011). Dos 

Processos de Suporte destacam-se o RN07 ð Compras, Aprovisionamentos e Contratos, 

o RN03 ð Gestão Ambiental e SHST e o RN08 ð Melhoria do SRE e Controlo 

Documental. 
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b. Comunicações com Partes Interessadas  

Por forma a medir o desempenho do sistema de gestão da Qualidade, a organização 

procedeu à monitorização da informação relativa à percepção do cliente, quanto à 

organização ter ido ao encontro dos seus requisitos. Nesse sentido, uma vez que a 

avaliação relativa ao desempenho da Resinorte se reportava ao ano de 2009 e, nessa data, 

a empresa era ainda era muito òrecenteó (3 meses de exist°ncia), foi decidido efectuar-se 

apenas esta avaliação em Janeiro/2011. 

A Avaliação da Satisfação dos Clientes (RN08-10) referente ao ano de 2010, será 

realizada no mês de Janeiro/2011, através de 5 tipos de questionários, direccionados para 

clientes específicos (Câmaras Municipais, Juntas de Freguesia, Comerciantes Porta-a-

Porta, Utilizadores de Aterro e Clientes de Composto). Esta avaliação pretende estimar 

os níveis de satisfação dos Clientes, face ao primeiro ano de atividade da Resinorte.  

Todas sugestões/reclamações internas e externas foram tratadas de acordo com o 

definido nos respectivos processos. 

c. Avaliação da Conformidade Legal  

Foram identificados os diplomas que foram alterados no último ano e que, de algum modo, 

determinaram alterações ao Sistema de Responsabilidade Empresarial. Foi efectuada a Avaliação 

da Conformidade Legal de SHST, de Ambiente e de Requisitos Gerais. Avaliou-se ainda a 

Conformidade do Contrato de Concessão e dos Contratos de Entrega e Receção. Iniciou-se 

ainda a Avaliação da Conformidade das Licenças, que transitou para 2011.  

d. Consulta SRE aos Trabalhadores  

Foram realizadas as consultas aos trabalhadores em matéria de SHST, obrigatórias no âmbito da 

legislação em vigor e do Sistema de Responsabilidade Empresarial. 

e. Revisão pela Gestão 

A Revisão pela Gestão é uma avaliação periódica, feita pela Administração, relativamente 

ao Sistema, por forma a verificar se este continua adequado, suficiente e eficaz, para dar 

resposta às necessidades da organização. Nesse sentido a Revisão pela Gestão foi 

efectuada em Outubro, dando cumprimento aos requisitos normativos e materializada 

entre outras ações na análise dos resultados de Auditorias Internas, na análise do 
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desempenho ambiental e SHST, ponto de situação das Ações Correctivas e Preventivas, 

bem como Comunicações com Partes Interessadas. 

f. Objetivos , Metas e Planos de Ação  

No ano de 2010, foram acompanhados os Planos de Ação que resultaram dos Planos de 

Atividades das ent«o òResat, Rebat e Residouroó, antes da cria­«o da Resinorte. 

O acompanhamento dos planos de ação existentes, bem como dos Indicadores 

(operacionais/processo e de gestão/estratégicos), foram efectuados mensalmente, de 

acordo com o estipulado no processo RN02-03 ð Acompanhamento de Indicadores e 

foram apresentados e analisados em sede de Reunião de Quadros. 

6.3.1. Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho - SHST  

Foram desenvolvidos trabalhos de natureza diversa, no âmbito da SHST, que visaram a 

promoção das condições de segurança e saúde dos trabalhadores, de acordo com a 

legislação, normas e procedimentos internos, dos quais se destacam os seguintes: 

a. Componente organizacional  

Em termos organizacionais foi constituído um Gabinete para resolução das questões 

inerentes à SHST da Resinorte (um coordenador + 1 elemento de equipa SHST, por 

Pólo). Elaborou-se um Cronograma de Atividades SHST_2010 para cada Pólo da 

Resinorte. Também se procedeu à contratação de prestação de serviços externos de 

SHST por um período de um ano. 

b. Higiene e Segurança no Trabalho  

Registaram-se 52 acidentes e quase acidentes de trabalho durante o ano que implicaram 

486 dias perdidos. A distribuição por Pólo apresenta-se na tabela seguinte: 

 

Pólo
N.º de Acidentes de 

Trabalho/Quase Acidentes

N.º de dias (ÚTEIS) 

perdidos, devido ao 

Acidente de Trabalho

Alto Tâmega 7 Acidente de Trabalho 31

19 Acidente de Trabalho

1 Quase-Acidente

Vale do Ave 7 Acidente de Trabalho 64

17 Acidente de Trabalho

1 Quase-Acidente

Baixo Tâmega 282

Vale do Douro 109
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Realizaram-se 2 consultas SST aos trabalhadores, uma sob a forma de inquérito e outra 

por reunião. 

Procedeu-se à elaboração do PSI (Plano de Segurança Interno), com posterior submissão 

à ANPC (Autoridade Nacional de Protecção Civil), para emissão de parecer e realização 

de vistoria às instalações de cada Pólo. 

Elaborou-se o òRegulamento Interno de Controlo de Alcoolemiaó. 

c. Saúde no Trabalho  

Em termos de saúde no trabalho elaboraram-se Planos de Vacinação por Pólo com 

Rastreio da Hepatite B aos colaboradores. 

d. Tratamento, análise e divulgação de resultados  

Procedeu-se à elaboração Boletim Trimestral de SHST por Pólo. 

Foi feito o acompanhamento de indicadores dos Planos de Ações SHST, para 

apresentação mensal, na Reunião de Quadros. 

 

7. Cumprimento do s Princípios  de Bom G overno  

Avaliação sobre grau de cumprimento dos princípios do bom governo  

A governação da Resinorte, S.A. respeita os Princípios de Bom Governo das empresas do 

Sector Empresarial do Estado aprovados pela Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 

n.º49/2007, de 28 de Março. 

No Quadro seguinte é efectuada uma avaliação do grau de cumprimento dos Princípios 

do Bom Governo a que se encontram sujeitas as empresas que integram o Sector 

Empresarial do Estado. 

 

Missão, objetivos  e princípios gerais de actuação  

Princípios  
Grau de 

cumprimento  
Fundamentação  

As empresas detidas pelo Estado 

devem:  

Total VA Resinorte cumpre a sua missão e os objetivos 

fixados de forma económica, financeira, social e 

ambientalmente eficiente. 
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Å Cumprir a miss«o e os objetivos que 

tenham sido determinados para a 

empresa, de forma económica, 

financeira, social e ambientalmente 

eficiente, atendendo a parâmetros 

exigentes de qualidade, procurando 

salvaguardar e expandir a sua 

competitividade, respeitando os 

princípios de responsabilidade social, 

desenvolvimento sustentável, serviço 

público e satisfação das necessidades 

da colectividade que lhe hajam sido 

fixados 

VAnualmente, é apresentado no Relatório e 

Contas uma avaliação da atividade 

desenvolvida. 

Å Proceder ¨ enuncia­«o e divulga­«o 

da sua missão, dos seus objetivos e das 

políticas para si e para as participadas 

que controla. 

Total VA divulgação da missão da Resinorte, dos seus 

objetivos e das políticas desenvolvidas é 

realizada através do seu Relatório e Contas 

anual, do sítio da empresa na internet. 

Å Elaborar planos de atividades e 

orçamentos adequados aos recursos e 

fontes de financiamento disponíveis, 

tendo em conta o cumprimento da 

missão e dos objetivos definidos. 

Total VA Resinorte elabora anualmente o seu plano de 

atividades e orçamento de acordo com os 

recursos e fontes de financiamento disponíveis 

e considerando a sua missão e objetivos 

fixados. 

Å Definir estrat®gias de 

sustentabilidade nos domínios 

económico, social e ambiental, 

estabelecendo os objetivos a atingir e 

os respectivos instrumentos de 

planeamento, execução e controlo. 

Total VO Grupo AdP, e por consequência a Resinorte, 

definiu de forma organizada a estratégia e os 

princípios para alcançar a posição de um actor 

principal no palco da sustentabilidade. 

VA estratégia de sustentabilidade da Resinorte 

encontra-se disponível no seu Relatório e 

Contas anual, no sítio da empresa na internet. 

Å Adotar planos de igualdade, após 

diagnóstico da situação, de forma a 

alcançar uma efetiva igualdade de 

tratamento e de oportunidades entre 

homens e mulheres, a eliminar as 

discriminações e a permitir a 

conciliação da vida pessoal, familiar e 

profissional. 

Total VA Resinorte preconiza a diversidade garantindo 

a igualdade de oportunidades aos seus 

colaboradores e promovendo a integração de 

pessoas com deficiência. 

VA Resinorte foi das primeiras empresas 

portuguesas a subscrever o Código de Conduta 

de Empresas e VIH. 

Å Informar anualmente os membros do 

Governo, a tutela e o público em geral 

de como foi prosseguida a missão, do 

grau de cumprimento dos objetivos, de 

como foi cumprida a política de 

responsabilidade social, de 

desenvolvimento sustentável e os 

termos do serviço público, e de como 

foi salvaguardada a sua 

Total VA Resinorte cumpre na íntegra as obrigações 

de reporte de informação anual e ao público 

em geral e aos Acionistas, cabendo a esta o 

reporte de informação anual consolidada à 

tutela. 

VAnualmente, é apresentado no Relatório e 

Contas uma avaliação da atividade 

desenvolvida. 
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competitividade.  

Å Cumprir a legisla­«o e a 

regulamentação em vigor, devendo o 

seu comportamento ser eticamente 

irrepreensível no que respeita à 

aplicação de normas de natureza fiscal, 

de branqueamento de capitais, de 

concorrência, de protecção do 

consumidor, de natureza ambiental e 

de índole laboral, nomeadamente 

relativas à não discriminação e à 

promoção da igualdade entre homens 

e mulheres. 

Total VA atividade da Resinorte é norteada pelo 

cumprimento rigoroso das normas legais, 

regulamentares, éticas, deontológicas e boas 

práticas. 

VNeste contexto, a Resinorte adopta um 

comportamento eticamente irrepreensível na 

aplicação de normas de natureza fiscal, de 

branqueamento de capitais, de concorrência, 

de protecção do consumidor, de natureza 

ambiental e de índole laboral. 

Å Tratar com respeito e integridade os 

seus trabalhadores, contribuindo para a 

sua valorização profissional. 

Total VA Resinorte aposta na formação dos seus 

colaboradores, desenvolvendo as suas 

competências e potenciando novos desafios e 

oportunidades profissionais internas. 

VA Resinorte aprovou um Regulamento de 

Valorização Profissional, através do qual 

permite aos seus colaboradores alargarem o 

seu portefólio de conhecimentos e 

competências através da frequência de 

programas avançados de formação. 

VA Resinorte aderiu ao Programa Novas 

Oportunidades enquadrado no seu plano de 

Valorização Profissional. 

VA Resinorte aprovou um Sistema de Gestão do 

Desempenho que é utilizado numa perspectiva 

desenvolvimentista e positivista. 

Å Tratar com equidade todos os 

clientes, fornecedores e demais 

titulares de direitos legítimos. 

Estabelecer e divulgar os 

procedimentos adotados no que se 

refere à aquisição de bens e serviços e 

adotar critérios de adjudicação, 

assegurando a eficiência das 

transações realizadas e a igualdade de 

oportunidades para todos os 

interessados habilitados para o efeito. 

Total VA Resinorte respeita toda a legislação vigente 

referente à matéria de aquisição de bens e 

serviços e tem implementado um conjunto de 

boas práticas internas orientadas por princípios 

de economia, eficácia e de igualdade de 

oportunidades e com vista à salvaguarda da 

transparência, publicidade e concorrência. 

Å Divulgar anualmente as transações 

que não tenham ocorrido em 

condições de mercado, bem como uma 

lista dos fornecedores que representem 

mais de 5% do total dos fornecimentos 

e serviços externos, se esta 

percentagem corresponder a mais de 

Total VA Resinorte divulga anualmente as transações 

que não tenham ocorrido em condiçõ es de 

mercado, bem como uma lista dos 

fornecedores que representem mais de 5% do 

total dos fornecimentos e serviços externos, se 

esta percentagem corresponder a mais de um 

milhão de euros, através do seu Relatório e 

Contas anual e no sítio da empresa na internet. 
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um milhão de euros.  

Å Conduzir com integridade os 

negócios da empresa, devendo ser 

adequadamente formalizados, não 

podendo ser praticadas despesas 

confidenciais ou não documentadas. 

Total VO Grupo AdP pauta a sua actuação por uma 

conduta íntegra na realização dos negócios, 

refutando veementemente práticas menos 

éticas. 

VO Código de Conduta e Ética da Resinorte 

expressa o seu compromisso com uma conduta 

ética e transparente nos seus relacionamentos 

internos e externos, tendo como objetivo  o 

reforço dos padrões éticos aplicáveis a todos 

os agentes e contribuindo para um 

desenvolvimento sustentável consolidado. 

VAdicionalmente, foi elaborado o Plano de 

Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas da Resinorte, o qual visa reforçar o 

compromisso individual de cada colaborador 

com as boas práticas no que respeita a 

relações com terceiros. 

VA Resinorte desenvolveu a sua avaliação do 

cumprimento dos Planos de Gestão de Riscos 

de Corrupção e Infrações Conexas ð 2010, 

através do preenchimento de questionário 

desenvolvido e realizado sob a 

responsabilidade da Auditoria Interna e 

Controlo de Risco, órgão funcional da AdP, 

SGPS. 

Å Ter ou aderir a um c·digo de ®tica, 

que contemple exigentes 

comportamentos éticos e 

deontológicos, divulgando aos 

colaboradores, clientes, fornecedores e 

público em geral. 

Total VO Código de Conduta e Ética da Resinorte 

encontra-se disponível no sítio da empresa na 

internet. 

 

 

Estruturas de administração e fiscalização  

Princípios  Grau de 

cumprimento  

Fundamentação  

As empresas detidas pelo Estado devem:  

Å Deter ·rg«os de administra­«o e de 

fiscalização ajustados à dimensão e 

complexidade da empresa, de forma a 

assegurar a eficácia do processo de tomada 

de decisão e a garantir uma efetiva 

capacidade de supervisão, não devendo 

exceder o número de membros em 

empresas privadas de dimensão equivalente 

Total VCumprindo o disposto na legislação 

aplicável, a dimensão dos órgãos de 

administração e fiscalização da Resinorte 

estão perfeitamente ajustados à 

complexidade da sua missão, 

perfeitamente alinhados com a estratégia 

definida para o Grupo empresarial AdP, 

assegurando a eficácia do processo de 

tomada de decisão e garantindo  uma 

autêntica capacidade de supervisão 

enquadrada no sector em que se insere. 
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e do mesmo sector de atividade.  

Å Ter um modelo de governo que assegure a 

efetiva segregação de funções de 

administração executiva e de fiscalização, 

devendo, no caso das empresas de maior 

dimensão e complexidade, a função de 

supervisão ser responsabilidade de 

comissões especializadas, entre as quais uma 

comissão de auditoria ou uma comissão 

para as matérias financeiras, de acordo com 

o modelo adotado. Os membros não 

executivos dos órgãos de administração, os 

membros do conselho geral e de supervisão 

devem emitir anualmente um relatório de 

avaliação do desempenho individual dos 

gestores executivos, assim como uma 

apreciação global das estruturas e dos 

mecanismos de governo em vigor na 

empresa. 

Total VO Modelo de Governo da Resinorte, em 

alinhamento com o defi nido para as 

empresas participadas do Grupo AdP, que 

assegura a efetiva segregação de funções 

de administração e fiscalização, é 

composto, de acordo com os Estatutos da 

Sociedade pelos seguintes Órgãos Sociais: 

Å A Assembleia Geral; 

Å O Conselho de Administração; 

Å O Conselho Fiscal; 

Å O ROC. 

VOs Administradores Não Executivos 

emitem anualmente um relatório sobre o 

desempenho dos Administrador 

Executivo. 

VO Conselho Fiscal emite um relatório  e 

parecer sobre os documentos de 

prestação de contas consolidadas. Ambos 

os relatórios anuais são publicados no 

Relatório e Contas da empresa. 

Å Ter as contas auditadas anualmente por 

entidades independentes, observando 

padrões idênticos aos que se pratiquem para 

as empresas admitidas à negociação em 

mercado regulamentado. Os membros não 

executivos dos órgãos de administração, os 

membros do conselho geral e de supervisão 

deverão ser os interlocutores da empresa 

junto dos auditores externos, competindo -

lhes proceder à sua selecção, à sua 

confirmação, à sua contratação e à 

aprovação de eventuais serviços alheios à 

função de auditoria, que deve ser concedida 

apenas se não estiver em causa a 

independência dos auditores. 

Total VA auditoria anual às contas da Resinorte é 

efectuada por entidade independente 

externa, que tem como interlocutores 

privilegiados a Administração, o Conselho 

Fiscal, a Direcção Administrativa e 

Financeira. 

VDe acordo com o estipulado na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 49/2007, a 

selecção e contratação do auditor externo 

é da responsabilidade da AdP, SGPS, e 

dentro desta, dos membros não 

executivos do Conselho de Administração, 

que asseguram as suas condições de 

independência. 

Å Promover a rota­«o e limita­«o de 

mandatos dos membros dos seus órgãos de 

fiscalização 

Total VOs membros dos Órgãos Sociais da 

Resinorte são eleitos por um período de 

três anos, podendo ser reeleitos. 

VNo entanto, por imposição legal e 

estatutária o número de renovações 

consecutivas não pode exceder o limite 

de três. 

Å O ·rg«o de administra­«o deve criar e 

manter um sistema de controlo adequado, 

de forma a proteger os investimentos da 

empresa e os seus ativos, devendo abarcar 

Total VA gestão de risco enquanto pilar do 

Governo das Sociedades, foi incorporada 

em todos os processos de gestão, tendo 

sido assumida como uma preocupação 
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todos os riscos relevantes assumidos pela 

empresa. 

constante de todos os gestores e 

colaboradores das empresas que 

integram o Grupo AdP. 

VNeste contexto, a Resinorte está sujeita 

ao controlo da Auditoria Interna e 

Controlo de Risco ð Corporativo - que 

tem como principais objetivos a 

identificação dos fatores de risco ao nível 

das principais atividades empresariais e 

dos respectivos controlos-chave para 

reduzir ou eliminar o seu impacte. 

 

 

Remunerações e outros direitos  

Princípios  Grau de 

cumprimento  

Fundamentação  

As empresas públicas devem:  

Å Divulgar publicamente em cada ano, nos 

termos da legislação aplicável, as 

remunerações totais, variáveis e fixas, 

auferidas por cada membro do órgão de 

administração e do órgão de fiscalização, 

distinguindo entre funções executivas e não 

executivas. 

Total VA divulgação pública das remunerações 

totais, variáveis e fixas, auferidas por cada 

membro dos diversos órgãos sociais da 

Resinorte consta do Relatório e Contas 

anual e do sítio da empresa na internet. 

Å Divulgar anualmente todos os benef²cios e 

regalias, designadamente quanto a seguros 

de saúde, utilização de viatura e outros 

benefícios concedidos pela empresa. 

Total VA divulgação anual de todos os benefícios 

e regalias de cada membro dos diversos 

órgãos sociais da Resinorte consta do 

Relatório e Contas anual e do sítio da 

empresa na internet. 

 

 

Prevenção de conflitos de interesse  

Princípios  Grau de 

cumprimento  

Fundamentação  

Os membros dos órgãos sociais das 

empresas públicas devem:  

Å Abster-se de intervir nas decisões que 

envolvam os seus próprios interesses, 

designadamente na aprovação de despesas 

por si realizadas. 

Total VOs membros do Conselho de 

Administração da Resinorte têm pleno 

conhecimento das normas relativas à 

abstenção de participar na discussão e 

deliberação de determinados assuntos e 

respeitam essas mesmas normas na sua 

atividade. 
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Å No in²cio de cada mandato, sempre que se 

justificar, os membros dos órgãos sociais 

devem declarar ao órgão de administração, 

ao órgão de fiscalização e à Inspecção-geral 

de Finanças, quaisquer participações 

patrimoniais importantes que detenham na 

empresa, assim como relações relevantes 

que mantenham com fornecedores, clientes, 

instituições financeiras ou outros parceiros 

de negócio, que possam gerar conflitos de 

interesse. 

Total VNão existem incompatibilidades entre o 

exercício dos cargos de administração na 

Resinorte e os demais cargos 

desempenhados pelos membros do 

Conselho de Administração. 

VOs membros do Conselho de 

Administração da Resinorte cumprem 

todas as disposições legais relativas à 

comunicação dos cargos exercidos em 

acumulação. 

VOs membros do Conselho de 

Administração, de acordo com o 

estipulado no Estatuto do Gestor Público, 

comunicaram à Inspecção-Geral de 

Finanças todas as participações e 

interesses patrimoniais que detinham, 

direta ou indire tamente, nas empresas 

onde exercem funções. 

 

8. Código de Conduta e É tica  

O Grupo Águas de Portugal acredita que a concretização dos seus interesses de longo 

prazo no desempenho da missão que lhe foi cometida pelo Estado Português está 

necessariamente alicerçada no estrito cumprimento dos mais elevados padrões de 

conduta ética.  

O Código de Conduta e Ética do Grupo Águas de Portugal vem expressar o 

compromisso do Grupo com uma conduta ética nos seus relacionamentos internos e 

externos, tendo como objetivo o reforço dos padrões éticos aplicáveis e a criação de um 

ambiente de trabalho que promova o respeito, a integridade e a equidade. 

Mas mais do que um compromisso, este Código de Conduta e Ética reflecte a vontade de 

prosseguir um caminho de melhoria contínua de um grupo empresarial que assume como 

princípios estruturantes da sua ação o respeito pelos direitos dos trabalhadores, a 

responsabilidade da defesa e protecção do meio ambiente, a transparência nas suas 

relações com o exterior e a contribuição para um desenvolvimento sustentável. 

O Código é aplicável a todas as empresas e vincula todos os colaboradores do Grupo 

AdP, independentemente da sua função ou posição. 
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Valores éticos do Grupo AdP e Princípios de Actuação  

O Grupo AdP tem como Valores Centrais:  

 Espírito de Servir 

 Excelência 

 Integridade 

 Responsabilidade 

 Rigor 

 

E rege-se pelos seguintes Princípios:  

 Respeito e protecção dos direitos humanos 

 Respeito pelos direitos dos trabalhadores 

 Luta contra a corrupção 

 Erradicação de todas as formas de exploração 

 Erradicação de todas as práticas discriminatórias 

 Responsabilidade na defesa e protecção do meio ambiente 

 Contribuição para o desenvolvimento sustentável 

 

9. Controlo de R isco 

A Resinorte e em particular, o seu Conselho de Administração, dedica grande atenção 

aos riscos inerentes à sua atividade, a qual é alcançada através da monitorização periódica 

dos principais riscos da atividade que resultam da operação diária. 

Em 2010 foi concluída a primeira fase do projeto de gestão do risco empresarial, que teve 

como principais resultados uma avaliação integrada do risco e a sistematização do 

processo de gestão do risco, permitindo criar uma linguagem comum na definição e 

conceito de cada risco, a par do alinhamento dos objetivos com os riscos e respectivos 

controlos em vigor na empresa. 
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Os riscos encontram-se organizados de acordo com uma estrutura de classes e 

categorias definidas de acordo com a metodologia COSO (Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission), a qual apresentamos em baixo: 

 

 

 

A avaliação dos riscos é efectuada na perspectiva da probabilidade de ocorrência e do 

impacto, considerando o risco inerente e o risco residual respectivo. Deste modo, 

procura-se aferir a eficácia do sistema de controlo interno instituído para manter o nível 

de risco num patamar considerado aceitável.  

Os riscos são avaliados considerando várias dimensões, pelo que quando avaliamos o 

impacto estão a ser consideradas, para cada risco, diversas dimensões, nomeadamente:  

 Financeira; 

 Reputação; 

 Legal ou regulamentar; e 

 Nível de alinhamento com os objetivos de negócio.  

A perspectiva da probabilidade de ocorrência do risco é avaliada considerando igualmente 

um conjunto alargado de fatores, nomeadamente: 
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 Existência e eficácia de controlos; 

 Ocorrência anterior do risco; 

 Complexidade do risco; e 

 Capacidade instalada para gerir o risco (pessoas, processos, sistemas).  

Os riscos relacionados com todas as classes são tratados e monitorizados diretamente 

pela Resinorte, sem prejuízo de periodicamente e sempre que se verifique necessário, 

serem apreciados pelo Acionista maioritário (EGF, SA).  

No contexto económico actual é possível destacar alguns riscos aos quais a Resinorte se 

apresenta mais vulnerável, nomeadamente: 

 Envolvente política, económica e financeira  

 Relacionamento com os municípios; 

 Gestão do conhecimento; 

 Cobranças; e 

 Crédito e financiamento. 

O Conselho de Administração da Resinorte instituiu ações de monitorização periódicas 

sobre os principais riscos identificados anteriormente, de forma a acompanhar a sua 

evolução e aferir o nível de controlo, estando as mesmas a ser realizadas conforme 

previsto. 

10. Prevenção de Conflitos de Interesses  

Os membros do Conselho de Administração da Resinorte têm conhecimento do regime 

de impedimentos definido na Lei n.º 64/93, de 26 de Agosto, no Estatuto do Gestor 

Público - (Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março) e nos Princípios de Bom Governo 

das Empresas do Setor Público Empresarial (RCM n.º 49/2007, de 28 de Março), em que 

são estabelecidas regras relativas ao exercício cumulativo de funções e a obrigatoriedade 

de não intervenção nas decisões que envolvam interesses próprios destes titulares. Têm 

ainda conhecimento da Lei n.º 4/83, de 2 de Fevereiro na redação da Lei n.º 25/95, de 18 

de Agosto. 

Para esse efeito, os membros do Conselho de Administração da Administração da 

Resinorte cumprem com as seguintes obrigações: 
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(i) - Entrega, junto da Inspeção-Geral de Finanças, de declaração contendo todas as 

participações e interesses patrimoniais que detenham, direta ou indiretamente na 

empresa, bem como cargos, funções e atividades profissionais que exerçam (artigo 22º, 

n.º 9 do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março); 

(ii) - Entrega da Declaração de Património e Rendimentos junto do Tribunal 

Constitucional (Lei n.º 4/83 de 2 de Fevereiro, na redação da Lei n.º 25/95, de 18 de 

Agosto, Decreto - Regulamentar nº 1/2000, de 9 de Março e ainda Lei 28/82 de 15 de 

Novembro); 

(iii) - Entrega à Procuradoria-Geral da República de Declaração de Inexistência de 

Incompatibilidades ou Impedimentos (artigo 11º da Lei n.º 63/94 de 26 de Agosto e artigo 

22º, n.º 8 do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março); 

(iv) - Não intervenção em deliberações quando nelas tenha interesse, direta ou 

indiretamente (artigo 22º do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de Março); 

(v) - Cumprimento das demais disposições previstas no Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de 

Março, e no Código das Sociedades Comerciais relacionadas com esta matéria. 

 

11. Divulgação de Informação  

O site da Resinorte foi criado no ano de 2010 e ainda se encontra em fase de 

desenvolvimento pelo que o mesmo para além do Relatório e Contas de 2009 ainda 

contém pouca informação. O site ficará concluído em Abril de 2011. 

 

12. Informação Sintética sobre as Iniciativas de Publicidade I nstitucional  

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2010, de 25 de Junho - que fixa orientações 

para a colocação de publicidade institucional para o Estado, os Institutos Públicos e as 

Empresas Públicas concessionárias de serviços públicos, relativamente às respetivas 

obrigações de serviço público, estipula que as entidades abrangidas por aquela Resolução 

devem incluir no relatório de atividades uma secção especificamente dedicada à 
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divulgação de informação sintética sobre as iniciativas e ações de publicidade institucional 

desenvolvidas. 

Para efeitos do presente Capítulo, consideram-se como publicidade institucional 

quaisquer formas de comunicação realizadas pelas entidades referidas no número anterior 

mediante a aquisição onerosa de espaços publicitários, com o objetivo direto ou indireto 

de promover iniciativas ou de difundir uma mensagem relacionada com os seus fins ou as 

suas atribuições. 

De acordo com o disposto no artigo 1.º da Portaria n.º 1297/2010, de 21 de Dezembro, 

integram o conceito de publicidade institucional as campanhas, ações informativas e 

publicitárias e quaisquer outras formas de comunicação realizadas pelas entidades 

referidas no número anterior mediante a aquisição onerosa de espaços publicitários, com 

o objetivo direto ou indireto de promover iniciativas ou de difundir uma mensagem 

relacionada com os seus fins ou as suas atribuições. 

As campanhas e ações realizadas na prossecução simultânea de fins de publicidade 

institucional e de outros fins são igualmente abrangidas pelas obrigações de informação 

relativas à base de dados da publicidade institucional, salvo nos casos em que a 

componente de publicidade institucional for suscetível de autonomização quanto aos seus 

custos e colocação em meios de comunicação social. 

No caso de ações e campanhas realizadas conjuntamente por mais de uma entidade, a 

responsabilidade pelo cumprimento das obrigações de informação previstas na presente 

portaria incumbe à entidade adjudicante. 

A Resinorte durante o ano de 2010 não promoveu qualquer tipo de iniciativa de 

publicidade institucional onerosa. 

 

13. Cumprimento das Instruções, Despachos e Legislação D iversa 

A Resinorte deu cumprimento integral às instruções, despachos e legislação diversa, 

designadamente aos seguintes: 



 

| GOVERNO DA SOCIEDADE 49 

 

RESINORTE 

a) Cumprimento das orientações genéricas sobre negociações salariais nos termos 

do ofício da Direcção Geral de Tesouro e Finanças nº1730, de 25 de Fevereiro de 

2010, respeitante ¨ òn«o atualização dos salários nominais para o corrente anoó. 

b) Cumprimento do Despacho de 25 de Março de 2010 do Ministro de Estado e das 

Finanças, comunicado através de ofício circular nº 2590, de 26 de Março de 2010, 

que determina a não atribuição de prémios de gestão nos anos de 2010 e 2011 

aos membros do órgão de Administração. 

c) Cumprimento do previsto no artigo 12º da Lei nº 12-A/2010, de 30 de Junho, 

respeitante à redução excepcional de 5% à remuneração fixa mensal dos gestores 

públicos executivos e não executivos. 
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14. Relatório dos Administradores Não E xecut ivos  

1. Introdução  

Nos termos da alínea m) do artigo 13º - A do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de 

Dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 300/2007, de 23 de Agosto, cumpre-nos, na 

qualidade de administradores não executivos, apresentar um relatório sobre o 

desempenho do administrador executivo referente ao exercício de 2010. 

 

2. Atividade  

Nos termos da lei, e das competências que o novo estatuto do gestor público determina, 

e de outras atribuições decididas pelo Conselho de Administração, acompanhamos a 

gestão da empresa e o desempenho do administrador executivo. 

As nossas funções foram exercidas com independência, sendo nosso juízo, no que se 

refere ao administrador executivo, livre e incondicionado. 

 

3. Parecer  

Face ao acima exposto, fazemos uma apreciação de proximidade positiva do seu 

desempenho global, não perdendo de vista a preocupação do administrador executivo de 

auscultar as nossas opiniões e juízos de valor sobre as ações de gestão, adotando em 

muitas ocasiões os conceitos das nossas intervenções mais relevantes que tiveram em 

vista um melhor rigor na gestão da empresa. 

Codessoso, 27 de Fevereiro de 2011 

Os Administradores não executivos 

 



  

 

  

[B] 
ATIVIDADE DA EMPRESA 
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ATIVIDADE DA EMPRESA  

A Resinorte ð Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A. foi constituída a 20 de 

Outubro de 2009, pelo Decreto-Lei nº235/2009 de 15 de Setembro. 

Foi celebrado o contrato de concessão entre o Estado Português e a Resinorte, S.A., bem 

como os contratos de entrega e receção de resíduos sólidos urbanos e de recolha 

seletiva entre a Resinorte e os 35 municípios associados ao sistema. 

A área geográfica de intervenção da RESINORTE, S.A., é de aproximadamente 8.090 Km2, 

a que corresponde uma população de 981.749 habitantes. 

A RESINORTE, realizou at® ao final de 2010 um investimento global de 152.974.946û, 

sendo que deste montante 2.472.730û se referem a obras em curso. 

 

1. Enquadramento Macroeconómico  

 

Global  

É expectável que a economia mundial 

cresça cerca de 4,8% em 2010, uma vez 

mais à custa das novas economias 

emergentes (China, Índia, Brasil, México, 

países africanos, etc.). A Europa e os 

Estados Unidos apresentam níveis de 

crescimento económico mais lentos (1,7% e 

2,6% respectivamente).  

A estabilização dos mercados financeiros constitui um fator essencial ao crescimento 

previsto, ao contrário do verificado no último ano em que o estado de crise financeira 

provocado pela sobreavaliação generalizada de ativos, muitos deles a servir de garantia de 

emissões de dívida,  continuou a fazer-se sentir e a evidenciar a fragilidade do paradigma 

financeiro que sustentou o crescimento económico mundial nos últimos anos.  
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Este crescimento económico, segundo alguns analistas, estará ameaçado nos próximos 

anos pela subida significativa dos preços das matérias primas, com consequências diretas 

no aumento dos níveis de pobreza.  

União Europeia  

A União Europeia continua com um crescimento insignificante da economia. A crise está 

definitivamente instalada em alguns países da zona Euro, de que são exemplos a Grécia, a 

Irlanda, Portugal, a Itália e a Espanha, particularmente no que diz respeito à avaliação que 

os mercados fazem dos riscos das suas dívidas soberanas.  

No norte da Europa o cenário é mais positivo, particularmente na Alemanha que parece 

imune à crise europeia e mundial e que apresenta um crescimento do PIB na ordem de 

3,3% e das exportações em cerca de 14%. Este resultado alemão acentua as divergências 

com os países mais deficitários da União Europeia, dificultando sobremaneira a posição do 

Banco Central Europeu em adotar medidas adequadas e convergentes entre todos os 

países da zona Euro. Com a principal taxa de juro em 1% é expectável que a inflação suba 

na Alemanha, uma vez que muitas economias da UE não estão preparadas para subidas da 

taxa de juro. 

De notar que em 2010 o BCE tem dado um contributo significativo a Portugal, Espanha, 

Grécia e Irlanda na compra de dívida destes países no sentido de aliviar a pressão a que 

têm estado sujeitos por parte dos mercados financeiros.  

Portugal  

O ano de 2010 em Portugal fica marcado pela aprovação do Programa de Estabilidade e 

Crescimento para o período 2010-2013 (PEC) que encerra um conjunto alargado de 

medidas de consolidação orçamental e de contenção da despesa pública 

Depois de uma queda de 2,5% em 2009, o crescimento do produto interno bruto em 

2010 deverá situar-se entre 1,0% e 1,5% muito suportado pelo consumo privado e por 

um ligeiro aumento das exportações.  

Portugal vive uma deficitária situação económica, com um deficit em 2010 à volta de 7,3% 

do PIB, e com significativas dificuldades em obter financiamento no exterior. O 

financiamento no final de 2010 foi obtido à custa de taxas de juro altas com repercussões 

diretas nas contas do país dos próximos anos.  
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O ano caraterizou-se por uma subida dos impostos, situação que será agravada em 2011. 

Ainda assim as receitas de IRC e IRS deverão ser inferiores ao ano anterior. O aumento 

da receita fiscal tem sido obtido à custa do IVA, imposto sobre tabaco e imposto 

automóvel.  

A inflação em Portugal atingiu 1,4%, no período de 12 meses terminado em Dezembro de 

2010 (-0,9% em igual período no ano de 2009), enquanto a da zona euro se situou em 

1,6%. 

A taxa de desemprego deverá ser de 11%, mais um ponto percentual do que em 2009, o 

que faz de Portugal um dos países da União Europeia com o nível de desemprego mais 

elevado, depois da Espanha, Eslováquia e Irlanda. 

A contrariar a tendência verificada no ano de 2009, em que o índice PSI 20 da bolsa 

portuguesa registou um ganho superior a 30%, em 2010 ocorreu uma perda superior a 

10% tendo-se registado perdas superiores a 50% em alguns dos títulos que integram 

aquele índice.  

Este efeito foi, ainda assim, atenuado pelo bom desempenho evidenciado pelos títulos das 

empresas  Jerónimo Martins, Portucel e Galp, sem o que a perda anual se cifraria em valor 

próximo de 20%. 

 

2. Enquadramento do Se tor  

 

O Decreto - Lei n.º 488/85, de 25 de Novembro, foi o primeiro documento enquadrador 

relativo à gestão de resíduos aprovado em Portugal. A evolução rápida do direito 

comunitário, concorreu para a necessidade de aprovar um novo regime jurídico para a 

gestão de resíduos que reflectisse a evolução do direito e da ciência que esta área atingiu. 

Assim, foi possível consagrar, no ordenamento jurídico nacional, um conjunto de 

princípios da maior importância em matéria de gestão de resíduos, nomeadamente: 

 Princípio da Auto-suficiência, em que as operações de gestão de resíduos devem 

decorrer preferencialmente em território nacional, reduzindo ao mínimo possível 

os movimentos transfronteiriços de resíduos; 



 

|ATIVIDADE DA EMPRESA  55 

 

RESINORTE 

 Princípio da responsabilidade pela gestão do resíduo, constituindo parte integrante 

do seu ciclo de vida, sendo da responsabilidade do respectivo produtor; 

 Princípio da prevenção e redução da produção de resíduos, no qual constitui 

como objetivo prioritário da política de gestão de resíduos evitar e reduzir a sua 

produção;  

 Princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos, que assegura a 

prevalência da valorização dos resíduos sobre a sua eliminação e, no âmbito 

daquela, ao estabelecimento de uma preferência tendencial pela reutilização sobre 

a reciclagem, e de uma preferência tendencial da reciclagem sobre a recuperação 

energética, da responsabilidade do cidadão adotando comportamentos de carácter 

preventivo em matéria de produção de resíduos, bem como práticas que facilitem 

a respetiva reutilização e valorização.  

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de Setembro, ficou 

estabelecido o Regime geral da gestão de resíduos, transpondo para a ordem jurídica 

interna a Directiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril, 

e a Directiva n.º 91/689/CEE, do Conselho, de 12 de Dezembro, aplicando-se às 

operações de gestão de resíduos, compreendendo toda e qualquer operação de recolha, 

transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação de resíduos, bem 

como às operações de descontaminação de solos e à monitorização dos locais de 

deposição após o encerramento das respetivas instalações. 

É ainda um instrumento estratégico director da gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU), 

a Portaria 187/2007, de 12 de Fevereiro, relativa ao PERSU II ð Plano Estratégico de 

Resíduos Sólidos Urbanos, a qual define os eixos de actuação, objetivos e metas para o 

horizonte 2007-2016 estabelecendo as metas a atingir e ações a implementar para 

cumprir os objetivos de desvio de resíduos urbanos biodegradáveis (RUB), determinados 

pela òDirectiva Aterrosó (Directiva 1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril, transposta 

para a ordem jurídica interna pelo Decreto-Lei nº 152/2002, de 23 de Maio), e os 

objetivos de reciclagem e valorização, decorrentes da òDirectiva Embalagensó (Directivas 

94/62/CE de 20 de Dezembro, e 2004/12/CE, de 11 de Fevereiro, transposta pelos 
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Decretos-Lei nºs 366-A/97, de 20 de Dezembro, e 162, de 27 de Julho, e 92/2006, de 25 

de Maio).  

São igualmente definidos nesta estratégia, o papel e a afectação dos sistemas de 

tratamento de RSU à prossecução dos objetivos, sendo indicados os agentes com 

especiais responsabilidades para a sua concretização, entre os quais se encontra a sub-

holding do Grupo AdP para a área dos resíduos ð EGF - e os Sistemas Multimunicipais em 

que participa. 

Em 2010, foram monitorizados os objetivos a atingir com o PERSU II, de forma a garantir 

uma gestão adequada dos RSU em alinhamento com as estratégias comunitárias, com 

custos socialmente adequados, e desta forma contribuir para a redução dos gases de 

efeito de estufa (GEE), no âmbito do Protocolo de Quioto. 

O PERSU II requer a aplicação de medidas que permitam aumentar a eficiência e a eficácia 

das práticas de gestão de RSU, na prossecução de uma optimização global e integrada e 

de um cada vez menor recurso à deposição em aterro, através da maximização da 

reciclagem e, subsidiariamente, de outras formas de valorização, reflectindo uma grande 

preocupação na maximização do valor dos subprodutos gerados, preconizando um 

aumento da capacidade nacional instalada de digestão anaeróbia, compostagem, 

tratamento mecânico e biológico (TMB) e da recolha seletiva da matéria orgânica. 

O Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de Outubro, define a Orgânica da Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos (ERSAR). Este diploma clarificou a sua intervenção 

especificamente sobre os serviços de águas e resíduos e não genericamente sobre os 

resíduos e sobre as águas enquanto recurso, introduzindo um reforço da regulação do 

sector, que se traduz no alargamento do âmbito de intervenção da ERSAR a todas as 

entidades gestoras destes serviços. 

Por último refira-se ainda a publicação de legislação em 2010, no sector dos Resíduos 

Sólidos Urbanos (RSU) em Portugal, focada, sobretudo, no aperfeiçoamento de legislação 

já existente. De qualquer das formas, há a destacar também: 
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- Portaria nº 72/2010, de 4 de Fevereiro - Estabelece as regras respeitantes à liquidação, 

pagamento e repercussão da taxa de gestão de resíduos e revoga a Portaria nº 1407/2006, 

de 18 de Dezembro; 

- Despacho nº 3227/2010, de 22 de Fevereiro (2ª série), da Ministra do Ambiente, do 

Ordenamento do Território - Aprovação do Programa de Prevenção de Resíduos 

Urbanos (PPRU) para o período de 2009-2016; 

- Portaria n.º 228/2010, de 22 de Abril de 2010 - Estabelece o regime de constituição, 

gestão e funcionamento do mercado organizado de resíduos, bem como as regras 

aplicáveis às transações nele realizadas e aos respectivos operadores; 

- Portaria nº 165/2010, de 16 de Março - Estabelece um regime excepcional aplicável ao 

«Projeto Limpar Portugal»; 

- Despacho nº 6844/2010, de 19 de Abril (2ª série), do Gabinete do Secretário de Estado 

do Ambiente -Redução do valor da taxa de registo no SIRAPA aos aderentes a uma 

plataforma de negociação autorizada pela Agência Portuguesa do Ambiente. 

Pelo elevado impacto na execução dos planos de atividade, refira-se a aprovação do 

Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) 2010-2013, através da Resolução n.º 

29/2010, de 12 de Abril, da Assembleia da República, e o consequente Despacho n.º 

510/10, de 1 de Junho, do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças que veio fixar 

limites anuais ao crescimento do endividamento, de 2010 a 2013, para as empresas do 

sector empresarial do Estado. 

Face aos investimentos em curso e aos compromissos já assumidos pelas empresas até à 

data do despacho, e reconhecendo a complexidade da situação e bem assim a necessidade 

de não prejudicar a captação de fundos comunitários, o Secretário de Estado do Tesouro 

e das Finanças emanou posteriormente o Despacho n.º 896/10, de 26 de Agosto, 

anulando a título excepcional a aplicação à Águas de Portugal do limite relativo ao ano 

2010 e determinando, relativamente aos exercícios de 2011 a 2013, a apresentação pelo 

Conselho de Administração da AdP - Águas de Portugal de Planos de Atividades e 

Investimentos (PAI), revistos e detalhados quanto ao respectivo financiamento e 
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obrigatoriedade de realização por imposição comunitária, devendo os mesmos ser 

enquadrados nos limites previstos no PEC. 

A revisão dos planos de investimentos das empresas, para permitir atingir um PAI 

consolidado do Grupo AdP em consonância com as restrições descritas, obrigou a um 

esforço de coordenação e revisão, e traduziu-se naturalmente num protelamento de 

múltiplos investimentos face ao anteriormente previsto. 

Igualmente no ©mbito do PEC, foi determinada atrav®s do documento òOrienta­»es 

Estrat®gicas para 2011 para o Sector Empresarial do Estadoó, datado de Outubro de 

2010, a imposição de cortes significativos, nas despesas de funcionamento das empresas 

do sector empresarial do Estado. 

O processo de identificação das poupanças possíveis e de determinação das medidas 

associadas, bem como das necessárias consequências resultantes de diferentes níveis de 

redução de custos exigiu um significativo esforço de reflexão e análise por parte das 

Empresas, por forma a garantir os níveis de qualidade de serviço estabelecidos pela 

Entidade Reguladora e Contrato de Concessão. 
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3. Cadeia de V alor  

A Resinorte actua numa extensa e complexa cadeia de valor, congregando um conjunto 

interdependente de competências e valor acrescentado, desde a identificação dos 

recursos, RSU, até à entrega dos produtos finais aos clientes como sejam as entidades 

gestoras, SPV, Valorpneu, Amb3E, ERP, Ecopilhas. Apresentamos de seguida uma 

representação esquemática da cadeia de valor do negócio do tratamento e valorização 

dos resíduos com a especificação das diferentes atividades de operação. 

 

Indiferenciada

Aterro Sanitário

Est. Transferência

Biogás /  Energia

Composto

CDR

Vidro
Papel
Metal

Plástico

Trat. Mecânico Val. Orgânico

Selectiva 
Multimaterial

Triagem

RSU

Recolha Tratamento / Destino Final Valorização

Cadeia de Valor

 

 

4. Regulação 

A Resinorte exerce atividades que constituem serviços de interesse económico geral, 

indispensáveis ao bem-estar das populações, ao desenvolvimento das atividades 

económicas e à protecção do meio ambiente. Estas atividades são desenvolvidas num 

enquadramento de melhoria contínua na prestação dos serviços públicos de 
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abastecimento de águas, saneamento de águas residuais e tratamento e valorização de 

resíduos com ganhos crescentes de eficiência produtiva e ambiental. 

A atividade da SMM é regulada e desenvolvida em regime de concessão, desenvolvida num 

contexto definido pela legislação e regulamentação em vigor, pelo disposto nos contratos 

de concessão de serviço público celebrados com o Estado e pelas disposições e 

recomendações emitidas pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

(ERSAR). 

Durante o ano de 2009, com a publicação do Decreto-Lei n.º 277/2009, de 2 de Outubro, 

os poderes e âmbito de actuação da ERSAR foram reforçados e alargados aos serviços 

prestados ao utilizador final (serviços em òbaixaó). O novo estatuto da ERSAR cria as 

condições para reduzir as distorções de mercado existentes decorrentes do fato serem 

praticados tarifários aos utilizador final que não estão optimizados, uma vez que estes 

tarifários passarão a poder ser escrutinados pelo Regulador.  

Neste âmbito, a ERSAR emitiu em 2009 uma recomendação quanto à formação de 

tarifários dos serviços públicos de abastecimento de água para consumo humano, de 

saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de resíduos urbanos (Recomendação 

IRAR n.º 1/2009 ð Recomendação Tarifária), que veio a ser complementada em 2010 com 

uma proposta de Recomendação que pretende criar as linhas orientadoras para o 

apuramento de custos e construção dos tarifários. 

É nossa expectativa que estas duas recomendações venham a permitir criar tarifários mais 

eficientes e que potenciem uma maior e mais adequada forma de recuperação dos 

encargos associados à provisão dos serviços em baixa, contribuindo para a maior 

sustentabilidade do sector.  

Durante o ano 2010 a ERSAR apresentou uma proposta legislativa de recuperação dos 

desvios de recuperação de custos gerados no sector, proposta que o Grupo AdP 

considera fundamental para a sustentabilidade e manutenção do financiamento do sector. 

No entanto, esta proposta ainda se mantém em discussão e ainda não foi aprovada e 

posta em execução. 
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Regulação Económica  

De acordo com o disposto nos contratos de concessão, o ciclo regulatório anual inicia-se 

em 30 de Setembro com a apresentação das propostas de orçamento e projeto tarifário 

para o ano(s) seguinte(s) ao Concedente e ao Regulador e contratualmente tem uma 

duração de 60 dias. As propostas são apresentadas em conformidade com o disposto na 

Portaria 1275/2003, de 7 de Novembro. 

De acordo com o modelo regulatório vigente (custo de serviço) e nos termos dos 

contratos de concessão podem gerar-se diferenças entre o volume de proveitos 

necessário à cobertura da totalidade dos encargos incorridos pela entidade gestora, 

incluindo os impostos sobre os resultados da sociedade e a remuneração dos capitais 

próprios, e o volume de proveitos efetivamente gerado em cada um dos exercícios 

económicos. Estas diferenças denominam-se de desvios de recuperação de custos. 

Estes desvios podem assumir uma natureza deficitária, quando os proveitos gerados são 

inferiores aos necessários, ou excedentária, quando os proveitos gerados são superiores 

aos necessários. 

Em 2009 encetaram-se com o Regulador os trabalhos de definição da forma de 

recuperação dos défices e superavit de recuperação de custos relativos a cada sistema 

multimunicipal, uma vez que esta não se encontrava especificada nos contratos de 

concessão nem em outro diploma. 

A sustentabilidade das entidades gestoras e do sector, em estrito cumprimento das 

exigências que decorrem da Directiva 2006/12/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de Abril de 2006, relativa aos resíduos, do Regime Geral da Gestão de 

Resíduos, da Lei das Finanças Locais, dos Regimes Jurídicos da Concessão da Gestão e 

Exploração dos Sistemas Multimunicipais de Águas e dos Resíduos Urbanos, que 

aprovaram as bases dos respectivos contratos, e dos contratos de concessão em vigor, 

bem como o novo e decisivo ciclo de infra-estruturação do sector já iniciado, plasmado 

no Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos 2007-2016, exigem que se não se 

adie mais o expresso reconhecimento da política que foi prosseguida e a definição do 

montante dos desvios de recuperação de custos das empresas, cujas regras de 

ressarcimento urgia clarificar. 
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Nessa proposta foram também retomados os procedimentos para proceder à 

distribuição dos ganhos de produtividade contratuais. Os montantes que se encontram 

capitalizados no Capital Próprio das entidades gestoras serão repartidos, entre os 

Acionistas e utilizadores (através das tarifas futuras), de acordo com regras que se espera 

que venham a ser clarificadas durante 2011.  

Para além da regulação económica, a actuação da ERSAR abrange ainda a monitorização 

da qualidade de serviço, através de um conjunto de indicadores. 

Em 2010, com base na experiencia acumulada desde 2004, a ERSAR reformulou os 

indicadores que utiliza para proceder à avaliação da qualidade de serviço prestado. A 

avaliação do ano de 2010 já deverá ser efectuada com base neste novo conjunto de 

indicadores. 

 

5. Alteração a os Normativos contabilísticos  

Ado ção dos IFRS 

O Decreto-Lei nº. 158/2009, de 13 de Julho aprovou a criação do novo sistema de 

normalização, designado por SNC, sendo revogado o normativo contabilístico 

anteriormente em vigor, o POC. A aplicação do SNC é obrigatória para os exercícios que 

se iniciem em ou após 1 de Janeiro de 2010 e obriga à apresentação de informação 

comparativa relativa ao exercício de 2009. Este Decreto-Lei prevê ainda que em certas 

circunstâncias, as quais são preenchidas pelo Grupo Águas de Portugal (AdP), as empresas 

possam também optar pela adoção das Normas Internacionais de Relato Financeiro 

(IFRS), pelo que foi essa a decisão do Grupo AdP, indo assim ao encontro da sugestão do 

seu acionista maioritário, Parpública, S.A.. 

Assim, a Resinorte aplicou as normas IFRS para o exercício de 2010 e procedeu à re-

expressão das demonstrações financeiras do exercício de 2009 (desde 1 de Janeiro de 

2009), de acordo com a versão das normas contabilísticas de relato financeiro em vigor à 

data de 31 de Dezembro de 2010. 

Os impactos quantitativos e qualitativos a esta data são apresentados 

pormenorizadamente na nota 2.1 e 5 às demonstrações financeiras. 
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Alterações às amortizações enquanto gasto fiscal  

Em complemento à das normas IFRS, destaca-se igualmente, e pela sua relevância, o efeito 

que terá sobre as contas do exercício (e futuras) das mudanças da forma de cálculo das 

amortizações para efeitos fiscais, introduzida na sequência das alterações legislativas 

referidas e das obrigações vinculativas da Direcção ð Geral de Contribuições e Impostos 

(DGCI). 

Até ao final do ano de 2009, o montante inscrito em cada ano referente às amortizações 

do investimento era calculado tendo em conta o investimento efetuado e os estimados a 

efetuar até ao final da concessão. A amortização dos investimentos realizados e ainda não 

realizados era efetuada durante o período da concessão, exceto para os bens que tenham 

um valor residual contratualmente fixado no final da concessão. Por outro lado, o valor 

da amortização dos bens não era calculado de uma forma temporalmente linear, 

montante total dividido pelo número de anos, mas sim em função dos caudais 

efetivamente fornecidos/recolhidos em cada ano comparativamente aos caudais estimados 

a fornecer/recolher (método da depleção). 

A DGCI, ao alterar o seu entendimento, não permite a aceitação como gasto fiscal das 

amortizações do investimento contratual ainda não realizado. Assim, a partir de 2010, 

estes gastos deixam de ser aceites como encargo fiscal do exercício, e os efeitos 

acumulados de anos anteriores, se existirem, irão ser tributados em 5 anos de acordo 

com a legislação fiscal em vigor. 

Esta alteração ainda que não tenha impacto ao nível dos resultados, terá consequências 

no apuramento do imposto a pagar (e imposto diferido) e naturalmente no cash-flow 

disponível em cada exercício futuro. 

 

6. Análise Económica e F inanceira  

A Resinorte, SA foi constituída pelo Decreto-lei 235/2009 de 15 de Setembro e o seu início de 

atividade é de 20 de Outubro de 2009, data da Assembleia Geral de Acionistas.  

Sendo este o primeiro exercício em que a Resinorte desenvolveu a sua atividade em todos os 

Municípios da área de concessão não nos será possível realizar análises de comparabilidade. 
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6.1. Análise Económica  

O resultado líquido cifra-se em û 493.168 negativos cuja descrição é a seguinte: 

 
 

 

Os gastos, no montante de 21.155.846 euros, tiveram a seguinte estrutura: 

 

 

Os Fornecimentos e Serviços Externos e os Gastos com Pessoal reflectem assim 42% dos 

Gastos operacionais da Resinorte, sendo que o peso das Amortizações é de cerca de 

25%. 

De salientar que no que concerne às amortizações, estas foram calculadas de acordo com 

o período de concessão, sendo considerado que: 

 O Estudo de Viabilidade Económico Financeiro era omisso no que diz respeito ao 

método de cálculo de amortizações; 

 Existem investimentos futuros a realizar na Resinorte que serão considerados na 

nova atividade na empresa, pelo que criarão o seu próprio rédito aquando do seu 

início de atividade; 

Descrição Valor (û) 

Resultados Operacionais 149.777

Resultados Financeiros -658.953

Resultados antes de Impostos -509.176

Imposto sobre Rendimento 16.008

Resultado Líquido -493.168

Descrição Valor (û) Peso %

Custo das vendas 316.831 1,50%

Fornecimentos e Serviços Externos 8.824.012 41,71%

Gastos com pessoal 5.350.007 25,29%

Amortizações, depreciações e Reversões do Exercício 4.756.007 22,48%

Provisões 186.090 0,88%

Outros Gastos e Perdas Operacionais 523.174 2,47%

Gastos e Perdas de Financiamento 1.199.725 5,67%

Total 21.155.846 100%
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 No Estudo de Viabilidade Económico e Financeiro os Investimentos Futuros 

dividem-se em Inputs de investimento e expansão/substituição de equipamento. 

Foram ajustados os cálculos das amortizações dos Investimentos futuros, considerando 

para este cálculo todos os investimentos futuros referentes a expansão/substituição de 

equipamentos que integrarão atividades desenvolvidas durante 2010, não considerando 

assim as amortizações de investimentos futuros que serão considerados nova atividade na 

Resinorte. 

 

Os rendimentos, no montante de 20.544.710 euros, tiveram a seguinte estrutura e peso 

percentual: 

 
 

 

6.2. INVESTIMENTO  

O património integrado no ano anterior transferido da Associação de Municípios do Vale 

do Ave e da Associação de Municípios do Douro Norte, que tinha sido registado com 

Investimentos em curso, passou neste ano de 2010 a investimento firme, pois a Resinorte 

durante este exercício já laborou com estes equipamentos e infra estruturas. 

Assim, o imobilizado bruto da Resinorte no final de 2009 cifrava-se em 84.520.154û e no 

final de 2010 encontram-se registados 155.897.161û, sendo que este aumento é em sua 

grande parte originado pelo registo contabilístico dos bens adquiridos na integração. 

O investimento realizado durante 2010 atingiu aproximadamente 7,7 milhões de euros, 

sendo inferior ao previsto em sede de Estudo de Viabilidade Económico Financeiro, 

registando uma taxa de execução de aproximadamente 62%. 

Descrição Valor (û) Peso %

Vendas 3.942.982 19,2%

Prestação de Serviços 13.281.250 64,6%

Variações nos Inventários da Produção 187.936 0,9%

Subsídios ao Investimentos 2.484.490 12,1%

Outros Rendimentos e Ganhos Operacionais 107.280 0,5%

Juros, Dividendos e Outros Rendimentos Similares 540.772 2,6%

Total 20.544.710 100%
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Do investimento realizado, 5,9 milhões de euros foram submetidos a pedido de 

financiamento ao POVT, dos quais se prevê que sejamos ressarcidos em 4,5 milhões de 

euros. 

 

6.3. ANÁLISE FINANCEIRA E  PATRIMONIAL  

O Balanço apresenta a seguinte estrutura: 

 

 

6.4. FINANCIAMENTO  

As construções das infra estruturas que corporizam hoje o Sistema Multimunicipal do 

Norte Central apoiaram-se, na componente financeira não elegível, em Financiamento de 

Curto e de Médio Longo Prazo. 

A divida da Resinorte encontra-se dividida da seguinte forma: 

 Sindicato bancário BPI/Millennium BCP com um saldo de 30 milhões de euros, 

linha de crédito de médio/longo prazo. 

 Caixa Geral de Depósitos com um saldo de 1,7 milhões de euros a curto prazo. 

 Millennium BCP com um saldo de 1 milhão de euros a curto prazo. 

 BPI com um saldo de 0,75 milhões de euros a curto prazo. 

 

6.5. Tarifas  

A Resinorte durante o ano de 2010 aplicou a tarifa de 32,13û/ton de RSU, de acordo 

com o projectado no Estudo de Viabilidade Economico Financeiro, sendo 2011 o 

Balanço Valor (û) 

Activos não Correntes 117.880.004

Activos Correntes 23.282.235

Total do Activo 141.162.238

Capital Próprio 8.949.583

Passivos não Correntes 120.097.393

Passivos Correntes 12.115.261

Total do Capital Próprio e Passivo 141.162.238
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primeiro ano em que a empresa apresentou ao ERSAR, o Orçamento e Projeto Tarifário 

para vigorar no exercício de 2011. 

 

Principais Indicadores Económic o ð Financeiros  

 

 

 

 

 

 

  

2010

6,77%

6,34%

192,17%

187,95%

9,50%

-6,16%

72

302

17.224.391

149.777

345

981.749

35

7.693.523

N.º de Concelhos

Solvabilidade

Liquidez Geral

Activo Corrente/Passivo Corrente

Solvabilidade Geral

Res. Liquido/Cap. Próprio

INDICADORES

Resultados Operacionais

N.º Trabalhadores

População Servida

Capital Próprio/Passivo Total

Autonomia Financeira

Capital Próprio/Activo Liquido

Liquidez Reduzida

(Activo Corrente-Exisências)/Passivo Corrente

Investimento

Rendibilidade dos Capitais

Prazo Médio de Pagamentos

Prazo Médio de Recebimentos

Volume Total de Negócios

Liquidez Imediata

(Caixa + Dep. Ordem)/Passivo Corrente

Rendibilidade Capital Próprio
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7. Atividade O peracional  

 

7.1. ÁREA DA PRODUÇÃO  

Na área de produção pretende-se assegurar a coordenação e controlo das atividades de 

exploração, de tratamento e valorização desenvolvidas em cada um dos Pólos da 

organização, colaborando na definição estratégica de políticas e programas de exploração 

que visem a optimização das operações e racionalização de recursos.  

7.1.1. Receção de resíduos 

Durante o ano 2010 foram recebidos resíduos urbanos provenientes de recolhas municipais 

e particulares nos 35 municípios da área de intervenção da Resinorte, nos termos da missão 

consignada no Contrato de Concessão, e acordada nos Contratos de Receção e Entrega, 

celebrados com cada um dos municípios Acionistas. 

 

a. Recolha Indiferenciada  

Os resíduos provenientes de recolha indiferenciada foram recebidos nas diferentes 

instala­»es, ETVO de Riba dõAve, Aterros Sanit§rios de Bigorne, Boticas, Codessoso, Santo 

Tirso e Vila Real e Ecocentros. Na tabela seguinte apresenta-se um quadro resumo dos 

resíduos provenientes da recolha indiferenciada e recebidos nas diferentes instalações. 

 

 

 

 

Recolha Indiferenciada (Ton) Ecocentro ETVO Aterro Sanitário Total

Boticas 40 0 43.704 43.743

Codessoso 241 0 111.772 112.013

Riba d'Ave 0 109.630 0 109.630

Santo Tirso 154 0 35.528 35.682

Bigorne 134 0 43.194 43.328

Vila Real 0 0 46.961 46.961

Total 619 109.630 281.159 391.408
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b. Recolha Seletiva  

Os materiais provenientes das recolhas seletivas multimaterial foram encaminhados para as 

unidades de Triagem, das quais resulta a expedição de vidro, de papel/cartão e de 

embalagens de plástico e de metal, através do contrato estabelecido com a SPV. Nos 

Ecocentros foi feita a receção, de forma seletiva, de outros materiais para além dos 

recolhidos em sistema multimaterial, como sejam, REEE, pneus, madeiras, metais e 

resíduos verdes, entregues por munícipes e por pequenas entidades particulares. Na tabela 

seguinte apresenta-se um quadro resumo dos resíduos recebidos nas diferentes instalações. 

 
*os resíduos provenientes da recolha do Douro Norte foram rececionados em instalações externas à empresa 

 

Dos resíduos provenientes da recolha seletiva destacam-se os resíduos de embalagem 

cuja descriminação se apresenta nos gráficos seguintes. 

 

 

A distribuição por Pólo revela que cerca de 48% dos quantitativos foram rececionados 

Recolha Selectiva (Ton) Unidade Triagem Ecocentro Total

Boticas 3.598 657 4.255

Codessoso 4.889 213 5.101

Riba d'Ave 20.936 1.270 22.206

Bigorne 2.966 1.185 4.151

Vila Real 3.380* 0 0

Total 35.767 3.325 39.092

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

Boticas Codessoso Riba d´Ave Bigorne Vila Real Total

Papel/cartão

Gráfico 5 ς Receção de Papel/cartão (Ton) 
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nas instalações de Riba dõ Ave. 

 

 

 

 

A distribuição por Pólo revela que cerca de 55% dos quantitativos de embalagens de 

plástico/metal foram rececionados nas instalações do Vale do Ave. 

 

 

A distribuição por Pólo revela que cerca de 67% dos quantitativos de vidro foram 

rececionados nas instalações do Vale do Ave. 
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7.1.2. Tratamento, Valorização e Confinamento Técnico  
 

 
 

i. Triagem/ecocentros  

Nas várias unidades de Triagem e Ecocentros foram processados um total de 37.101Ton 

de resíduos provenientes da recolha multimaterial, vidro, papel/cartão e plástico/metal, 

tendo uma pequena parte dos resíduos recebidos ficado em stock por processar. No 

quadro seguinte apresenta-se a distribuição por instalação. 

 

*os resíduos provenientes da recolha do Douro Norte não estão incluídos porque foram processados em instalações externas à empresa 

 

ii.  Tratamento Mecânico e Biológico - TMB 

O tratamento biol·gico de Riba dõAve esteve em funcionamento apenas de Janeiro a 6 de 

Setembro de 2010, devido a paragem por motivos da obra do Tratamento Mecânico. Das 

81.382Ton processadas foram produzidas 10.520Ton de composto. A produção mensal 

do composto apresenta-se no gráfico seguinte. 

 

 

Resíduos Processados (Ton) Triagem/Ecocentro

Boticas 5.279

Codessoso 6.996

Riba d'Ave 21.006

Bigorne 3.821

Vila Real *

Total 37.101
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iii.  Confinamento Técnico  

A deposição em Aterro Sanitário comportou um total de 354.432Ton nos diferentes 

aterros, cuja distribuição por aterro se apresenta no quadro que se segue. 

 

 

7.1.3. Outras Atividade s 

A Resinorte durante o ano de 2010 prestou alguns serviços não concessionados como 

sejam a recolha indiferenciada nos Municípios do Alto Tâmega, alugueres de contentores, 

transportes de resíduos e serviços de limpeza e desobstrução de colectores. 

a) Recolha Indiferenciada ð Pólo Alto Tâmega  

A quantidade de resíduos recolhidos durante o ano de 2010 nos Municípios do Alto 

Tâmega foi de 33.916Ton, cuja distribuição por Município se apresenta no quadro 

seguinte. 

 

Resíduos Processados (Ton) Aterro Sanitário

Boticas 43.985

Codessoso 119.588

Santo Tirso 100.474

Bigorne 43.516

Vila Real 46.869

Total 354.432

Município RSU recolhidos (Ton)

Boticas 1.886

Chaves 15.588

Montalegre 3.374

Ribeira de Pena 2.078

Valpaços 4.965

V. Pouca de Aguiar 4.023

Total 31.916
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b)  Outras Prestações de Serviço  

No Pólo Vale do Douro durante o ano foram prestados serviços de alugueres de 

contentores, transporte de resíduos e serviços de limpeza e desobstrução de fossas e 

colectores a Câmaras Municipais/particulares. O resumo destas prestações de serviços 

apresenta-se no quadro que se segue. 

 

No Pólo Alto Tâmega os serviços prestados foram de alugueres de contentores e 

transporte de resíduos quer a privados quer às Câmaras Municipais. O resumo destas 

prestações de serviços apresenta-se no quadro que se segue.  

 

CLIENTE
TIPO DE 

SERVIÇO

HORAS 

EFECTUADAS

CONTENTORES 

COLOCADOS

Nº de 

TRANSPORTES

Aluguer de Contentores - 7 x 12 meses -

Transporte - - 21

- 1 x 4 meses -

- 1 x 2 meses -

- 1 x 1 mês -

- 1 x 9 meses -

Limpeza e Desobstrução de 

Fossas Sépticas
202 - -

Transporte 87 - 28

Total 289 - 49

AMB3E

PARTICULARES

Aluguer de Contentores

CLIENTE
TIPO DE 

SERVIÇO

CONTENTORES 

COLOCADOS

Nº de 

TRANSPORTES

Aluguer de Contentores 2 x 12 meses -

Transporte - 6

16 x 12 meses -

1 x 3 meses -

2 x 3 meses -

1 x 9 meses -

8 x 12 meses -

1 x 14 dias -

1 x 13 dias -

1 x  dia -

Transporte Contentores 

15m3
- 130

Aluguer de Contentores 

15m3
46 -

Transporte - 1.188

Total - 1.324

Aluguer de Contentores 

15m3

PARTICULARES

Câmaras Municipais

AMB3E

Aluguer de Contentores 

1100Lt
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A quantidade de RSU recolhida através dos contentores alugados aos Municípios foi de 

3.665Ton durante o ano de 2010. 

 

7.1.4. Controlo Ambiental  

 

A monitorização ambiental do Sistema é realizada através das campanhas de recolha e 

análise de qualidade das águas subterrâneas e superficiais envolventes ao Sistema, dos 

lixiviados produzidos e dos efluentes descarregados no meio receptor, bem como o 

controlo das emissões atmosféricas e o controlo de enchimentos e de assentamentos dos 

aterros. A caracterização meteorológica foi efectuada recorrendo-se aos valores 

registados pelas estações meteorológicas existentes nas instalações dos aterros.  

A monitorização foi realizada de acordo com a legislação em vigor e licenças ambientais e 

de exploração existentes. Os resultados da monitorização revelaram que os sistemas de 

protecção ambiental funcionam perfeitamente bem. Estes resultados foram enviados ao 

longo do ano às autoridades competentes e serão reportados no Relatório Ambiental 

Anual que será também enviado às autoridades competentes.  

 

7.2. ÁREA TÉCNICA  

A Direcção Técnica pretende garantir o planeamento, gestão e coordenação de estudos, 

projetos e obras, assegurando o seu acompanhamento, cumprimento de prazos e 

fiscalização bem como o tratamento de toda a informação de âmbito técnico do sistema. 

A realização do Plano de Investimentos permitiu equacionar as soluções técnicas e as 

ações necessárias para responder às exigências nacionais e comunitárias, considerando o 

Modelo Técnico da empresa. A instrução e manutenção de licenciamentos é outra 

atividade de fulcral interesse. 
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7.2.1. Estudos Projeto s e Obras 

i. RCD 

A Resinorte em participação com a CCDR-N iniciou um òEstudo de conceção sustentável 

de gest«o de Res²duos de Constru­«o e Demoli­«oó que pretende abranger a §rea de 

intervenção da Resinorte.  

ii.  Estudo - Tratamento Mecânico  

Foi desenvolvida uma comunica­«o sobre òPROSPECTIVA ESTRAT£GICA DO 

TRATAMENTO MECÂNICO - Tratamento Mecânico Simples um contributo para a 

Valoriza­«o de Res²duos na Resinorte, S.A.ó, que foi apresentada no 14Ü Encontro 

Nacional de Saneamento Básico. 

iii.  Empreitada da 3ª Lagoa de Regularização de Efluentes em Bigorne  ð 

Pólo Vale do Douro  

Durante o mês de Março concluiu-se a 3ª lagoa de regularização de 

caudal que permitiu aumentar a capacidade de encaixe em 5.300m3 da 

ETL de Bigorne.  

iv. Ecoparque de Recicláveis e Resíduos Industriais Banais de Vila Pouca 

de Aguiar ð Pólo Alto Tâmega  

Iniciou-se um Estudo de Impacte Ambiental para este projeto que está a ser desenvolvido 

pela empresa GIBB Portugal, S.A., contratada pela EGF. Foram feitas várias diligências 

junto das entidades competentes como sejam a CCDR-N e Câmaras Municipais para 

tentar ultrapassar os constrangimentos associados ao processo, nomeadamente, o 

conhecimento recente por parte da Resinorte de que cerca de 50% da área de 

implementação do projeto abrange o Município de Ribeira de Pena, (e não apenas o 

Município de Vila Pouca de Aguiar). Actualmente, considerando o enquadramento actual 

do País, com as reservas em termos económicos da viabilidade do projeto do Ecoparque 

encontra-se em estudo uma solução de maneira a viabilizar o mesmo.  

v. Ecocentro de Bigorne ð Pólo Vale do Douro  

O Ecocentro de Bigorne, cujo investimento importou em û175.632, ficou conclu²do em 

Julho com cobertura das áreas dos REEE, metais e madeiras e com um 

espaço de sensibilização ambiental o BigornEcoSpot.  
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vi. Remodelação e Ampliação da Rede de Drenagem do Biogás  do Aterro 

Sanitário de Bigorne  ð Pólo Vale do Douro  

Procedeu-se a ajuste directo a execução da Remodelação e Ampliação da Rede de 

Drenagem do Biogás do Aterro Sanitário de Bigorne, cujo valor da adjudicação orçou em 

û47.472,37. 

vii.  Fornecimento de Viaturas para Recolha de RSU, RUB e Multimaterial 

de Resíduos ð Pólo Vale do Ave   

Na sequência de concurso público procedeu-se à aquisição de viaturas para 

dotar o Pólo do Ave de equipamentos para os diferentes tipos de recolha. O 

valor dos equipamentos importou em û4.165.650.  

viii.  Ecocentros de Vizela e Trofa ð Pólo Vale do Ave  

Na sequência de concurso público procedeu-se à execução das empreitadas do 

Ecocentro de Vizela e do Ecocentro da Trofa cujos valores orçaram, respetivamente, em 

û173.285 e û237.459. 

ix.  Tratamento Mecânico  ð Pólo Vale do Ave  

A empreitada do Tratamento Mecânico a montante do tratamento biológico em Riba 

dõAve decorreu durante o ano de 2010 cujo investimento foi de û4.507.386. 

 

7.2.2. Plano de Investimentos  

O enquadramento legal e estratégico do sector dos Resíduos Sólidos Urbanos com a 

transposi­«o para o direito nacional da òDirectiva Aterrosó e da òDirectiva Embalagensó, 

bem como com a aprovação, em Dezembro de 2006, do Plano Estratégico para os 

Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II) veio estabelecer metas ambiciosas para maximizar o 

desvio de resíduos biodegradáveis de aterro e de reciclagem por material exigindo-se 

critérios de eficiência, promovendo-se sinergias e economias de escala, a par de uma 

maior eficácia e eficiência de gestão de recursos. 

A Resinorte procura equacionar as soluções técnicas e as ações necessárias para 

responder às exigências nacionais e comunitárias sendo para isso essencial definir um 

Plano de Investimentos. 

Assim, foi desenvolvido um Plano de Investimentos, apresentado ao CA na reunião de 

Outubro, que veio permitir avaliar e acompanhar os investimentos que a realizar com 
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vista à concretização do Modelo Técnico da empresa alavancando um modelo de 

intervenção e gestão sustentável. O plano de investimentos foi elaborado para o período 

de 2010-2013. 

Os Investimentos previstos para a Resinorte subdividem-se em dois tipos, 

nomeadamente, Investimentos Base no sistema, ou seja, investimentos de raiz, correntes, 

de desenvolvimento ou de modernização, e Investimentos de Substituição, entendidos 

como aqueles necessários à manutenção do sistema. 

 

7.2.3. Licenciamentos  

O processo de renovação de licenças iniciado ainda no ano de 2009 manteve-se durante 

o ano de 2010 uma vez que por força da legislação a autoridade competente foi alterada. 

Actualmente, foram renovadas as licenças ambientais e as licenças de exploração dos 

aterros de Bigorne, Codessoso e Santo Tirso. No caso do aterro de Boticas as licenças 

ainda se encontram em processo de renovação na CCDR-N prevendo-se, no entanto, a 

muito curto prazo que esta situação seja ultrapassada e as licenças emitidas. 

 

7.2.4. Metas e Objetivos  Estratégicos  

A Estratégia Nacional e Comunitária de Gestão de Resíduos encontra-se 

fundamentalmente consubstanciada no Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, e no 

Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos - PERSU II, onde se estabelece um 

reforço acentuado na redução das quantidades de resíduos a encaminhar para destino 

final, com prioridade para a sua reutilização, reciclagem, valorização orgânica e 

aproveitamento energético. Neste sentido, torna-se necessário desenvolver no âmbito do 

modelo de intervenção implantado na Resinorte, um conjunto de ações que permitam 

concretizar de forma progressiva as Metas e os Objetivos Estratégicos quantificáveis 

estabelecidos.   
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i. Metas  

Considerou-se do ponto de vista técnico, e em termos das principais metas temporais e 

objetivos quantificáveis, o Decreto-Lei n.º 183/2009, de 10 de Agosto, que fixa as metas 

de desvio dos resíduos biodegradáveis de aterro no espaço temporal que se prolonga até 

2016, e, em termos dos objetivos quantitativos de valorização e reciclagem de resíduos 

de embalagens a Directiva n.º 2004/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 

de Fevereiro, que fixa as metas a concretizar no período temporal que se enquadra até 

2011 neste domínio, também traduzidas no Despacho n.º10287/2009. No caso dos RSU 

considerou-se o Orçamento e Projeto Tarifário e os valores que serviram de base à 

elaboração do PAPERSU da Resinorte. 

 

RSU 

Em termos de prestação de serviços de tratamento de RSU recebemos das Câmaras 

Municipais durante o ano 354.432Ton. No gráfico seguinte podemos visualizar a 

comparação relativamente à meta definida para o ano de 2010. 

 

 

Da análise do gráfico verificamos um desvio positivo de 3,72% relativamente às metas 

definidas para os RSU indiferenciados. 
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Seletiva  Multimaterial  

Os quantitativos de resíduos recolhidos seletivamente e encaminhados para valorização 

somaram durante o ano 33.425Ton. O gráfico que se segue ilustra a comparação destes 

quantitativos com as metas definidas em termos das retomas. 

 

 

Da análise do gráfico verificamos que em termos globais dos resíduos encaminhados para 

reciclagem existiu no ano de 2010 um desvio negativo de 0,50% relativamente às metas 

definidas. Os materiais que tiveram um desvio negativo foram o vidro com -10,78% de 

desvio, os metais ferrosos com -42,8% e os metais não ferrosos com um desvio de -

42,68%. Estes desvios negativos no caso do vidro explicam-se pelos quantitativos muito 

baixos recolhidos no Pólo Vale do Douro, zona em que existe uma grande taxa de 

reutilização das garrafas de vidro pela população e no caso dos metais pelo fato das metas 

definidas para o Pólo do Ave estarem condicionadas pela recuperação de metais do 

processo do tratamento biológico que esteve parado a partir do mês de Setembro. 

Relativamente ao papel/cartão e plásticos existiu um desvio positivo de, respetivamente, 

26,89% e 5,37% que se explica em grande parte pela contribuição das recolhas porta a 

porta. 
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Desvio de RUB  de Aterro  

O desvio de RUB de aterro é contabilizado considerando os dados da caracterização dos 

resíduos, matéria orgânica sujeita a tratamento biológico na ETVO da empresa 

adicionados aos quantitativos de papel/cartão entrados nas várias unidades de Triagem e 

fração ECAL enviada para reciclar. No gráfico seguinte podemos visualizar a comparação 

relativamente à meta definida para o ano de 2010. 

 

 

Da análise do gráfico verificamos um desvio negativo de 19,36% relativamente às metas 

definidas para desvio de RUB de aterro. Este desvio explica-se pela paragem a partir do 

m°s de Setembro da Central de Valoriza­«o Org©nica de Riba dõAve devido ¨s obras do 

Tratamento Mecânico. 

 

ii.  Objetivos  Estratégicos  

Tendo presente o modelo técnico existente, bem como a contribuição para o 

cumprimento das exigências nacionais e comunitárias para o sector, os objetivos 

estratégicos para o novo paradigma da gestão de resíduos que a Resinorte, pretende 

assumir no contexto orientador dado pelo PERSU II e, suportados em 3 pilares da 

Sustentabilidade, ou sejam, as vertentes ambiental, social e económico-financeira, e, 

subsidiariamente a estes princípios, no cumprimento estrito da legislação nacional e 

comunitária aplicável, passam fundamentalmente por desenvolver as intervenções que se 

descriminam em seguida, apresentadas por Pólo. 
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7.3. COMUNICAÇÃO E IMAGEM  

 

Apesar de já serem feitas grandes campanhas de sensibilização, sobre a temática Resíduos, 

a população, embora informada, ainda não enraizou os conceitos relacionados com a 

correcta deposição dos resíduos no seu quotidiano, sendo necessário apostar fortemente 

na sensibilização/informação/formação da comunidade. Através das campanhas de 

sensibilização pretende-se provocar a tomada de consciência, a alteração de 

comportamentos e a promoção de hábitos ambientalmente correctos, em dois públicos-

alvo distintos ð Comunidade Escolar e População em Geral. 

 

7.3.1. Ações sensibilização/comunicação  

A Resinorte participou no Projeto Limpar Portugal que decorreu no dia 20 de 

Março de 2010 este movimento cívico altruísta teve como objetivo promover 

a educação ambiental por intermédio da iniciativa de limpar a floresta 

portuguesa.  

Pólo Vector de intervenção Acções Objectivos Situação Actual

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética Em estudo

Instalação de Unidade de tratamento mecânico 

simples a montante do aterro sanitário
Desvio de RUB de aterro Em estudo

Baixo Tâmega
Aterro sanitário de 

Codessoso

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética

Em processo de 

concurso

Implantação da etapa de tratamento mecânico a 

montante do tratamento biológico da 

Desvio de RUB de aterro / Valorização 

orgânica Refinar a qualidade da fracção 

Empreitada em fase de 

conclusão

Requalificação da central de compostagem, na 

sua etapa de fermentação
Valorização orgânica Em estudo

Requalificação da estação de triagem 

automatizada
Valorização multimaterial Em estudo

Aterro sanitário de 

Guimarães

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética Em estudo

Aterro sanitário de Santo 

Tirso

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética Em estudo

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética Em estudo

Instalação de Unidade de tratamento mecânico 

simples a montante do aterro sanitário
Desvio de RUB de aterro Em estudo

Aterro sanitário de 

Bigorne

Implementação do sistema electroprodutor de 

energia
Valorização energética

Elaborado Processo de 

Consurso

Recolha Selectiva Recolha Selectiva
Reforço da rede de recolha; Expansão do 

número de Ecopontos; Reforço dos meios 
Reciclagem Em curso

Recolha Selectiva PaP Recolha Selectiva PaP Expansão da RPP Reciclagem Em curso

Energias renováveis Energias renováveis
Implantação de painéis solares, fotovoltaicos e 

produção de biodiesel
Valorização energética Em curso

Sensibilização 

ambiental
Sensibilização ambiental

Incremento das acções e recurso a meios móveis 

de informação da população escolar
Reciclagem Em curso

Caracterização de RSU Caracterização de RSU
Elaboração de campanhas anuais de acordo com 

a legislação em vigor
PERSU II Realizada

Alto Tâmega Aterro sanitário de Boticas

Aterro sanitário de Vila 

Real

Vale do Ave

CITRUS

Vale do Douro
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Foi promovido o concurso òQuem no amarelo as Embalagens Colocar, o Ambiente está 

ajudaró. Esta campanha de sensibilização, que contou com o apoio da SPV, 

decorreu entre os dias 15 de Janeiro e 21 de Maio de 2010, sendo 

disputada, no Alto Tâmega e no Baixo Tâmega, por 45 estabelecimentos 

escolares envolvendo mais de 10.000 alunos e professores. Esta campanha 

teve como finalidade sensibilizar, a comunidade escolar do Alto e do Baixo 

Tâmega, para a correcta separação dos resíduos sólidos urbanos e a 

preservação do meio ambiente, com principal incidência para a separação 

das embalagens de plásticos, tetrapak e metal. A iniciativa òRes²duos em 

Movimento ð Uma Viagem Virtualó que consiste numa exposição itinerante (roadshow), 

com recurso a duas viaturas designadas por òVersus TIRó e òVersus Caró, 

equipadas com tecnologia e software inovador, onde todos os visitantes 

tiveram à sua disposição diversas atividades lúdicas e didácticas e também 

informação sobre o funcionamento de tratamento e valorização de RSU da sua área de 

residência. No ano de 2010 esta iniciativa decorreu nos meses de Maio e Julho nos 

municípios de Amarante, Marco de Canaveses, Chaves, Montalegre, Santo Tirso, Vila nova 

de Famalicão, Alijó e Murça, que contou no caso do VERSUS CAR com 2000 e no caso do 

VERSUS TIR 1626 visitantes.  

Durante todo o ano decorreram ações de formação e sensibilização nas diferentes 

instalações da empresa, que contaram com um total de 3.326 visitantes. Estas 

ações foram realizadas com o objetivo de alertar para a problemática dos 

resíduos, ao mesmo tempo evidenciando-se a necessidade de reduzir e 

reutilizar os resíduos produzidos e a sensibilizar para a separação dos resíduos. Por outro 

lado de entre as palestras realizadas em escolas e outras entidades o número de 

participantes foi de 4.538.  

A Resinorte também participou em feiras e exposições realizadas na área de 

abrangência do sistema. 

Foi promovido o concurso òNatal Ecol·gicoó que consistiu na construção de 

uma Árvore de Natal e Presépio com materiais reutilizáveis. Esta atividade foi 

dirigida para as crianças dos jardins-de-infância e ensino básico em conjunto 
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com os educadores/professores. Foram distribuídos prémios a todos os participantes do 

concurso e um prémio para a árvore de Natal e presépio mais original.  

No ano de 2010 celebrou-se a semana do ambiente, promovendo uma peça de teatro, 

para a população mais jovem (EB1 e Jardins de Infância), com o nome: 

òRecolha de Res²duos S·lidos Urbanos ð Aprender a Brincaró. 

Esta peça teve a duração aproximada de 1 hora e teve como objetivo, alertar as crianças, 

para a importância da separação dos resíduos sólidos urbanos. O teatro foi apresentado 

por 3 palhaços, com brincadeiras e malabarismos, sempre com o intuito de sensibilizar as 

crianças para a importância desta temática. 

Relativamente à temática da Prevenção de Resíduos a Resinorte desenvolveu 

um Plano de Prevenção da Produção de Resíduos (PPRU) que foi apresentado 

publicamente numa sessão onde estiveram presentes todos os sistemas da EGF. 

O PPRU foi elaborado com o intuito do cumprimento das metas traduzidas 

pelo PERSU II, nomeadamente a redução da produção de resíduos urbanos até 2016, em 

10% da capitação diária. 

 Este plano traduz um conjunto de iniciativas de incentivo à prevenção da produção de 

resíduos, com destaque para um projeto-piloto na área da compostagem doméstica e uma 

iniciativa de promoção do uso de fraldas reutilizáveis.  

No decorrer da Semana Europeia da Prevenção de Resíduos, que decorreu de 20 a 28 de 

Novembro, os bebés nascidos na área de intervenção da Resinorte receberam Kits com 

Fraldas Reutilizáveis, para conhecerem e experimentarem esta solução, enquanto 

alternativa às fraldas descartáveis. Este projeto resultou de uma parceria entre os 

sistemas da EGF e a Quercus, com o objetivo de sensibilizar a população para a 

quantidade de resíduos provenientes de fraldas descartáveis, que estão a aumentar todos 

os anos, para os quais ainda não existem soluções de reciclagem em Portugal. 

Na área da Resinorte, foi assegurada a distribuição de 140 kits nas seguintes unidades 

hospitalares:  

 Centro Hospitalar do Médio Ave 

 Centro Hospitalar do Alto Ave 

 Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro 
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Consciente que o público interno também tem de ser sensibilizado para a 

temática de Prevenção de Resíduos, foram distribuídos 30 kits com Fraldas 

Reutilizáveis, a todos os colaboradores da empresa que tivessem filhos até aos 

2 anos.  

 

7.3.2. Imagem Institucional  

Foi criado um banco de imagem da Resinorte para apoio à criação da 

imagem institucional assim como disponibilizar imagens das 

diferentes instalações e atividades da empresa.  

Com o objetivo de dar a conhecer a marca Resinorte, é fundamental, 

prioritário e obrigatório a comunicação da marca. A Comunicação Institucional que se 

começou a desenvolver no decorrer do ano de 2010 será o patamar sólido que nos 

permitirá avançar no futuro. 

Através das regras definidas pelo Manual de Identidade Gráfica, foram-se criando suportes 

de comunicação para que a marca Resinorte passe a ser reconhecida interna e 

externamente como se pode visualizar nas imagens que se seguem. 
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8. OBJETIVOS  DE GESTÃO  

As orientações estratégicas aprovadas em Assembleia Geral da Resinorte, de 24 de 

Março de 2010, traduziram indicadores de gestão que apresentamos de seguida. O 

acompanhamento dos indicadores e a taxa de cumprimento dos mesmos são 

apresentados nos quadros que se seguem.  

 

Indicadores Financeiros : 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

0,25 3,80 6,6% 12,5% 0,00 0,00

ROCE (%)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

37,13 31,20 84,0% 15,0% 1,00 0,15

Cash Costs - Res²duos S·lidos Urbanos (û/Ton)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

7,40 5,80 78,4% 5,0% 1,00 0,05

PMR - Prazo Médio Recebimentos (meses)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

3,60 2,70 75,0% 5,0% 1,00 0,05

PMP - Prazo Médio Pagamentos (meses)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

29,56 33,00 89,6% 5,0% 1,00 0,05

EBITDA / Receitas (%)
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Os indicadores financeiros foram calculados de acordo com os dados e pressupostos do 

Estudo de Viabilidade Economico Financeiro (EVEF). 

Sendo o ano 2010 o primeiro ano de concessão da Resinorte e considerando as 

dificuldades do início de atividade das integrações realizadas este ano (Vale do Ave e Vale 

Douro Norte), o montante de custos foi superior ao estimado em sede de EVEF, uma vez 

que a empresa teve que manter os subcontratos em vigor até ao seu termo. 

Este aumento de custos, aliado à diminuição de receitas de recolha seletiva (Vale Douro 

Norte), colocou de imediato como inalcançáveis os Indicadores Financeiros. 

O Prazo Médio de Recebimentos apresenta um desvio considerável, pois além de todas as 

medidas tomadas com vista ao atempado recebimento, as dividas dos clientes municípios 

da Resinorte apresentam prazos de vencimento muito elevados, atingindo em algumas 

situações 22 meses. 

O Prazo Médio de Pagamentos é influenciado de forma directa pelo Prazo Médio de 

Recebimentos, sendo no entanto inferior a este em cerca de 4 meses, daqui podemos 

aferir dos esforços que a empresa tem vindo a desenvolver para pagar o mais 

atempadamente possível aos seus fornecedores. 

O indicador referente à Execução do Plano de Investimentos ficou aquém da meta 

projectada pelo EVEF, pois o enquadramento dado pelo Plano de Estabilidade e 

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

105,07 74,00 142% 5,0% 3,00 0,15

Custos com Pessoal / EBITDA (%)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

7693,52 13760,00 55,9% 7,5% 1,00 0,08

Execu­«o do Plano de Investimentos (Mil û)
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Crescimento obrigou que a Sociedade procedesse a um novo planeamento dos 

investimentos, nomeadamente aqueles que teriam continuidade/execuções financeiras em 

2011 e seguintes. 

 
Indicadores de Serviço Público:  

 

 

Durante o ano de 2010 conseguiu-se um bom desempenho em termos de retomas SPV e 

um ótimo desempenho em termos de desvio de matéria orgânica de aterro. 

 

Indicadores Novos Negócios : 

 

Neste indicador as expectativas foram superadas existindo um ótimo desempenho em 

termos das receitas dos novos negócios. 

 

Indicadores de Reporting : 

 

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

33.425 31.133 107,4% 10% 2 0,2

Retomas SPV Embalagem (Ton)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

62.249 43.800 142% 10% 3 0,3

Matéria Orgânica desviada Aterro (Ton)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

537,65 46,00 1168,8% 10,0% 3,00 0,30

Receitas de Novos Neg·cios (Mil û)

Real 2010 Objetivo 2010 Execução % Grau %Grau

2,00 2,00 100,0% 2,5% 2,00 0,05

Cumprimento dos Prazos de Reporting 
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9.  PRAZOS MÉDIOS DE PAG AMENTO E RECEBIMENTO  

 

Em 2008, foi criado o programa òPagar a Tempo e Horasó (PTH) com o objetivo de 

adaptar as práticas de pagamento existentes no setor público de forma a reduzir, gradual 

e sustentadamente, os prazos de pagamento aos fornecedores e, desta forma, contribuir 

para melhorar o ambiente de negócios, reduzindo custos de financiamento e de 

transação, introduzindo maior transparência na fixação de preços e criando condições 

para uma mais sã concorrência. O programa abrange os serviços e fundos da 

administração direta e indireta do Estado, as Regiões Autónomas, os municípios e as 

empresas públicas na qualidade de adquirentes de bens e serviços a fornecedores. Como 

meta de longo prazo, foi estabelecido um prazo médio de pagamento entre 30 a 40 dias. 

O quadro abaixo apresenta a evolução trimestral do Prazo Médio de Pagamento e do 

Prazo Médio de Recebimentos em dias. 

 

A Resinorte neste ultimo período do ano, reduziu consideravelmente o seu Prazo Médio 

de Pagamentos, pois realizou investimentos que foram liquidados de imediato, para assim 

os submeter a financiamento comunitário. 

O Prazo Médio de Pagamentos elevado dá origem a um fraco poder negocial dos serviços 

perante os fornecedores, o que impede de beneficiar de condições de fornecimento mais 

favoráveis.  

Apesar do esforço da Resinorte para manter um Prazo Médio de Pagamentos baixo a 

evolução negativa do Prazo Médio de Recebimentos, que já ascende a 302 dias, não tem 

permitido melhorar este indicador, no entanto, continuam a efetuar-se diligências para 

encurtar o Prazo Médio de Recebimentos. 

 

(Dias) 1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre

Prazo Médio de Pagamentos 173 185 182 72

Prazo Médio de Recebimentos 188 253 282 302
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10. PERSPETIVAS DE FUTURO  

 

A Resinorte, em 2011 propõe-se alocar toda a gestão de RSU às exigências e 

disponibilidades existentes nos diferentes Pólos, procurando otimizar equipamentos, 

meios e instalações, eliminando fronteiras e interfaces regionais. 

Durante o exercício de 2011 daremos cumprimento ao Plano de Investimentos aprovado 

pela empresa. 

 

11. PROPOSTA DE APLICAÇA O DE RESULTADOS  

 

As contas respeitantes ao exercício de 2010 conduzem a um resultado líquido do 

exerc²cio de û493.168,12 negativos, para o qual o Conselho de Administração propõe a 

transferência na totalidade para resultados transitados. 

 

12. FATOS RELEVANTES APÓ S O TERMO DO 

EXERCÍCIO  

 

Não é do nosso conhecimento a existência de fatos relevantes após o termo do 

exercício. 

 

13. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O Conselho de Administração deseja expressar o seu profundo reconhecimento: 

À Senhora Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 

Ao Senhor Senhor Secretário de Estado do Ambiente 

No âmbito do MAOT agradecer o apoio recebido da Agência Portuguesa do Ambiente e 

da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território ð Norte. 
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Aos Acionistas Câmaras Municipais o agradecimento pela participação nos diversos 

aspetos da atividade da empresa. 

Ao Acionista EGF pelo contínuo apoio que tornou possível a boa execução dos objetivos 

da Empresa durante o exercício decorrido. 

Ao Revisor Oficial de Contas, Auditor e Conselho Fiscal pela disponibilidade e 

colaboração prestada. 

Ao Auditor Independente pela colaboração prestada. 

À ERSAR pela colaboração prestada. 

A todos os colaboradores da empresa, que com a sua dedicação e competência tornaram 

possível a concretização dos objetivos definidos. 
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14. ANEXO AO RELATÓRIO  

 

O Capital Social da Resinorte ð Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos, 

SA era integralmente detido pelos seguintes acionistas: 

 

 

Codessoso, 14 de Fevereiro de 2011 

O Conselho de Administração

  

Acionista % N.º de Acções Valor (û)

Amarante 3,06% 244.470 244.470

Armamar 0,36% 28.428 28.428

Baião 1,04% 83.105 83.105

Boticas 0,38% 30.000 30.000

Cabeceiras de Basto 0,88% 70.348 70.348

Celorico de Basto 0,99% 78.972 78.972

Chaves 0,38% 30.000 30.000

Cinfães 1,02% 81.448 81.448

Lamego 1,30% 104.033 104.033

Marco de Canaveses 2,73% 218.745 218.745

Moimenta da Beira 0,55% 43.657 43.657

Mondim de Basto 0,41% 33.073 33.073

Montalegre 0,38% 30.000 30.000

Penedono 0,17% 13.202 13.202

Resende 0,58% 46.423 46.423

Ribeira de Pena 0,38% 30.000 30.000

São João da Pesqueira 0,40% 32.251 32.251

Sernancelhe 0,30% 24.084 24.084

Tabuaço 0,31% 24.922 24.922

Tarouca 0,42% 33.224 33.224

Valpaços 0,38% 30.000 30.000

Vila Pouca de Aguiar 0,38% 30.000 30.000

AMAVE 7,53% 602.634 602.634

AMVDN 5,30% 423.683 423.683

EHATB 2,84% 226.992 226.992

EGF 67,58% 5.406.306 5.406.306

TOTAL 100% 8.000.000 8.000.000



 

 

 

 

[C] 
CONTAS DO EXERCÍCIO 
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CONTAS DO EXERCÍCIO  

 

DEMONSTRAÇÃO DA POSIÇÃO FINANCEIRA  

 

 

 

31.12.2010 31.12.2009

IFRS IFRS

Activos Não Correntes

     Activos intangíveis 7 114.976.346 62.179.100

     Activos f ixos tangíveis 8 312.916 514.279

     Propriedades de investimento 0 0

     Investimentos f inanceiros 9 449.485 449.485

     Impostos diferidos activos 10 2.141.257 2.312.105

     Clientes e outros activos não correntes 11 0 289.568

Total dos activos não correntes 117.880.004 65.744.536

Activos Correntes

     Inventários 12 511.355 284.703

     Clientes 13 15.124.514 6.419.596

     Estado e outros entes públicos 14 1.501.341 928.023

     Outros activos correntes 15 4.993.794 1.842.891

     Caixa e seus equivalentes 16 1.151.231 953.450

Total dos activos correntes 23.282.235 10.428.663

Total do activo 141.162.238 76.173.199

Capital próprio dos accionistas maioritários

     Capital social 17 8.000.000 8.000.000

     Reservas e outros ajustamentos 17 1.567.243 1.565.270

     Resultados transitados 17  (124.491)  (161.960)

     Resultado líquido do exercício  (493.168) 39.441

Total do capital próprio 8.949.583 9.442.752

Passivos Não Correntes

     Provisões 18 161.960

     Responsabilidades com pensões

     Empréstimos 19 38.325.893

     Fornecedores e outros passivos não correntes

     Impostos Diferidos Passivos 10 1.879.681 2.191.403

     Acréscimos de custos do investimento contratual 20 10.225.175 9.547.008

     Subsídios ao investimento 21 69.616.876 19.569.899

Total dos passivos não correntes 120.047.624 31.470.270

Passivos Correntes

     Empréstimos 19 3.499.769 28.400.895

     Fornecedores 22 4.479.375 5.722.974

     Outros passivos correntes 23 3.233.905 711.397

     Imposto sobre o rendimento do exercício 24 124.987 27.256

     Estado e outros entes públicos 14 826.994 397.655

Total dos passivos correntes 12.165.031 35.260.178

Total do passivo 132.212.655 66.730.448

Total do passivo e do capital próprio 141.162.238 76.173.199

Notas
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

31.12.2010 31.12.2009

IFRS IFRS

Vendas 25 3.942.982 940.106

Prestações de serviços 25 13.281.249 3.925.570

Volume de negócios 17.224.231 4.865.676

Custo das vendas/variação dos inventários 26  (128.894)  (146.579)

Margem bruta 17.095.337 4.719.097

Fornecimentos e serviços externos 27  (8.824.012)  (1.846.611)

Gastos com pessoal 28  (5.350.007)  (1.758.107)

Amortizações, depreciações e reversões do exercício 29  (4.756.007)  (957.862)

Provisões e reversões do exercício 30 101.960

Perdas por imparidade e reversões 31  (186.090)

Subsídios ao investimento 21 2.484.490 325.943

Outros gastos e perdas operacionais 32  (523.173)  (193.093)

Outros rendimentos e ganhos operacionais 33 107.280 98.187

Resultados operacionais 149.777 387.554

Gastos  f inanceiros 34  (1.199.725)  (376.270)

Rendimentos f inanceiros 35 540.772 23.456

Ganhos/(perdas) de investimentos f inanceiros

Resultados financeiros  (658.953)  (352.814)

Resultados antes de impostos  (509.176) 34.741

Imposto do exercício 24  (99.676)  (7.684)

Imposto diferido 10 e 24 115.683 12.384

Resultado líquido do exercício operações continuadas  (493.168) 39.441

Resultado líquido de operações descontinuadas 0 0

Resultado líquido do exercício  (493.168) 39.441

Resultado por acção (básico e diluído) 17  (0,06) 0,00

numero de acções 8.000.000 8.000.000

Notas
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  

 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES DO CAPITAL PRÓPRIO  

 

31.12.2010 31.12.2009

Fluxo de caixa das actividades operacionais

Recebimentos de clientes 11.097.031 3.407.313

Pagamentos a fornecedores  (8.444.733)  (3.081.235)

Pagamentos ao pessoal  (3.638.601)  (1.055.592)

Recebimentos do Imposto sobre o Rendimento 10.007 28.026

Pagamentos do Imposto sobre o Rendimento

Outros Recebimentos relativos à Actividade Operacional 787.821

Outros Pagamentos relativos à Actividade Operacional  (1.019.534)  (292.104)

Pagamentos Segurança Social  (1.098.675)  (403.090)

Pagamentos de Outros Impostos

 (2.306.683)  (1.396.682)

Fluxo de caixa das actividades de investimento

Recebimentos de investimentos f inanceiros

Recebimentos de activos f ixos tangíveis

Recebimentos de activos intangíveis

Recebimentos de subsídios de investimento 1.145.535

Pagamentos de investimentos f inanceiros

Pagamentos de activos f ixos tangíveis

Pagamentos de activos intangíveis  (10.086.706)  (13.136.716)

 (10.086.706)  (11.991.181)

Fluxo de caixa das actividades de financiamento

Recebimentos de empréstimos obtidos 41.950.000 6.000.000

Recebimentos de realizações de capital 0 1.500.000

Pagamentos de empréstimos obtidos  (28.400.895)

Pagamentos de juros e gastos similares  (957.935)  (341.635)

Pagamentos de dividendos

12.591.170 7.158.365

Variação de caixa e seus equivalentes 197.781  (6.229.499)

Caixa e seus equivalentes no início do período 953.450 7.182.949

Caixa e seus equivalentes no f im do período 1.151.231 953.450

197.781  (6.229.499)

31.12.2010 31.12.2009

Caixa 6.000 4.500

Depósitos à ordem 1.145.231 948.950

Depósitos a prazo

1.151.231 953.450

Descobertos bancários 0

1.151.231 953.450
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Notas às demonstrações financeiras  

 

1. Atividade  económica da Resinorte, S.A.  

1.1. Introdução  

A Resinorte, S.A. (adiante designada também por Empresa ou Sociedade) foi constituída 

em 20 de Outubro de 2009, graças à publicação do Decreto-Lei n.º 235/2009, de 15 de 

Setembro. Realizou-se assim e em simultâneo a operação de fusão das sociedades REBAT 

- Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos do Baixo Tâmega, S. A., RESAT - 

Valorização e Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A., e RESIDOURO - Valorização e 

Tratamento de Resíduos Sólidos, S.A..  

No âmbito da integração do Vale do Ave do Vale Douro Norte no início de 2010 foram 

assinados os contratos de entrega e recepção com os municípios utilizadores 

pertencentes ao Vale do Ave e ao Douro Norte, produzindo efeitos a partir de 1 de 

Janeiro de 2010.   

A sede social da Sociedade é no Aterro Sanitário do Baixo Tâmega, Freguesia de 

Codessoso, Concelho de Celorico de basto. 

 

1.2. Atividade  

A Resinorte, S.A., foi constituída pelo Decreto-lei nº 235/09, de 15 de Setembro, tendo 

como Acionistas a Empresa Geral do Fomento, S.A., os Municípios de Amarante, 

Armamar, Baião, Boticas, Cabeceiras de Basto, Celorico de Basto, Chaves, Cinfães, 

Lamego, Marco de Canaveses, Moimenta da Beira, Mondim de Basto, Montalegre, 

Penedono, Resende, Ribeira de Pena, São João da Pesqueira, Sernancelhe, Tabuaço, 

Tarouca, Valpaços, Vila Pouca de Aguiar, a Associação de Municípios do Vale do Ave, a 

Associação de Municípios do Vale Douro Norte e a Empresa Hidroeléctrica do Alto 

Tâmega e Barroso. 

 A Empresa tem por objeto, nos termos do artigo 5.º do Decreto-lei nº 235/09, de 15 de 

Setembro "a exploração e gestão do sistema do Norte Central.  
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Tendo por base o Contrato de Concessão celebrado com o Estado Português em 20 de 

Outubro de 2009, foi atribuída à Sociedade, em regime de exclusividade, a concessão da 

gestão, da aquisição, exploração, manutenção, reparação e renovação dos equipamentos e 

infra estruturas para processamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, ou a tal equiparados 

nos termos da lei, gerados nas áreas dos municípios utilizadores, bem como a gestão, da 

aquisição, instalação, exploração, manutenção e renovação dos equipamentos de recolha 

seletiva para deposição, remoção, triagem e encaminhamento dos materiais depositados 

em pontos fixos constituídos por contentores específicos para matérias de pequena 

dimensão (ecopontos) ou, se for caso disso, para materiais de pequenas e grandes 

dimensões (ecocentros), pelo prazo de 30anos. 

 

1.3. Acionistas  

São Acionistas da Sociedade a Empresa Geral do Fomento, S.A. (67,58%), os Municípios 

de Amarante (3,06%), Armamar (0,36%), Baião (1,04%), Boticas (0,38%), Cabeceiras de 

Basto (0,88%), Celorico de Basto (0,99%), Chaves (0,38%), Cinfães (1,02%), Lamego 

(1,30%), Marco de Canaveses (2,73%), Moimenta da Beira (0,55%), Mondim de Basto 

(0,41%), Montalegre (0,38%), Penedono (0,17%), Resende (0,58%), Ribeira de Pena 

(0,38%), São João da Pesqueira (0,40%), Sernancelhe (0,30%), Tabuaço (0,31%), Tarouca 

(0,42%), Valpaços (0,38%), Vila Pouca de Aguiar (0,38%), a Associação de Municípios do 

Vale do Ave (7,53%), a Associação de Municípios do Vale Douro Norte (5,30%) e a 

Empresa Hidroeléctrica do Alto Tâmega e Barroso (2,84%). 

 

1.4. Aprovação das Demonstrações financeiras  

Estas Demonstrações Financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração no 

dia 14 de Fevereiro de 2011. 

 

2. Políticas contabilísticas  

As presentes demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas 

Internacionais de Relato Financeiro (IAS/IFRS) emitidas pelo òInternational Accounting 

Standards Boardó (òIASBó) e Interpreta­»es emitidas pelo òInternational Financial 

Reporting Interpretations Committeeó (òIFRICó) ou pelo anterior òStanding 
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Interpretations Committeeó (òSICó), adotadas pela UE, em vigor para exercícios iniciados 

em 1 de Janeiro de 2010. 

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2009, a Sociedade apresentou também, pela 

última vez, demonstrações financeiras de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade 

(Ver nota 5).  

As políticas contabilísticas mais significativas utilizadas na preparação destas 

demonstrações financeiras encontram-se descritas abaixo. Estas políticas foram aplicadas 

de forma consistente nos períodos comparativos, excepto quando referido em contrário. 

 

2.1. Bases de apresentação 

Os valores apresentados, salvo indicação em contrário, são expressos em euros (EUR). 

As demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas segundo a convenção do 

custo histórico e no pressuposto da continuidade. 

 

2.1.1. Novas normas e alteração de políticas  

Em resultado do endosso por parte da União Europeia (UE), foram adotadas as seguintes 

normas e interpretações com efeito a partir de 1 de Janeiro de 2010:  

¶ IFRS 1 (Emenda) ð Primeira adopção das IFRS. Estabelece excepções adicionais na 

adopção pela primeira vez das IFRS, ver Nota 5.  

¶ IFRS 2 (Emenda) - Contabilização de pagamentos baseados em ações, liquidados 

em dinheiro, em transações intragrupo. Esta emenda vem clarificar que a 

contabilização de situações nas quais uma entidade recebe a prestação de serviços 

ou produtos dos seus empregados, mas cuja contrapartida financeira é paga pela 

sua empresa-mãe ou outra empresa do Grupo, é tratada no âmbito desta norma. 

Em resultado desta emenda a IFRIC 8 ð òąmbito da IFRS 2ó e a IFRIC 11- òIFRS 2 

- Transações de Ações do Grupo e Pr·priasó foram retiradas.  

¶ IFRS 3 (Revista) ð Concentrações de Atividades empresariais. - Esta revisão vem 

trazer alterações significativas ao nível da mensuração e reconhecimento das 

concentrações de Atividades empresariais efectuadas em exercícios que se iniciem 

em ou após 1 de Julho de 2009, nomeadamente no que diz respeito: 
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(a) à mensuração dos interesses que não controlam (anteriormente designados 

interesses minoritários);  

(b) ao reconhecimento e mensuração subsequente de pagamentos contingentes; 

(c) ao tratamento dos custos directos relacionados com a concentração. 

¶ IAS 27 (Emenda) ð Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas. As 

alterações mais significativas são as seguintes:   

- transações que dão origem a alterações na percentagem de interesses detidos 

que não resultem em perda de controlo são contabilizadas no capital próprio, não 

tendo qualquer impacto no goodwill nem nos ganhos e perdas; 

- quando ocorre a perda de controlo numa subsidiária: 

todas as quantias reconhecidas no Rendimento Integral relativas a essa subsidiária 

são integralmente transferidas para ganhos e perdas; 

os interesses retidos são remensurados para o justo valor e este efeito vai ser tido 

em consideração no ganho ou perda registado com a alienação. 

- o reembolso parcial de um investimento líquido numa subsidiária estrangeira 

deixa de dar origem à reclassificação das diferenças de transposição constantes do 

capital próprio para ganhos e perdas; 

- as perdas de uma subsidiária passam a ser quinhoadas pelos interesses que não 

controlam (anteriormente designados por interesses minoritários) mesmo que 

excedam os interesses destes na subsidiária. Em resultado desta emenda os 

resultados por ação diluídos num contexto de perda serão provavelmente iguais 

aos resultados básicos por ação 

¶ IAS 39 (Emenda) ð Instrumentos Financeiros: reconhecimento e mensuração ð 

itens cobertos elegíveis.  

¶ IFRIC 12 ð Acordos de concessão de serviços  

¶ IFRIC 15 ð Acordos para a construção de imóveis  

¶ IFRIC 17 ð Distribuições aos proprietários de ativos que não são caixa  

¶ IFRIC 18 ð Transferências de ativos provenientes de clientes  
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¶ Outras emendas às IFRS ð Ano 2009. O processo anual de melhoria das IFRS 

procura lidar com a resolução de situações que necessitam de ser melhoradas de 

forma a aumentar o seu entendimento geral, mas que não são classificadas como 

de resolução prioritária. O IASB aprovou 15 emendas a 12 normas, algumas das 

quais resultam em alterações no modo de contabilização, outras referem-se a 

questões de terminologia e consistência entre normas, sendo o seu impacto 

mínimo. A União Europeia endossou estas emendas em Março de 2010. Do 

processo de melhorias do Ano 2008, a emenda à IFRS 5 (clarificação sobre o 

tratamento de um subsidiária detida para venda) apenas entrou um vigor em 1 de 

Janeiro de 2010. 

 

Finalmente, não foram adotadas as disposições das normas e interpretações cuja aplicação 

é obrigatória apenas em períodos futuros e que são as seguintes:  

Já endossadas pela UE:  

1. IFRS 1 (Emenda) - Excepções à divulgação de comparativos exigidos pela IFRS 7 na 

adopção pela primeira vez das IFRS.  

2. IAS 24 (Revista) ð Transações com partes relacionadas  

3. IAS 32 (Emenda) - Clarificação de direitos de emissão  

4. IFRIC 14 (Emenda) - Adiantamentos relativos a requisitos de financiamento 

mínimo 

5. IFRIC 19 ð Extinção de passivos financeiros com instrumentos de Capital Próprio  

Ainda não endossadas pela UE: 

 IFRS 9 ð Instrumentos financeiros (Introduz novos requisitos de classificação e 

mensuração de ativos financeiros) Esta emissão insere-se num projecto faseado de 

revisão e substituição gradual da IAS 39, com o objetivo de reduzir a 

complexidade da sua aplicação. As principais alterações são as seguintes: 

-  Ao nível da classificação e mensuração: 

são reduzidas as categorias de ativos financeiros; 

são eliminados os requisitos de separação de derivados embutidos; 

são eliminadas as restrições de reclassificação. 
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- A classificação de ativos passa a seguir o modelo de negócio onde se enquadram 

os ativos, tendo também em conta as características dos instrumentos; 

- As diferenças de justo valor em instrumentos de capitais próprios considerados 

estratégicos passam a ser reconhecidas em reservas, sem passagem por 

resultados, mesmo em situações de imparidade ou venda. 

 Outras emendas às IFRS ð melhoramentos de 2010. O IASB aprovou 11 emendas 

a seis normas. A União Europeia ainda não endossou estas emendas. 

Da aplicação das normas acima descritas (normas que não foram adotadas e cuja 

aplicação é obrigatória apenas em exercícios futuros), não são esperados impactos 

relevantes para as demonstrações financeiras da Resinorte, S.A.. 

 

 

2.2. Atividade  regulada ð reconhecimento de ativos  e passivos regulatórios  

2.2.1. Introdução  

As empresas gestoras de SMM (sistemas multi-municipais) actuam no âmbito das 

Atividades reguladas. O maior efeito da regulação sobre a Atividade das empresas está no 

escrutínio que a entidade reguladora (ERSAR - DL 362/98, de 18 de Novembro, com as 

alterações introduzidas pelos DL 151/2002, de 23 de Maio, e DL 277/2009, de 2 de 

Outubro) faz da tarifa a aplicar aos serviços prestados aos utilizadores e bem como do 

respectivo orçamento anual. 

De acordo com este escrutínio, as tarifas a praticar pelas empresas carecem da aprovação 

pelo órgão que exerce o poder concedente, mediante o parecer do regulador sobre a sua 

adequabilidade. 

A Atividade da Resinorte, S.A. é regulada, no sentido de que os preços são fixados por 

uma terceira entidade (Ministério do Ambiente) sob parecer do Regulador ð ERSAR, I.P., 

Entidade Reguladora dos Serviços de Água e Resíduos, I.P. 
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2.2.2. Acréscimos de custos para investimentos contratuais  

Em cumprimento do estipulado nos contratos de concessão e com as regras regulatórias, 

e sempre que aplicável, é registada a quota parte anual dos custos estimados para fazer 

face aos encargos futuros em investimentos contratuais (regulados) ou em investimentos 

de expansão (regulados) da concessão. 

Estes acréscimos são calculados com base no investimento contratual de substituição 

definido no modelo económico (Estudo de Viabilidade Económico Financeiros) de 

suporte ao contrato de concessão, e são registadas em resultados por contrapartida de 

passivo não corrente. 

Saliente-se que os acréscimos de custos para investimentos contratuais visam garantir o 

princípio da especialização dos exercícios e o balanceamento, durante o prazo de vigência 

dos contratos de concessão com o Estado, dos proveitos (tarifas) e dos custos 

(incorridos e a incorrer) que constituem a sua base de cálculo. 

Na prática estes acréscimos, correspondem a um reembolso futuro à tarifa, permitindo 

um nível de estabilização da mesma, bem como o balanceamento, durante o prazo de 

vigência dos contratos de concessão com o Estado, dos proveitos (tarifas) e dos custos 

(incorridos e a incorrer) referidos anteriormente.  

Estes acréscimos são reconhecidos em custos na rubrica Gastos de Depreciação e 

Amortização e no passivo (não corrente), sendo transferido o passivo para amortizações 

acumuladas aquando da concretização do investimento subjacente. 

 

2.3. Atividade  concessionada ð IFRIC 12 

2.3.1. Enquadramento  

A IFRIC 12 ð òAcordos de concess«o de servi­oó define os princ²pios a observar na 

contabilização dos contratos de concessão de serviço público, atendendo aos serviços a 

que a concessionária se obriga a prestar e ao controlo que exerce sobre os ativos da 

concessão. 

No âmbito da IFRIC 12 estão os contratos de concessão de serviço que possuem as 

seguintes características: 

(i) O objetivo do contrato é a prestação de um serviço público aos utilizadores 

em geral; 
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(ii) O contrato de concessão regula o tipo e a qualidade dos serviços a serem 

prestados pelo concessionário; 

(iii) O concessionário é responsável pela concepção, desenho e construção / 

requalificação das infra estruturas necessárias à prestação do serviço público; 

(iv) Os preços a praticar (tarifas) são aprovados pelo concedente sob escrutínio 

do regulador; 

(v) O concedente controla qualquer valor residual das infra estruturas 

independentemente de quem a construiu ou detêm a titularidade um vez que 

(a) o concessionário não pode onerar, alienar ou ceder as infra estruturas da 

concessão e (b) no final da concessão, as infra estruturas da concessão 

revertem para o concedente / associação de municípios  

A IFRIC 12 proporciona orientação quanto ao tratamento contabilístico a adotar pelos 

concessionários de serviços públicos com as características acima identificadas. Quando a 

IFRIC 12 é aplicada, o concessionário não pode reconhecer nas suas demonstrações 

financeiras, como ativos fixos tangíveis, os ativos da concessão utilizados na prestação do 

serviço por não deter o controlo sobre os mesmos, embora retenha o risco de 

construção e de financiamento. 

Dado que a construção/aquisição das infra estruturas da concessão não qualifica como 

investimento em ativos próprios do concessionário, em substância o concessionário 

presta um serviço de construção que terá de registar de acordo com a IAS 11 ð 

Contratos de construção.  

A aplicação da IAS 11 prevê o reconhecimento da totalidade dos gastos incorridos na 

prestação do serviço de construção/ requalificação das infra estruturas da concessão 

consoante a sua natureza, e o registo do justo valor do rédito da construção.   

Uma vez que no caso das concessões este serviço está associado ao contrato de 

concessão que prevê a exploração subsequente das infra estruturas construídas/ 

adquiridas, é necessário determinar a contraprestação do rédito reconhecido.  

A IFRIC 12 preconiza dois modelos de contabilização para os serviços de construção 

consoante os riscos e benefícios assumidos pelo concessionário: 

i) o modelo do ativo financeiro ð se o concedente tem a responsabilidade de 

pagar ao concessionário pela prestação do serviço de construção, os 

montantes dispendidos constituem um direito a receber; 
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ii) o modelo do ativo intangível ð se o concessionário tem direito a cobrar 

consoante a prestação do serviço públicos aos utilizadores (pagando o 

utilizador ou o concedente), os montantes dispendidos constituem o custo da 

aquisição do direito de concessão.   

O concessionário deve reconhecer um ativo financeiro na medida em que tem um direito 

contratual de receber dinheiro ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de 

construção e o concedente não tem como evitar o pagamento, uma vez que o contrato 

tem a força de lei. O concessionário tem um direito incondicional de receber dinheiro se 

o concedente garantir contratualmente esse pagamento ao concessionário que 

corresponde a (a) um montante especifico, ou (b) à diferença, se existir, entre os 

montantes recebidos dos utilizadores do serviço público, e outro montante específico, 

mesmo que o pagamento seja contingente ao fato de o concessionário assegurar que a 

infra-estrutura está de acordo com os requisitos de qualidade e eficiência.  

O concessionário deve reconhecer um ativo intangível na medida em que recebe um 

direito (licença) de cobrar aos utilizadores pela prestação do serviço público. O direito a 

cobrar aos utilizadores por um serviço público não é um direito incondicional de 

cobrança, porque os montantes estão condicionados ao fato de os utilizadores utilizarem 

o serviço. 

O concessionário deve reconhecer o rédito e os custos relacionados com o serviço de 

operação da concessão de acordo com o IAS 18 - Rédito. 

Nos termos desta interpretação a RESINORTE, S.A. presta os dois tipos de serviços: o de 

construção, requalificação e renovação das infra estruturas afectas ao sistema; e o de 

exploração e gestão do sistema constituído pelas infra estruturas, necessárias à prestação 

de serviços aos utilizadores, pelo que aplica os princípios da IFRIC 12.  

Decorrente da Atividade concessionada, a RESINORTE, S.A., gestora de um SMM 

(sistemas multi-municipais) está sujeita à regulação económica em vigor para o serviço 

público prestado. O maior impacto da regulação sobre a Atividade da empresa está no 

escrutínio que a entidade reguladora (ERSAR - DL 362/98, de 18 de Novembro, com as 

alterações introduzidas pelos DL 151/2002, de 23 de Maio, e DL 277/2009, de 2 de 

Outubro) faz da tarifa a aplicar aos serviços prestados aos utilizadores, bem como do 

respectivo orçamento anual e plano de investimentos. 
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2.3.2. Classificação da infra -estrutura  

A RESINORTE, S.A. encontra-se integrada no universo do Grupo AdP, constituindo uma 

sociedade estabelecida com os Municípios / Associação de Municípios para a execução do 

contrato de concessão prestação do serviço público de valorização e tratamento de 

resíduos atribuído pelo Estado.  

Do ponto de vista dos Acionistas da RESINORTE, S.A., a concessão assenta num modelo 

tendente à classificação como ativo financeiro, uma vez que, tendo os Acionistas direito a 

uma remuneração (mínima) anual garantida contratualmente, cujo recebimento pode ser 

diferido no tempo, na sua perspectiva, não está sujeito a perda de valor.  

Contudo, na esfera jurídica da RESINORTE, S.A. que possui o contrato de concessão de 

prestação de serviço público, a contabilização de acordo com o modelo do ativo 

financeiro não se aplica, uma vez que de acordo com a definição de ativo financeiro, 

estabelecida pelo IAS 32 ð Instrumentos financeiros, a [Nome da empresa, S.A.] não 

possui um direito presente e incondicional a receber dinheiro ou outro ativo financeiro. 

De entre os vários mecanismos de reequilíbrio dos contratos de concessão; (i) aumento 

de tarifas, (ii) indemnização directa do concedente e/ou (iii) extensão do prazo de 

concessão, esta última não cumpre com os requisitos previstos naquela norma (IAS 32), 

uma vez que constitui um direito futuro a cobrar aos utilizadores, inviabilizando o 

reconhecimento do ativo financeiro.  

Deste modo, a RESINORTE, S.A. como concessionária de SMM classifica os montantes 

incorridos na construção/ aquisição das infra estruturas dos sistemas que explora como 

ativos intangíveis ð Direito de concessão 

A formação do custo dos ativos intangíveis (direitos de concessão) compreende o custo 

de aquisição ou construção, incluindo os custos e proveitos (líquidos) directos e 

indirectamente relacionados com os projectos de construção, que são capitalizados em 

ativos intangíveis em curso, por permuta com os serviços de construção prestados.  

Os encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos para financiamento dos 

projectos de construção em curso são capitalizados na sua totalidade até à entrada em 

exploração das infra estruturas do sistema.  

Os investimentos adicionais de expansão ou modernização nas infra estruturas da 

concessão, cuja vida útil se prolongue para além do prazo da concessão, e que 

apresentem valor residual no termo da concessão, darão lugar a uma indemnização 
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equivalente ao valor ainda não amortizado a essa data, pelo que a RESINORTE, S.A. 

procede ao registo, na data da permuta pelo direito de concessão, do valor a receber 

descontado como um ativo financeiro. 

As despesas com grandes reparações e benfeitorias às infra estruturas da concessão 

(incluindo bens de substituição), por via da regulação económica da concessão, são 

especificamente remuneradas na medida em que concorrem igualmente para a formação 

da tarifa (ou seja, têm uma recuperação implícita na aceitação da amortização pelo 

regulador), sendo desta forma contabilizadas como parte do ativo intangível  

A manutenção e conservação corrente das infra estruturas, são contabilizadas em 

resultados no exercício em que ocorrem 

A empresa considera no conceito de infra-estrutura a universalidade dos bens afectos à 

concessão. 

 

2.3.3. Amortizações  

O ativo intangível, direito de concessão, é amortizado numa base sistemática de acordo 

com o padrão de obtenção dos benefícios económicos associados ao mesmo. No caso da 

RESINORTE, S.A. os benefícios económicos obtidos da exploração do direito de 

concessão são determinados pela regulação económica e a aceitação dos custos de 

amortização na formação anual das tarifas por parte do regulador.   

 

 

2.3.4. Acréscimos de custos por responsabilidades contratuais  

Em cumprimento do estipulado no contrato de concessão e com as regras regulatórias, é 

registada a quota-parte anual dos gastos estimados para fazer face às responsabilidades 

em investimentos contratuais da concessão. Estes acréscimos são calculados com base no 

padrão de obtenção dos benefícios económicos associados ao mesmo. No caso da 

RESINORTE, S.A. os benefícios económicos obtidos são determinados pela regulação 

económica tendo por base o modelo económico de suporte ao contrato de concessão e 

são registados em resultados do exercício por contrapartida de passivo não corrente. Na 

prática estes acréscimos correspondem a uma responsabilidade por reembolso a tarifas 

futuras. 
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2.3.5. Rédito ð serviços de construção  

De acordo com o IFRIC 12 ð Contratos de concessão, o rédito dos serviços de 

construção deve ser reconhecido de acordo com o IAS 11 ð Contratos de construção. O 

modelo regulatório e as regras de cálculo das tarifas não permitem que a RESINORTE, 

S.A. expurgue da tarifa o serviço de construção e o serviço de operação, e que se 

determine o justo valor do respectivo rédito com fiabilidade.  

Saliente-se ainda que a RESINORTE, S.A., na fase de construção das infra estruturas actua 

como um òagenteó/intermedi§rio, transferindo os riscos e os retornos a um terceiro (que 

constrói), sem apropriação de qualquer margem, no decurso da sua Atividade 

operacional. 

Assim, e tendo em conta a Atividade regulada da RESINORTE, S.A., o rédito reconhecido 

é aquele que resulta da aplicação das tarifas aprovadas pelo concedente e escrutinadas 

pelo regulador. 

Caso a RESINORTE, S.A. tivesse optado por reconhecer o rédito associado à construção, 

o volume de negócios e o custo das vendas seria superior em 7.693.523 Euros, sem 

qualquer impacto no resultado do exercício.  

 

2.4. Ativos  intangíveis  

2.4.1. Direitos de utilização de infra estruturas  

Com base na IFRIC 12, os direitos de utilização das infra estruturas foi valorizado pelo 

custo de aquisição da universalidade dos investimentos, sendo a vida útil calculada com 

base no prazo em falta para o termo da concessão, contado a partir da aquisição dos 

investimentos.  

 

Ver nota 2.3.2. 
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2.5. Ativos  e passivos financeiros  

2.5.1. Classificação de ativos  financeiros  

Os ativos financeiros da Resinorte, S.A. são classificados nas categorias que abaixo se 

descrevem: 

 

2.5.1.1. Empréstimos e contas a receber  

Os empréstimos e contas a receber são registados inicialmente ao justo valor e 

subsequentemente pelo custo amortizado, não têm implícito juros por não ser material o 

valor temporal do dinheiro e como tal estão mensuradas pelo seu valor nominal com 

base na taxa de juro efectiva, deduzidos de eventuais perdas de imparidade. As perdas de 

imparidade são registadas com base na estimativa e avaliação das perdas associadas aos 

créditos de cobrança duvidosa, na data do balanço, por forma a que reflictam o seu valor 

realizável líquido. 

São registados ajustamentos por imparidade quando existam indicadores objetivos de que 

a Resinorte, S.A. não irá receber todos os montantes que lhe são devidos de acordo com 

os termos originais dos contratos estabelecidos. Na identificação de situações de 

imparidade são utilizados indicadores como: análise de incumprimento; incumprimento há 

mais de 6 meses; dificuldades financeiras do devedor; probabilidade de falência do 

devedor. 

 

2.5.2. Passivos financeiros 

Os passivos financeiros são classificados de acordo com a substância contratual, 

independentemente da forma legal que assumem. O IAS 39 ð Instrumentos financeiros: 

reconhecimento e mensuração, prevê a classificação dos passivos financeiros em duas 

categorias: (i) passivos financeiros ao justo valor por via de resultados; (ii) outros passivos 

financeiros. Os outros passivos financeiros incluem Empréstimos obtidos e Fornecedores 

e outras contas a pagar. 
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2.5.2.1. Empréstimos bancários  

Os empréstimos são reconhecidos inicialmente ao justo valor deduzidos de custos de 

transação incorridos e subsequentemente são mensurados ao custo amortizado. 

Qualquer diferença entre o valor de emissão (líquido de custos de transação incorridos) e 

o valor nominal é reconhecido em resultados durante o período de existência dos 

empréstimos de acordo com o método do juro efectivo. Os empréstimos obtidos são 

classificados no passivo corrente, excepto se a Resinorte, S.A. possuir um direito 

incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 meses após a data do 

balanço, sendo neste caso classificado no passivo não corrente. 

 

2.5.2.2. Fornecedores e outras contas a pagar  

Os saldos de fornecedores e outras contas a pagar são inicialmente registados pelo seu 

valor nominal, o qual se entende ser o seu justo valor. 

 

2.6. Clientes e outras contas a receber  

Os saldos de clientes e outras contas a receber são valores a reconhecer pela venda de 

mercadorias ou de serviços prestados pela Resinorte, S.A. no curso normal das suas 

Atividades. São registados ao justo valor.  

 

2.7. Inventários  

Os inventários estão valorizados ao custo de aquisição (o qual inclui todas as despesas até 

à sua entrada em armazém) e ao valor realizável líquido. O valor realizável líquido resulta 

do preço de venda estimado no decurso da Atividade normal da empresa. O método de 

custeio adotado para a valorização das saídas de armazém é o FIFO. 

 

2.8. Caixa e equivalentes de caixa  

O caixa e equivalentes de caixa incluem numerário, depósitos bancários, outros 

investimentos de curto prazo. 
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2.9. Imparidade  

Clientes, devedores e outros ativos  financeiros  

São registados ajustamentos para perdas por imparidade quando existem indicadores 

objectivos que a Resinorte, S.A. não irá receber todos os montantes a que tinha direito 

de acordo com os termos originais dos contractos estabelecidos. Na identificação de 

situações de imparidade são utilizados diversos indicadores, tais como: (i) análise de 

incumprimento; (ii) incumprimento há mais de 6 meses; (iii) dificuldades financeiras do 

devedor; (iv) probabilidade de falência do devedor. 

 

2.10. Capital  

As ações ordinárias são classificadas no capital próprio.  

 

2.11. Dividendos a pagar  

Os dividendos são classificadas no capital próprio, pelo valor realizado. 

 

2.12. Subsídios do governo  

Os subsídios para investimento são reconhecidos quando existe uma segurança razoável 

que o subsídio será recebido e que a Resinorte, S.A. cumprirá as obrigações inerentes ao 

seu recebimento. Os subsídios para investimento relativos à aquisição e/ou construção de 

ativos intangíveis são incluídos nos passivos não-correntes e são creditados na 

demonstração dos resultados com base no mesmo método da amortização dos ativos 

subjacentes. 

Os restantes subsídios são reconhecidos na demonstração dos resultados no mesmo 

período dos gastos que pretendem compensar. 
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2.13. Impostos  

O imposto sobre rendimento do período compreende os impostos correntes e os 

impostos diferidos. Os impostos sobre o rendimento são registados na demonstração dos 

resultados, excepto quando estão relacionados com itens que sejam reconhecidos 

directamente nos capitais próprios. O valor de imposto corrente a pagar, é determinado 

com base no resultado antes de impostos, ajustado de acordo com as regras fiscais. 

Os impostos diferidos são reconhecidos usando o método do passivo de balanço, 

considerando-se as diferenças temporárias provenientes da diferença entre a base fiscal 

de ativos e passivos e os seus valores nas demonstrações financeiras. Os impostos 

diferidos ativos são reconhecidos na medida em que seja provável que os lucros 

tributáveis futuros estarão disponíveis para utilização da diferença temporária ou quando 

se espera a reversão de um imposto diferido ativo para a mesma altura e com a mesma 

autoridade 

Os impostos diferidos são calculados com base na taxa de imposto em vigor ou já 

oficialmente comunicada, à data do balanço e que se estima que seja aplicável na data da 

realização dos impostos diferidos ativos ou na data do pagamento dos impostos diferidos 

passivos.  

Os impostos diferidos são registados no resultado líquido ou em capital próprio 

consoante o registo da transacção ou evento que lhes deu origem. 

 

2.14. Rédito  

O rédito compreende o justo valor da venda de bens e prestação de serviços, líquido de 

impostos e descontos. O rédito é reconhecido como segue: 

 

2.14.1. Prestação de serviços  

Atividade regulada ð Resíduos Sólidos Urbanos 

O rédito é registado pelo valor do produto entre a tarifa aprovada e as toneladas 

entregues pelos Municípios Acionistas; 
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Atividade não regulada ð Resíduos Industriais Banais, Resíduos Equiparados a Urbanos e 

Recolha de Resíduos no Alto Tâmega 

O rédito é registado pelo valor do produto entre a tarifa comunicada à Entidade 

Reguladora e as toneladas entregues/recolhidas pelos clientes produtores de Resíduos 

Industriais Banais, Resíduos Equiparados a Urbanos e Recolha de Resíduos no Alto 

Tâmega; 

 

2.14.2. Venda de bens 

Atividade regulada ð Entregas à Sociedade Ponto Verde 

O rédito é registado pelo valor do produto entre a tarifa aprovada por Despacho emitido 

pelos Ministérios do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 

Regional e da Economia e da Inovação e as toneladas entregues para valorização; 

Atividade regulada ð Entregas a Outros Retomadores 

O rédito é registado pelo valor do produto entre a tarifa definida no contrato celebrado 

com as respectivas entidades ou na inexistência de contrato celebrado pelo valor de 

cotação mais elevado e as toneladas entregues para valorização; 

 

2.15. Juros 

O rendimento de juros é reconhecido com base na taxa de juro efectiva e são registados 

no período a que respeitam, de acordo com o regime do acréscimo. 

 

2.16. Gastos e perdas 

Os gastos e perdas são registados no exercício a que respeitam, independentemente do 

momento do seu pagamento ou recebimento, de acordo com o regime do acréscimo 

(especialização do exercício). 

 

2.17. Eventos subsequentes  

Os eventos ocorridos após a data de balanço que proporcionem informação adicional 

sobre condições que existiam à data do balanço são reflectidos nas demonstrações 
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financeiras. Os eventos após a data do balanço que proporcionem informação sobre 

condições que ocorram após a data do balanço, se materiais e não ajustáveis são 

divulgados nas notas às Demonstrações financeiras, se ajustáveis são alteradas as 

Demonstrações financeiras. 

 

3. Políticas de gestão do risco financeiro  

3.1. Fato res de risco  

As Atividades da Resinorte, S.A. estão expostas a uma variedade de fatores de risco 

financeiro: risco de crédito, risco de liquidez e risco de fluxos de caixa associado à taxa 

de juro.  

 

3.2. Risco de crédito  

O risco de crédito está essencialmente relacionado com o risco de uma contraparte 

falhar nas suas obrigações contratuais, resultando uma perda financeira para a Resinorte, 

S.A.. A Empresa está sujeita ao risco de crédito nas suas Atividades operacionais, de 

investimento e de tesouraria. 

O risco de crédito relacionado com operações está essencialmente relacionado com 

créditos de serviços prestados a clientes.  

Os ajustamentos de imparidade para contas a receber são calculados considerando: i) o 

perfil de risco do cliente, consoante se trate de cliente residencial ou empresarial; ii) o 

prazo médio de recebimento, o qual difere de negócio para negócio; e iii) a condição 

financeira do cliente.  

 

3.3. Risco de liquidez  

A gestão do risco de liquidez implica a manutenção das disponibilidades a um nível 

razoável, a viabilidade da consolidação da dívida flutuante através de um montante 

adequado de facilidades de crédito e a habilidade de liquidar posições de mercado. Em 

virtude da dinâmica dos negócios subjacentes, a tesouraria da Resinorte, S.A. pretende 

assegurar a flexibilidade da dívida flutuante, mantendo para o efeito as linhas de crédito 
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disponíveis. A Resinorte, S.A. efectua a gestão do risco de liquidez através da contratação 

e manutenção de linhas de crédito junto da Banca Comercial que permitem o acesso 

imediato a fundos. 

A tabela abaixo apresenta as responsabilidades da Resinorte, S.A. por intervalos de 

maturidade residual contratual. Os montantes apresentados na tabela são os fluxos de 

caixa contratuais, não descontados a pagar no futuro (sem os juros a que estão a ser 

remunerados estes passivos). 

  < 1 ano 1 a 5 anos > 5 anos 

Empréstimos 3.450.000 8.676.709 29.698.953 

Fornecedores e outros passivos 7.713.280 0 - 

 

A empresa dispõe de um plafond n«o utilizado de 550.000û. 

 

3.4. Risco de fluxos de caixa e de justo valor associado  à taxa de juro  

O risco da taxa de juro da Resinorte, S.A. advém, essencialmente, da contratação de 

empréstimos de longo prazo. Neste âmbito, empréstimos obtidos com juros calculados a 

taxas variáveis expõem a Resinorte, S.A.ao risco de fluxos de caixa e empréstimos 

obtidos com juros à taxa fixa expõem a Resinorte, S.A. ao risco do justo valor associado 

à taxa de juro.  

 

 

 

 

 

 

31.12.2010 31.12.2009

Empréstimos não correntes 38.375.662 0

Empréstimos correntes 3.450.000 28.400.895

Disponibilidades  (1.151.231)  (953.450)

Dívida 40.674.431 27.447.445

Subsídios ao investimento 69.616.876 19.569.899

Total do capital próprio 8.949.583 9.442.752

Capital 119.240.891 56.460.095

Dívida/total do capital 0,34 0,49



 

| CONTAS DO EXERCÍCIO 115 

 

RESINORTE 
 

Análise de sensibilidade à variação de taxa de juro  

    31.12.2010 

Juros suportados Real 1.199.725 

Juros suportados tx média +1% 1.534.225 

Juros suportados tx média -1% 865.225 

 

3.5. Risco de capital  

O objectivo da Resinorte, S.A. em relação à gestão de capital, que é um conceito mais 

amplo do que o capital relevado na face do balanço é manter uma estrutura de capital 

óptima, através da utilização prudente de dívida que lhe permita reduzir o custo de 

capital. 

O objectivo da gestão do risco do capital é salvaguardar a continuidade das operações da 

empresa, com uma remuneração adequada aos Acionistas e gerando benefícios para 

todos os terceiros interessados.   

 

3.6. Risco regulatório  

Como prestador de um serviço público, a Resinorte, S.A. opera num ambiente altamente 

regulado. O regulador - ERSAR - mandatado pelo Governo, regula, entre outros 

aspectos, a tarifa a cobrar pelos serviços prestados. Na tentativa de balancear o interesse 

público no que concerne ao adequado acesso aos serviços prestados e o próprio 

interesse em gerar resultados que satisfaçam e remunerem o capital investido dos nossos 

Acionistas, o regulador pode tomar medidas com impacto negativo no cash-flow, com 

todas as consequências adversas que daí resultam. 
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4. Estimativas e julgamentos  

As estimativas e julgamentos com impacto nas demonstrações financeiras da Resinorte, 

S.A. são continuamente avaliados, representando à data de cada relato a melhor 

estimativa da Administração, tendo em conta o desempenho histórico, a experiência 

acumulada e as expectativas sobre eventos futuros que, nas circunstâncias em causa, se 

acreditam serem razoáveis. A natureza intrínseca das estimativas pode levar a que o 

reflexo real das situações que haviam sido alvo de estimativa possam, para efeitos de 

relato financeiro, vir a diferir dos montantes estimados. As estimativas e os julgamentos 

que apresentam um risco significativo de originar um ajustamento material no valor 

contabilístico de ativos e passivos no decurso do exercício seguinte são as que seguem: 

 

4.1. Pro visões 

A Resinorte, S.A. analisa de forma periódica eventuais obrigações que resultem de 

eventos passados e que devam ser objeto de reconhecimento ou divulgação.  

 

4.2. Ativos  intangíveis  

As depreciações são calculadas pelo período da Concessão, tendo em conta os 

investimentos de substituição apresentados no estudo de viabilidade económico 

financeira. 

 

4.3. Imparidade  

A determinação de uma eventual perda por imparidade pode ser despoletada pela 

ocorrência de diversos eventos, muitos dos quais fora da esfera de influência da 

Resinorte, S.A., tais como a disponibilidade futura de financiamento, o custo de capital ou 

a manutenção da actual estrutura regulatória do mercado, bem como por quaisquer 

outras alterações, quer internas, quer externas à Empresa.  

À data de emissão das demonstrações financeiras da Resinorte, S.A. não é considerada 

como provável a existência de qualquer situação de imparidade nos ativos reportados.  
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Os ajustamentos para contas a receber são calculados essencialmente com base na 

antiguidade das contas a receber, o perfil de risco dos clientes e a situação financeira dos 

mesmos. 

 

5. Adopção pela primeira ve z dos IFRS  

Estatutariamente, até 31 de Dezembro de 2009, a Resinorte, S.A., preparava as suas 

demonstrações financeiras de acordo com o Plano Oficial de Contabilidade. Com a 

publicação do Decreto-Lei n.º 158/2009 de 13 de Julho, foi revogado o Plano Oficial de 

Contabilidade (POC) e as Directrizes Contabilísticas, com efeitos a partir de 1 de Janeiro 

de 2010. Assim, para o período que se iniciou a Resinorte adoptou os IFRS como 

normativo de preparação e relato da sua informação financeira.  

De seguida são apresentadas a explicações das alterações mais significativas. 

 

 

Devemos referir que os ajustamentos não originaram qualquer variação nos capitais 

próprios e o resultado liquido obtido em 2009 também não sofreu qualquer alteração. 
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Ajustamentos  

 

a) Capital social nã o realizado  

Em IFRS o capital apresentado na face do balanço deve corresponder ao capital 

efectivamente realizado. No caso da Resinorte, S.A. não resultou qualquer ajustamento 

no capital social, pois este encontra-se totalmente realizado. 

 

b)  Impostos Diferidos  

Foram considerados impostos diferidos passivos e ativos relativos aos ajustamentos de 

transição para IFRS e Amortizações de Investimentos Futuros não aceites fiscalmente. 

 

Reclassificações 

a) Ativo  fixo tangível para ativo  intangível (IFRIC 12)  

A Resinorte, S.A. no normativo POC tinha classificadas as infra estruturas e equipamentos 

operacionais afectos à concessão como imobilizado corpóreo. À luz dos IFRS, as infra 

estruturas e equipamentos operacionais das Atividades reguladas são apresentadas como 

um intangível, uma vez que correspondem a um direito de utilização das mesmas, por não 

ser a concessionária detentora plena de todos os seus direitos (por exemplo vender). O 

valor transferido ascendeu a 80.843.221û. 

Os valores registados em Custos Diferidos no montante de 993.203û, referentes a custos 

de arranque, foram reclassificados para o ativo intangível e amortizados durante o 

período da concessão por se considerarem necessários ao seu desenvolvimento. 

 

b)  IRC a pagar  

O valor do IRC a pagar foi destacado da conta de Estado e outros entes públicos (no 

passivo) e apresentado em linha separada do balanço, tal como exige o IAS 1. 
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c) Subsídios ao Investimentos  

A Resinorte, S.A. no normativo POC tinha classificados os subsídios ao investimento em 

ativos correntes e à luz dos IFRS, foram classificados em Ativos não Correntes, 

 

d)  Amortizações de investimento futuro  

As amortizações dos Investimentos Futuros, antes registadas em acréscimos e 

diferimentos, em IFRS passaram a constar no Balanço em linha autónoma e como Passivo 

não corrente. 

 

6. Instrumentos financeiros por categoria  

 

 

Activos 

financeiros 

ao justo 

valor por 

resultados

Empréstimos 

e contas a 

receber

Passivos 

financeiros 

ao justo 

valor por 

resultados

Passivos 

financeiros 

ao custo 

amortizado TOTAL

Activos e 

passivos não 

classificados 

como 

instrumentos 

financeiros

Total de 

balanço a 

31.12.2009

Activos intangíveis 0 62.179.100 62.179.100

Activosfixos tangíveis 0 514.279 514.279

Propriedades de investimento 0 0 0

Investimentos f inanceiros 449.485 449.485 0 449.485

Impostos diferidos activos 0 0 2.312.105 2.312.105

Clientes e outros activos não correntes 0 289.568 289.568

Inventários 0 284.703 284.703

Clientes 6.419.596 6.419.596 0 6.419.596

Estado e outros entes públicos 0 928.023 928.023

Outros activos correntes 1.842.891 1.842.891 0 1.842.891

Caixa e seus equivalentes 953.450 953.450 0 953.450

Total do activo 0 9.665.422 0 0 9.665.422 66.507.778 76.173.199

Provisões 0 161.960 161.960

Responsabilidades com pensões 0 0 0

Empréstimos não correntes 0 0 0 0

Fornecedores e outros passivos não correntes 0 0 0

Impostos diferidos passivos 0 2.191.403 2.191.403

Acréscimos de custos do investimento contratual 0 9.547.008 9.547.008

Subsídios ao investimento 0 19.569.899 19.569.899

Empréstimos correntes 28.400.895 28.400.895 0 28.400.895

Fornecedores 5.722.974 5.722.974 0 5.722.974

Outros passivos correntes 711.397 711.397 0 711.397

Imposto sobre o rendimento do exercício 0 27.256 27.256

Estado e outros entes públicos 0 397.655 397.655

Total do passivo 0 0 0 34.835.266 34.835.266 31.895.181 66.730.448
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7. Ativos  intangíveis  

 

 

7.1. Movimentos do período  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Activos 

financeiros 

ao justo 

valor por 

resultados

Empréstimos 

e contas a 

receber

Passivos 

financeiros 

ao justo 

valor por 

resultados

Passivos 

financeiros 

ao custo 

amortizado TOTAL

Activos e 

passivos não 

classificados 

como 

instrumentos 

Total de 

balanço a 

31.12.2010

Activos intangíveis 0 114.976.346 114.976.346

Activosfixos tangíveis 0 312.916 312.916

Propriedades de investimento 0 0 0

Investimentos f inanceiros 449.485 449.485 0 449.485

Impostos diferidos activos 0 0 2.141.257 2.141.257

Clientes e outros activos não correntes 0 0 0

Inventários 0 511.355 511.355

Clientes 15.124.514 15.124.514 0 15.124.514

Estado e outros entes públicos 0 1.501.341 1.501.341

Outros activos correntes 4.993.794 4.993.794 0 4.993.794

Caixa e seus equivalentes 1.151.231 1.151.231 0 1.151.231

Total do activo 0 21.719.024 0 0 21.719.024 119.443.215 141.162.238

Provisões 0 0 0

Responsabilidades com pensões 0 0 0

Empréstimos não correntes 38.375.662 38.375.662 0 38.375.662

Fornecedores e outros passivos não correntes 0 0 0

Impostos diferidos passivos 0 1.879.681 1.879.681

Acréscimos de custos do investimento contratual 0 10.225.175 10.225.175

Subsídios ao investimento 0 69.616.876 69.616.876

Empréstimos correntes 3.450.000 3.450.000 0 3.450.000

Fornecedores 4.479.375 4.479.375 0 4.479.375

Outros passivos correntes 3.233.905 3.233.905 0 3.233.905

Imposto sobre o rendimento do exercício 0 124.987 124.987

Estado e outros entes públicos 0 826.994 826.994

Total do passivo 0 0 0 49.538.942 49.538.942 82.673.713 132.212.655

31.12.2010 31.12.2009

Despesas de desenvolvimento

Propriedade industrial e outros direitos

Direitos de utilização de infraestruturas 114.976.346 62.179.100

114.976.346 62.179.100

Valor Bruto 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Despesas de desenvolvimento 0 0

Propriedade industrial e outros direitos 0 0

Direitos de utilização de infraestruturas 81.836.424 7.693.523 0 0 63.683.485 153.213.431

81.836.424 7.693.523 0 0 63.683.485 153.213.431

Amortizações acumuladas 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Despesas de desenvolvimento 0 0 0

Propriedade industrial e outros direitos 0 0 0

Direitos de utilização de infraestruturas  (19.657.324)  (3.876.477) 0  (14.703.284)  (38.237.085)

 (19.657.324)  (3.876.477) 0 0  (14.703.284)  (38.237.085)

62.179.100 3.817.045 0 0 48.980.201 114.976.346
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7.2. DUI ð movimentos do período  

 

 

Foram integradas durante 2010 os equipamentos e infra estruturas da AMAVE e da 

AMVDN. 

Os montantes da referida integração, incluídos na coluna transferências, são os seguintes: 

- Valor bruto ð 79.060.643,12û 

- Valor subsídios ð 48.036.476,53û 

 -Valor das amortizações acumuladas ð 16.937.530,52û 

 

A diferença para os valores acima foi registada em outras contas a pagar. 

 

 

8. Ativos  Fixos tangíveis  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valor Bruto 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Terrenos 2.522.600 94.712 4.306.362 6.923.674

Edifícios e outras construções 45.168.095 2.416.781 53.346.989 100.931.864

Equipamento básico 12.594.689 661.282 20.849.083 34.105.054

Equipamento de transporte 2.224.149 4.255.974 922.902 7.403.024

Equipamento administrativo 924.664 155.947 29.468 1.110.079

Outros 239.279 20.379 7.347 267.005

DUI em curso 18.162.949 88.448  (15.778.666) 2.472.731

81.836.424 7.693.523 0 0 63.683.484 153.213.431

Amortizações acumuladas 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Terrenos  (815.916)  (248.836) 0  (1.064.752)

Edifícios e outras construções  (16.702.025)  (4.061.297)  (13.258.316)  (34.021.638)

Equipamento básico  (10.925.183)  (1.502.579)  (2.606.595)  (15.034.358)

Equipamento de transporte  (1.908.506)  (616.397) 631.549  (1.893.353)

Equipamento administrativo  (778.948)  (75.636)  (545)  (855.129)

Outros  (162.023) 2.628.268 530.623 2.996.867

Ajustamento 11.635.277 0 11.635.277

 (19.657.324)  (3.876.477) 0 0  (14.703.284)  (38.237.085)

62.179.100 3.817.046 0 0 48.980.200 114.976.346

31.12.2010 31.12.2009

Activos fixos tangíveis 312.916 514.279

312.916 514.279
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8.1. Movimentos do período  

 

 

9. Investimentos financeiros  

 

Para cumprimento do estabelecido no contrato de concessão encontra-se criado o Fundo 

para a Reconstituição do Capital Social no montante de 449.484,85 û, que transitou das 

extintas empresas Rebat, Resat e Residouro. 

No exercício de 2010 a Resinorte S.A. não reforçou o Fundo Reconstituição de Capital, 

pois o valor deste fundo exigido à Resinorte a 31 de Dezembro deveria ser de apenas 

393.442,62û. 

 

 

 

 

 

 

 

Valor Bruto 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Activos f ixos tangíveis 2.234.245 0 0 0 0 2.234.245

2.234.245 0 0 0 0 2.234.245

Amortizações acumuladas 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

fixos tangíveis  (1.719.967)  (201.362) 0 0  (1.921.329)

 (1.719.967)  (201.362) 0 0 0  (1.921.329)

514.279  (201.362) 0 0 0 312.916

Valor Bruto 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Terrenos 0 0 0 0

Edifícios e outras construções 0 0 0 0

Equipamento básico 1.030.913 0 0 1.030.913

Equipamento de transporte 1.182.545 0 0 1.182.545

Equipamento administrativo 619 0 0 619

Outros 20.169 0 0 20.169

DUI em curso 0 0 0 0

2.234.245 0 0 0 0 2.234.245

Amortizações acumuladas 31.12.2009 Aumentos Abates Alienações Transfer 31.12.2010

Terrenos 0 0 0 0

Edifícios e outras construções 0 0 0 0

Equipamento básico  (798.403)  (62.045) 0  (860.448)

Equipamento de transporte  (902.567)  (138.682) 0  (1.041.249)

Equipamento administrativo  (466)  (62) 0  (528)

Outros  (18.533)  (574) 0 0  (19.106)

 (1.719.968)  (201.363) 0 0 0  (1.921.331)

514.277  (201.363) 0 0 0 312.914

31.12.2010 31.12.2009

Fundo de renovação 0 0

Fundo de reconstituição 449.485 449.485

Participação financeira 0 0

449.485 449.485
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10. Impostos diferidos  

10.1. Impostos diferidos Ativos  

 

 

 

11. Clientes e outros ativos  não correntes  

 

 

O valor dos ativos não correntes em 2009 era referente a acordos de regularização de 

divida com Municípios que terminaram durante o ano de 2010. 

 

 

12. Inventários  

 

 

As existências de matérias-primas e subsidiárias são valorizadas ao menor dos valores de 

aquisição ou produção e de mercado. O critério de movimentação das saídas é o FIFO. 

Os valores apresentados na rubrica de matérias primas respeitam a fita e arame, materiais 

taxa 31.12.2009 Aumentos diminuições 31.12.2010

Prejuízos fiscais 804.682 0  (804.682) 0

Regularização amortizações de investimento futuros 9.547.008 678.166 10.225.175

Ajustameno de Transicção dos Subsidios ao Investimentos 5.062.342  (1.012.468) 4.049.874

IRC + Derrama 15,00%

Imposto diferido activo 2.312.105 101.725  (272.573) 2.141.257

taxa 31.12.2009 Aumentos diminuições 31.12.2010

Regularização amortizações de investimento futuros 9.547.008 0  (1.909.402) 7.637.607

Regularização dos Subsidios ao Investimentos 5.062.342 0  (168.745) 4.893.598

IRC + Derrama 15,00% 0 0

Imposto diferido passivo 2.191.403 0  (311.722) 1.879.681

31.12.2010 31.12.2009

Clientes - Municipios (acordos) 0 279.568

Fundo de coesão a receber 0 0

Valor a receber do concedente 0 0

Outros 10.000

0 289.568

31.12.2010 31.12.2009

Mercadorias 0 0

Matérias-primas 178.932 140.217

Porodutos acabados 332.423 144.486

511.355 284.703
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utilizados no tratamento de lixiviado, através do sistema de osmose inversa, óleos e 

combustível e peças diversas para conservação e reparação de viaturas. 

Os produtos acabados referem-se às existência de material reciclável existente nas 

instalações da Resinorte para enviar para a SPV e outros recicladores autorizados e estão 

registados pelo valor de realização. 

 

13. Clientes  

 

 

Os valores de clientes municípios aumentaram significativamente durante 2010, devido ao 

aumento da Atividade da Resinorte (integração do Vale do Ave e Vale Douro Norte) e ao 

atraso de pagamentos. 

Os clientes Outros também sofreram um aumento, estando nesta conta incluída a 

Sociedade Ponto Verde, outros retomadores e Produtores de Resíduos Industriais Banais. 

31.12.2010 31.12.2009

Clientes municipios 12.901.138 5.124.725

Clientes outros 2.223.376 1.294.871

15.124.514 6.419.596
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13.1. Clientes ð municípios ð total da dívida por vencimento  

 

 

14. Estado e outros entes públicos  

 

 

O valor inscrito na rubrica Outros ð EOEP ativos, é refere a uma reclamação apresentada 

pela Resinorte, referente a um pagamento de IVA da RESAT, que julga a Sociedade vir a 

receber durante 2011. 

 

 

 

 

Vencido até 3 anos Vencido até 2 anos Vencido até 1 ano Total vencido Não vencido Total

Alijó 129.223 129.223 27.344 156.567

Amarante 55.360 55.360 112.341 167.701

Armamar 3.322 99.377 102.699 17.686 120.385

Baião 0 35.454 35.454

Boticas 0 8.334 8.334

Cabeceiras de Basto 24.120 24.120 28.473 52.593

Celorico de Basto 239.552 239.552 45.243 284.795

Chaves 2.019.473 1.606.405 3.625.878 271.701 3.897.579

Cinfães 0 33.428 33.428

Fafe 0 96.381 96.381

Guimarães 754.327 754.327 368.294 1.122.621

Lamego 190.546 190.546 75.109 265.654

Marco de Canaveses 632.067 632.067 127.865 759.933

Mesão Frio 0 6.235 6.235

Moimenta da Beira 130.928 130.928 24.944 155.872

Mondim de Basto 48.634 48.634 20.799 69.433

Montalegre 49.098 49.098 53.649 102.747

Murça 60.853 60.853 14.916 75.769

Penedono 6.337 6.337 5.702 12.039

Peso da Régua 295.137 295.137 29.900 325.037

Resende 178.146 118.457 296.604 43.506 340.109

Ribeira de Pena 42.837 42.837 29.511 72.348

S. João da Pesqueira 11.992 11.992 8.983 20.975

Sabrosa 83.231 83.231 17.204 100.435

Santo Tirso 412.116 412.116 187.231 599.347

Sernancelhe 0 4.356 4.356

Sta.Marta Penaguião 8.529 8.529 8.369 16.898

Tabuaço 94.638 72.877 167.515 23.742 191.257

Tarouca 64.316 64.316 16.397 80.712

Trofa 512.659 512.659 113.259 625.918

Valpaços 654.209 528.761 1.182.970 89.926 1.272.895

Vila Nova de Famalicão 144.280 144.280 262.096 406.376

Vila Pouca de Aguiar 363.478 363.478 69.323 432.801

Vila Real 544.382 544.382 148.344 692.726

Vizela 238.296 238.296 57.131 295.427

0 2.949.788 7.468.175 10.417.963 2.483.175 12.901.138
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15. Outros ativos  correntes  

 

 

Na rubrica acréscimos de proveitos encontravam-se em 2009 registados juros a debitar, 

os quais já foram regularizados em 2010. 

Neste exercício, do valor inscrito na conta de Acréscimos de Proveitos destacamos 

33.977û de juros a debitar e 275.952û relativo aos pedidos de retoma referentes aos 

meses de Janeiro e Fevereiro de 2010 feitos pela SUMA á SPV e que deveriam ter sido 

facturados pela Resinorte. 

 

16. Caixa e bancos 

 

31.12.2010 31.12.2009

Fundo de coesão a receber 4.508.324

Outros devedores 87.999 220.083

Acréscimos de proveitos 312.821 741.531

Gastos a reconhecer 84.650 881.277

4.993.794 1.842.891

31.12.2010 31.12.2009

Caixa 6.000 4.500

Depósitos à ordem 1.145.231 948.950

Depósitos a prazo 0 0

1.151.231 953.450
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17. Capit al 

 

 

17.1. Resultado por ação 

 

 

17.2. Movimentos do período  

 

 

As reservas legais só podem ser destinadas à cobertura de prejuízos ou ao aumento de 

capital social, sendo que 5% do Resultado deve ser afectado a esta Reserva até ao 

máximo de 20% do Capital Social. 

Capital subscrito Capital realizado Capital subscrito Capital realizado

31.12.2010 31.12.2010 31.12.2009 31.12.2009

Amarante 3,06% 244.470 244.470 244.470 244.470

Armamar 0,36% 28.428 28.428 28.428 28.428

Baião 1,04% 83.105 83.105 131.241 131.241

Boticas 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

Cabeceiras de Basto 0,88% 70.348 70.348 97.938 97.938

Celorico de Basto 0,99% 78.972 78.972 78.972 78.972

Chaves 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

Cinfães 1,02% 81.448 81.448 81.448 81.448

Lamego 1,30% 104.033 104.033 104.033 104.033

Marco de Canaveses 2,73% 218.745 218.745 316.743 316.743

Moimenta da Beira 0,55% 43.657 43.657 43.657 43.657

Mondim de Basto 0,41% 33.073 33.073 58.472 58.472

Montalegre 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

Penedono 0,17% 13.202 13.202 13.202 13.202

Resende 0,58% 46.423 46.423 46.423 46.423

Ribeira de Pena 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

São João da Pesqueira 0,40% 32.251 32.251 32.251 32.251

Sernancelhe 0,30% 24.084 24.084 24.084 24.084

Tabuaço 0,31% 24.922 24.922 24.922 24.922

Tarouca 0,42% 33.224 33.224 33.224 33.224

Valpaços 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

Vila Pouca de Aguiar 0,38% 30.000 30.000 30.000 30.000

AMAVE 7,53% 602.634 602.634 602.634 602.634

AMVDN 5,30% 423.683 423.683 423.683 423.683

EHATB 2,84% 226.992 226.992 226.992 226.992

EGF 67,58% 5.406.306 5.406.306 5.207.183 5.207.183

100% 8.000.000 8.000.000 8.000.000 8.000.000

31.12.2010 31.12.2009

Resultado líquido  (493.168) 39.441

Número médio de acções (1,00Eur/cada) 8.000.000 8.000.000

Resultado por acção  (0,06) 0,00

31.12.2009 Afect. Res. Liq. Dividendos Res. Liquido 31.12.2010

Reservas Livres 1.565.270 1.565.270

Reservas Legais 1.972 1.972

Resultados transitados  (161.960) 37.469  (124.491)

Resultado líquido do exercício 39.441  (39.441)  (493.168)  (493.168)

1.442.752 0 0  (493.168) 949.583
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18. Provisões 

 

 

Em 2009 a Empresa constituiu uma provisão para riscos e encargos no valor de 

161.960,00 euros, para fazer face a eventuais encargos com honorários de advogados no 

processo que a extinta Rebat manteve com a AMAVE.  

Durante o ano de 2010 a empresa anulou esta provisão, uma vez que esta 

responsabilidade foi anulada. Por acordo entre as partes o valor destes encargos ascendeu 

a 60.000 euros. 

 

19. Empréstimos  

 

 

19.1. Empréstimos por intervalos de maturidade  

 

 

31.12.2010 31.12.2009

Provisões para processos judiciais 0 0

Provisões para acidentes de trabalho 0 0

Provisões - outros 0 161.960

0 161.960

31.12.2010 31.12.2009

Empréstimos bancários BEI 0 0

Empréstimos bancários - banca comercial 29.698.953 0

Empréstimos - Locação financeira 126.940 0

Empréstimos - Empresa-mãe 8.500.000 0

Não correntes 38.325.893 0

Descobertos bancários 0 0

Empréstimos - Locação financeira 49.769 0

Empréstimos - Conta corrente não Concessionada 3.450.000 28.400.895

Correntes 3.499.769 28.400.895

Tola de empréstimos 41.825.662 28.400.895

31.12.2010 31.12.2009

Até 1 ano 3.450.000 28.400.895

De 1 a 2 anos 8.676.709 0

De 2 a 3 anos 0 0

De 3 a 4 anos 0 0

De 4 a 5 anos 0 0

Superior a 5 anos 29.698.953 0

41.825.662 28.400.895
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19.2. Empréstimos por tipo de taxa de juro  

 

 

19.3. Linhas de crédito contratadas e não utilizadas  

 

 

19.4. Justo valor dos financiamentos  

 

 

19.5. Locação financeira  

 

Taxa de juro variável 31.12.2010 31.12.2009

Até 1 anos 3.499.769 28.400.895

De 1 a 2 anos 8.676.709 0

De 2 a 3 anos 0 0

Superior a 3 anos 29.698.953 0

41.875.432 28.400.895

Linhas de crédito não utilizadas 31.12.2010 31.12.2009

Expira num ano (taxa variavel) 550.000 0

Expira para lá de 1 ano (taxa variável) 0 0

550.000 0

Valor contabilist. Valor contabilist.

31.12.2010 31.12.2009

Empréstimos bancários BEI 0 0

Empréstimos bancários - banca comercial 29.698.953 0

Empréstimos - Locação financeira 126.940 0

Empréstimos - Empresa-mãe 8.500.000 0

Não correntes 38.325.893 0

Capital em dívida por activo locado 31.12.2010 31.12.2009

Edifícios 0 0

Equipamento básico 186.718 0

186.718 0

Futuros pagamentos mínimos 31.12.2010 31.12.2009

Até 1 anos 49.769 0

De 1 a 5 anos 126.940 0

Superior a 5 anos 0 0

176.709 0

Juros 31.12.2010 31.12.2009

Até 1 anos 2.817 0

De 1 a 5 anos 7.192 0

Superior a 5 anos 0 0

10.009 0

Valor presente dos pagamentos mínimos 31.12.2010 31.12.2009

Até 1 anos 52.586 0

De 1 a 5 anos 134.132 0

Superior a 5 anos 0

186.718 0
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20. Acréscimos de custos de investimento contratual  

 

 

21. Subsídios ao investimento  

 

 

Em 2010, a Resinorte integrou o património da Associação de Municípios do Vale do Ave 

e da Associação de Municípios do Vale Douro Norte, tendo registado os subsídios 

atribuídos a esses equipamentos e infra estruturas, cujo valor ascendeu a 48.036.477 

euros. 

No final de 2010 a Resinorte, S.A. elaborou o ultimo pedido de pagamento da candidatura 

que transitou da Associação de Municípios do Vale do Ave, para a qual o financiamento 

esperado ascende a 4.508.324 euros. 

 

21.1. Movimentos do período  

 

 

22. Fornecedores corre ntes 

 

 

31.12.2010 31.12.2009

Acréscimos de custos de investimento contratual 10.225.175 9.547.008

10.225.175 9.547.008

31.12.2010 31.12.2009

Fundo de coesão 23.181.615 19.569.899

Integração de património 46.435.261

Outros subsídios 0

69.616.876 19.569.899

31.12.2009 Aumentos Resultados Regularizações 31.12.2010

Fundo de coesão 19.569.899 4.508.324  (883.274)  (13.334) 23.181.615

Integração de património 0 48.036.477  (1.601.216) 0 46.435.261

Outros subsídios 0 0 0 0 0

19.569.899 52.544.800  (2.484.490)  (13.334) 69.616.876

31.12.2010 31.12.2009

Fornecedores de investimentos 1.366.929 4.639.522

Fornecedores gerais 2.427.008 952.628

Fornecedores empresas do Grupo 685.438 130.825

Fornecedores facturas em recepção e conferência

4.479.375 5.722.974
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23. Outros passivos correntes  

 

O valor inscrito em outros acréscimos e diferimentos, resulta da estimativa de facturação 

da SUMA (Vale do Ave) e da Real Verde (Vale Douro Norte). 

 

24. Imposto sobre o rendimento  

 

 

 

 

 

24.1. Imposto do exercício  

 

31.12.2010 31.12.2009

Acréscimos com férias e subsídio de férias 665.794 389.051

Empresas do Grupo

Outros acréscimos e diferimentos 2.500.652 103.338

Outros credores 67.458 219.008

3.233.905 711.397

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS (RAI) 509.175,85 -     

Variações Patrimoniais Positivas 896.933,19      

Acréscimos à matéria colectavel 273.522,50      

Amortizações de Investimentos Futuros 846.911,13      

Prejuizos Fiscais 762.710,09 -     

Materia colectável 745.480,88      

Imposto (15%) 111.822,13      

Tributaçao Autonoma 13.165,28         

Imposto a pagar 124.987,41      

RECONCILIAÇÃO DO IMPOSTO A PAGAR

31.12.2010 31.12.2009

Estimativa de imposto a pagar 124.987 27.256

124.987 27.256

31.12.2010 31.12.2009

Imposto corrente 99.676 7.684

Imposto diferido  (115.683)  (12.384)

 (16.008)  (4.701)
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24.2. Reconciliação entre a taxa normal e a taxa efectiva de imposto  

 

 

25. Vendas e prestação de serviços  

25.1. Vendas 

O crescimento das vendas está directamente relacionado com integração e início de 

exploração no Vale do Ave e Vale Douro Norte, bem como pelo fato de a Atividade da 

empresa se ter iniciado no 2º semestre de 2009.  

 

 

25.2. Prestação de serviços  

A explicação pra a variação na prestação de serviços é a mesma do ponto anterior. 

 

 

26. Custo das Vendas 

 

31.12.2010 31.12.2009

Resultado antes de impostos  (509.176) 34.741

imposto à taxa reduzida: 15% x (509.176)  (76.376) 9.206

tributação autónoma 13.165 7.504

Diferenças permanentes (prejuízos fiscais) 47.203  (21.411)

Total do imposto  (16.008)  (4.701)

Taxa efectiva de imposto 3,1% -13,5%

31.12.2010 31.12.2009

Vendas de resíduos 3.942.982 940.106

Vendas de energia 0 0

Outras vendas 0 0

Correcções de exercícios anteriores 0 0

3.942.982 940.106

31.12.2010 31.12.2009

Prestação de serviços a municípios 10.927.740 2.405.201

Prestação de serviços a particulares 729.420 654.394

Prestação de serviços - Actividade não Concessionada 1.624.088 865.975

Descontos 0 0

Correcções de exercícios anteriores 0 0

13.281.249 3.925.570

31.12.2010 31.12.2009

CMVMC - Mercadorias

CMVMC - Matérias primas 316.831 43.307

CMVMC - Matérias subsidiárias

CMVMC - Diversos

316.831 43.307

Variação da produção  (187.936) 103.272

128.894 146.579
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Os valores apresentados na rubrica CMVMC respeitam apenas a fita e arame, e materiais 

utilizados no tratamento de lixiviado, através do sistema de osmose inversa. 

O consumo de gasóleo, óleo e pneus utilizados pelas viaturas da Empresa, materiais para 

ecopontos e o produto para neutralização de odores são registados na rubrica 

Fornecimentos e Serviços Externos. 

 

27. Fornecimentos e Serviços Externos  

 

 

O aumento em todas as rubricas de Fornecimentos e Serviços Externos está relacionada 

com a integração e início de exploração no Vale do Ave e Vale Douro Norte, bem como 

com o fato de os montantes de 2009 apenas serem respeitantes ao segundo semestre.  

Dos FSE, o valor de subcontratos ascende a 3.781.021û e refere-se na sua maioria à 

subcontratação de serviços que a empresa realizou no Vale do Ave, para a Atividade total 

do mês de Janeiro e Fevereiro e para a Atividade de Recolha Seletiva e transporte de 

RSU, que veio a ser assumida pela Resinorte progressivamente, mas que só terminou a 

subcontratação em Novembro de 2010. 

 

28. Gastos com Pessoal 

 

 

31.12.2010 31.12.2009

Sub-contratos 3.781.021 0

Trabalhos especializados 556.379 514.145

Conservação e Reparação 1.236.035 445.599

Energia 524.909 84.344

Combustiveis 1.406.924 388.207

Outros FSE's 1.318.744 414.315

8.824.012 1.846.611

31.12.2010 31.12.2009

Remunerações 3.782.130 1.186.334

Encargos sociais sobre remunerações 799.823 298.776

Encargos com pensões 0 0

Outros custos com pessoal 768.054 272.997

Correcções relativas a exercícios anteriores

5.350.007 1.758.107

Gastos com pessoal capitalizados

5.350.007 1.758.107
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O aumento dos gastos com pessoal está relacionado com a integração e início de 

exploração no Vale do Ave e Vale Douro Norte, bem como com o fato de os montantes 

de 2009 apenas serem respeitantes ao segundo semestre.  

A partir de Junho de 2010 as remunerações dos Órgãos Sociais foram reduzidas em 5%, 

nos termos Lei 12-A de 30 de Junho de 2010. 

 

28.1. Quadro de pessoal  

 

 

29. Depreciações, amortizações e reversões do exercício  

 

 

30. Provisões e reversões do exercício  

 

Em 2009 a Empresa constituiu uma provisão para riscos e encargos no valor de 161.960 

euros, para fazer face a eventuais encargos com honorários de advogados no processo 

que a extinta Rebat manteve com a AMAVE, que registou em resultados transitados 

 

Número médio de colaboradores 31.12.2010 31.12.2009

Órgãos sociais 9 9

Trabalhadores efectivos e outros 301 183

310 192

Número de colaboradores a 31 de Dezembro 31.12.2010 31.12.2009

Órgãos sociais 9 9

Trabalhadores efectivos e outros 345 187

354 196

31.12.2010 31.12.2009

Depreciação de propriedades de investimento

Amortizações de activos intangíveis 3.876.477 1.764.290

Amortizações de activos fixo tangíveis 201.363 182.414

Acréscimos de custos do investimento contratual 678.166  (988.842)

Reversões de amortizações de activos intangíveis

4.756.007 957.862

31.12.2010 31.12.2009

Provisões para processos judiciais

Provisões para acidentes de trabalho

Provisões - outros 0

0 0

Revresões de provisões para processos judiciais

Reversões de provisões para acidentes de trabalho

Reversões de provisões - outros 101.960

101.960 0
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Durante o ano de 2010 a empresa anulou esta provisão, uma vez que esta 

responsabilidade foi anulada. Por acordo entre as partes o valor destes encargos ascendeu 

a 60.000 euros. 

31. Perdas por imparidade e reversões do exercício  

 

 

32. Outros gastos operacionais  

 

 

33. Outros rendimentos e ganhos operacionais  

 

 

34. Gastos financeiros  

 

 

35. Rendimentos financeiros  

 

31.12.2010 31.12.2009

Perdas por imparidade de clientes 186.090 0

Perdas por imparidade de outros deverdores 0

186.090 0

31.12.2010 31.12.2009

Impostos 259.608 102.593

Donativos 3.370 42.621

Outros gastos operacionais 260.195 47.879

523.173 193.093

31.12.2010 31.12.2009

Rendimentos suplementares 91.478 67.413

Subsídios à exploração 1.623 3.252

Outros rendimentos e ganhos operacionais 9.679 19.498

Correcções relativas a exercícios anteriores 4.500 8.023

107.280 98.187

31.12.2010 31.12.2009

Juros suportados 1.142.022 359.506

Desconto de dívidas 0 13

Outros gastos financeiros 57.703 16.751

1.199.725 376.270

31.12.2010 31.12.2009

Juros de actualização de dívida de clientes 3.038 18.078

Juros de actualização de dívida do concedente 0

Juros de mora 537.439 2.838

Outros juros 295 2.539

540.772 23.456
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No exercício de 2010, por deliberação do Conselho de Administração, a Resinorte, emite 

regularmente Juros de Mora pela dividida vencida. 

 

36. Trans ações com entidades relacionadas  

36.1. Transacções  

 

 

36.2. Saldos 

 

 

37. Compromissos  

A Empresa possui assumidos os seguintes compromissos que não se encontram incluídos 

no Balanço apresentado: 

a) Contrato de Concessão 

Os investimentos futuros revers²veis inclu²dos no EVEF perfazem 148.982.000 û. 

 

 

 

31.12.2010 31.12.2010 31.12.2009 31.12.2009

Proveitos Custos Proveitos Custos

Águas do Douro e Paiva SA 2.285 0 11.542 0

Águas de Trás dos Montes e Alto Douro, SA 145.950 0 72.460  (4.987)

Valorlis 0 0 0 0

AdP - Serviços Ambientais, SA 0  (45.308) 0  (56.496)

EGF - Empresa Geral do Fomento, SA 0  (911.786) 0  (896.340)

Valorsul 0  (5.190) 0 0

Resulima 0  (153) 0 0

Suldouro 0 0 0  (68.250)

Valorlis 0 0 2.500 0

31.12.2010 31.12.2010 31.12.2009 31.12.2009

Activos Passivos Activos Passivos

Águas do Douro e Paiva SA 0 708

Águas de Trás dos Montes e Alto Douro, SA 224.058  (9.341) 45.553  (9.341)

Valorlis 0 7.735

AdP - Serviços Ambientais, SA 10.500  (47.251) 0  (14.894)

EGF - Empresa Geral do Fomento, SA 0  (637.262) 0  (106.590)

EGF - Empresa Geral do Fomento, SA - Suprimentos 0  (8.500.000) 0 0

Valorsul 0  (5.501) 0 0
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38. Ativos  e passivos contingentes  

38.1. Garantias prestadas  

Garantia Bancária, sobre a Caixa Geral de Dep·sitos, no montante de 846.391,70 û, a 

favor do Ministério do Ambiente, para cumprimento dos deveres contratuais emergentes 

da concessão. 

Garantia Banc§ria, sobre a Caixa Geral de Dep·sitos, no montante de 13.973.55 û, a 

favor da EDP ð Distribuição Energia, S.A., para assegurar o cumprimento de todas as 

obrigações legais e contratuais resultantes do contrato de fornecimento de energia 

Garantia Banc§ria, sobre o Banco Totta & A­ores, no montante de 122.722,19 û, a favor 

dos Municípios do Alto Tâmega, com excepção do Município de Montalegre, para 

cumprimento dos deveres contratuais emergentes do Contrato de Prestação de Serviços 

de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos, fornecimento, manutenção e lavagem de 

contentores. 

Garantia Bancária, sobre o BPI, no montante de 11.404,35û, a favor do Munic²pio de 

Montalegre, para cumprimento dos deveres contratuais emergentes do Contrato de 

Prestação de Serviços de Recolha de Resíduos Sólidos Urbanos, fornecimento, 

manutenção e lavagem de contentores. 

Garantia Banc§ria, sobre a Caixa Geral de Dep·sitos, no montante de 4650,00 û, a favor 

do Tribunal de Cabeceiras de Basto, para expropriação de terrenos. 

Garantia Banc§ria, sobre o Banco Esp²rito Santo, no montante de 168.158,53 û, a favor da 

CCDRn, para garantia do bom pagamento de todas as responsabilidades que possam advir 

do não cumprimento das obrigações assumidas. 

Garantia Bancária, sobre o BPI, no montante de 12.500û, a favor da Adm. Regi«o 

Hidrográfica Norte I.P., para cumprimento dos deveres contratuais. 

Garantia Banc§ria, sobre o BPI, no montante de 81.556 û, a favor da EDP ð Distribuição 

Energia, S.A., para assegurar o cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais 

resultantes do contrato de fornecimento de energia 
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39. Informações exigidas por diplomas legais  

Art.º 397.º do Código das Sociedades Comerciais 

Relativamente aos seus administradores, a sociedade Resinorte, S.A., não lhes concedeu 

quaisquer empréstimos ou créditos, não efectuou pagamentos por conta deles, não 

prestou garantias a obrigações por eles contraídas e não lhes facultou quaisquer 

adiantamentos a remunerações. Também não foram celebrados quaisquer contratos 

entre a sociedade e os seus administradores, directamente ou por pessoa interposta. 

Art.º 324 do Código das Sociedades Comerciais 

A sociedade Resinorte, S.A., não possui quaisquer ações próprias nem efectuou até ao 

momento qualquer negócio que envolvesse títulos desta natureza. 

 

Art.º 21 do Decreto-Lei n.º 411/91 de 17 de Setembro 

Declara-se que não existem dívidas em mora da Empresa ao Sector Público Empresarial 

nem à Segurança Social, e que os saldos contabilizados em 31 de Dezembro de 2010, 

correspondem à retenção na fonte, descontos e contribuições, referentes a Dezembro, e 

cujo pagamento se efectuará em Janeiro do ano seguinte. 
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40. Rendimento garantido  

Conforme disposto no contrato de concessão, os capitais próprios aplicados na empresa 

serão remunerados através de uma margem, a qual corresponderá à aplicação, ao capital 

e reserva legal, de uma taxa correspondente às Obrigações do Tesoura a 10 anos, 

acrescida de 3 pontos percentuais a título de prémio de risco. 

O valor das remunerações do capital calculado nos termos da concessão era o seguinte, 

por Acionista em 31 de Dezembro de 2010: 

 

 

 

 

Accionistas

Remuneração 

devida em 31-12-

2009

Dividendos 

distribuidos em 

2010

Remuneração do 

Exercicio de 2009

Remuneração 

acumulada em 31-12-

2010

Amarante 19.965,60 0,00 22.270,55 42.236,15

Armamar 37.520,05 0,00 5.553,42 43.073,47

Baião 7.087,42 0,00 8.529,68 15.617,10

Boticas 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

Cabeceiras de Basto 5.288,96 0,00 6.593,43 11.882,38

Celorico de Basto 6.864,67 0,00 7.229,09 14.093,76

Chaves 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

Cinfães 104.530,64 0,00 15.661,09 120.191,73

Lamego 132.531,12 0,00 19.920,86 152.451,98

Marco de Canaveses 17.105,11 0,00 21.447,62 38.552,73

Moimenta da Beira 52.434,63 0,00 8.091,82 60.526,45

Mondim de Basto 3.157,67 0,00 3.538,15 6.695,82

Montalegre 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

Penedono 16.556,35 0,00 2.505,93 19.062,28

Resende 57.379,90 0,00 8.741,17 66.121,06

Ribeira de Pena 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

São João da Pesqueira 41.628,38 0,00 6.221,31 47.849,69

Sernancelhe 32.299,69 0,00 4.748,01 37.047,70

Tabuaço 34.624,73 0,00 5.014,35 39.639,08

Tarouca 45.577,87 0,00 6.635,81 52.213,68

Valpaços 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

Vila Pouca de Aguiar 6.482,35 0,00 3.072,44 9.554,79

AMAVE 8.570,94 0,00 51.475,96 60.046,91

AMVDN 481,15 0,00 35.723,41 36.204,56

EHATB 161.317,46 0,00 32.700,37 194.017,83

EGF 935.009,95 0,00 530.822,59 1.465.832,54

TOTAL 1.758.826,38 0,00 821.859,23 2.580.685,61
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41. Eventos subsequentes  

Em Fevereiro de 2011, o Grupo AdP recebeu do Concedente (Ministério do Ambiente e 

do Ordenamento do Território), uma carta solicitando à AdP ð Águas de Portugal, SGPS, 

SA., na qualidade de Acionista maioritário das entidades gestoras de sistemas 

multimunicipais de abastecimento, saneamento e de valorização e tratamento de resíduos 

que promova os estudos necessários e apresente ao concedente uma proposta de revisão 

dos contratos de concessão relativamente as quais se verifiquem alterações com impacto 

relevante no equilíbrio financeiro das concessionárias. 

Celorico de Basto, 14 de Fevereiro de 2011 
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